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APRESENTAÇÃO O estudo das Ciências Humanas no Brasil 
padece de um europocentrismo, de uma visão do 
mundo imposta pelo centro do sistema político 
dominante (Europa-EUA), que deriva da perma­
nência entre nós de um colonialismo cultural. Daí 
o fato de os nossos currículos universitários serem 
quase silenciosos no tratamento da história do 
mundo afro-asiático do pós-guerra. As esparsas 
referências encontradas nesses currículos são fre- 
qüentemente anacrônicas, superficiais, e o europo­
centrismo nelas transparente rivaliza com as distor­
ções difundidas pelos meios de comunicação de 
massa. Dessa forma, estabelece-se uma aberrante 
comunhão de desinformação entre o meio univer­
sitário e o grande público. Ambos sofrem, pela 
ação desse colonialismo, de um mesmo grau de as- 
tigmatismo cultural na sua visão do mundo atual 
e de como o Brasil deve situar-se nele. Essa doença 
acarreta uma outra semelhante: a miopia que en­
curta a linha do horizonte, impedindo assim uma 
prática ecumênica enriquecedora do diálogo do 
Brasil com o mundo afro-asiático.

CADERNOS CÂNDIDO MENDES - Estudos 
Afro-Asiáticos representa uma parte do resultado 
de um trabalho coletivo voltado para a descoloni­
zação do estudo das Ciências Humanas no Brasil. 
Esse trabalho, desenvolvido pelo Centro de Estu­
dos Afro-Asiáticos - CEAA - do Conjunto Uni­
versitário Cândido Mendes, vem-se realizando atra­
vés de pesquisas, cursos com textos de apoio, con­
ferências e de uma prática de cooperação técnico- 
cultural com países africanos, em especial os de 
língua portuguesa.

Estudos Afro-Asiáticos publica artigos de pes­
quisa, textos de apoio com marcante preocupação 
didática, documentos oficiais de governos africa­
nos e de instituições internacionais e, numa últi­
ma seção, um resumo das principais atividades do 
CEAA, comentários bibliográficos e outros.

Com esta iniciativa, o CEAA, que completa 
cinco anos de atividade, procura ampliar a divulga­
ção do seu trabalho através de uma revista aberta 
a todos os estudiosos das realidades africana e asiá­
tica e das relações afro-brasileiras. Desta forma, 
pretende-se acompanhar a crescente importância 
dos países da África e da Ásia no cenário interna­
cional, colaborar no sentido de uma maior intensi­
dade do intercâmbio cultural do Brasil com esses 
continentes e suscitar o debate entre todos aqueles 
que se preocupam com os problemas comuns aos 
povos do Terceiro Mundo.

José Maria Nunes Pereira
Vice-Diretor do CEAA
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ÁFRICA DO SUL - Introdução

"DISTENSÃO BRANCA" 
E LIBERTAÇÃO 
NACIONAL

A. Mangunte Lukele*

* Advogado sul-africano, Doutor em Ciência 
Política pela Universidade de Harvard (EUA).

Este ensaio foi motivado pelo discurso do 
primeiro-ministro sul-africano, em fins de 1974, 
segundo o qual a África do Sul estaria decidida a 
maiores mudanças em sua política, a surtirem efei­
tos no prazo de seis meses. A tal declaração se­
guiu-se ostensiva propaganda de que a África do 
Sul buscava a amizade em seus previstos diálogos 
com os Estados africanos, isto é, relações cordiais 
e uma espécie de New Deal para os negros na 
África do Sul.

Mal Vorster completara o seu apelo e já as 
grandes potências apressaram-se a dar-lhe vali­
dade: os EUA, o Reino Unido e a França vetaram 
a moção de expulsão da África do Sul no Conselho 
de Segurança das Nações Unidas.1 De fato, o veto 
serviu para dar credibilidade ao espetacular apelo 
da África do Sul. Por seu lado, a imprensa e a in­
telectualidade sul-africanas, temendo serem postas 
à parte, rapidamente encamparam essas promessas 
de mudança. Publicaram artigos fazendo crer que 
os sistemas que detêm o monopólio do poder fos­
sem capazes de realizar mudanças fundamentais; 
consequentemente, o mundo, que se acostumou a 
associar Vorster à mais repugnante atuação racista, 
vê-se de repente perante uma imagem do primeiro- 
ministro envolvida por uma auréola de "homem 
predestinado".

Todos estes acontecimentos desvendaram os 
inúmeros pilares nacionais e internacionais que es­
coram o sistema de dominação racial na África do 
Sul. A dominação branca recebe do mundo ociden­
tal não só apoio material e militar, mas também 
sustentação ideológica e moral de grande parte de 
sua intelectualidade, marcada por uma tradição 
velha e decadente, especialmente no que se refere 
ao modo como vê os africanos.

Diplomacia e Dominação Branca

Qualquer debate sério sobre a política externa 
da África do Sul deve iniciar-se naquilo em que ela 
se liga à política interna, isto é, a questão funda­
mental a levantar é saber quais os fins, em política 
interna, que obrigam a adotar uma nova política 
externa. Isto parecerá incoerente, se estivermos 
acostumados a pensar em assuntos externos e in­
ternos como pertencendo a esferas diferentes. Ge­
ralmente entendem-se relações exteriores como 
arena da diplomacia, quase invariavelmente asso­
ciadas a todo o tipo de intriga, enquanto os assun­
tos internos seriam supostamente conduzidos por 
homens que observam padrões de honestidade e
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integridade do mais alto grau. Nunca nos ocorre, 
nem vagamente, que o Estado que usa arti icios 
em suas relações com outros Estados, provave 
mente o faz porque sua política interna tam m 
se baseia em fraudes. Realmente, os atos de u 
Estado em seu relacionamento internaciona co 
tinuam os objetivos que adota em sua política i 
terna. A questão é, sempre, de determinar qua $ 
ponto interno que se pretende alcançar com
intriga diplomática. Vors- ’

O muito divulgado pronunciamento e 
ter, em novembro de 1974, aludindo às 
mudanças que estariam para ocorrer e pe ,n 
uma moratória de seis meses, foi seguido por 
discurso do embaixador da África do Su nas 
Ções Unidas, Pik Botha (atualmente, m,nis 
Relações Exteriores), ratificando-o e acres 
do que o apartheid tinha chegado à fase ,n • .^ 
dúvida, a África do Sul tentava dar ao mun 
pressão de que estavam para ser instituídas 
cações significativas em sua política de IS tava 
ção racial. Mas, ao mesmo tempo em que esíava 
levar o mundo a acreditar que seu regime ^ 
começando a abandonar o apartheid, ° 
tava para que na África do Sul ninguém 
com essa impressão. Ele parecia estar p .gssern 
mente atento aos negros, receando que seus 
expectativas potencialmente embaraçosas ^g de
senhores brancos. O Times of Zam 'tagem in- 
novembro de 1974, incluía uma rep QS domi- 
titulada "Vorster avisa aos negros, r ^.rrnando 
narão para sempre a Áf™* do u , ^ 
que, no encontro de Zeerust, vo mesma coi- 
chance de seis meses como não sen o a ar''. 
sa que "virar a África do Sul de pernas pa™^ 
A reportagem continuava: "critican o . s sur- 
tações maliciosas e completamente ^orster dis- 
gidas de seu pronunciamento anterior,^^^ conti- 
se, num encontro político, que os ^cresCentou 
nuarão governando a África do u '^g^ mas em 
que haverá governos majoritários na ,^e/-j; por 
concordância com a política do a rnando na 
exemplo, a maioria dos Tswanas d-3f e dos 
Tswanalândia, dos Vendas na en tiVOS terri- 
outros grupos africanos em seus re

„ cabe que 05 ^s 
iro.Ministro Vors ou estejam dispôs- 

0 ^^nosQU® aceÍt(arTm por necessidade de
tados afr,ca°° | apelo- o *a4T? P°Sul e porque es- 
tos a aceitar corn a África dominaçao
trocas «^'influenciar o Sovepolí^ 
peram P°d® ntido de cessar su P tais anseios

posição em acertar co rpos. Ne- 
mas terão qu® m tente m os palses ten- 

havera M bir isso, toou eX(Ste a
nhumá lei P0^ ^tros. P^a isso s modificar 
tam in^H^Âs nós não D^pósito nem a 
diplomacia- é esse o noss minha prática
outros pá’5!®' Durante os a"° . entei a verdade 
nossa funfa°'üentemente eXP^uela mulher jovem 
jurídica, freq _ caso simples d q m duer casar.é 
disto como no m com du R is do
tuTsabe Obe °ach°^a poder mudá ^ 

ruim, mas t^® , isso murto rw ^ niaioria dos
casamento. influenciá-lo, ponto de

pode tentar ^dificá-lo. os.
"ão “Tevemos ser aceitos^° a o 

honra é que d ^ quando q oUtro. e nao 
A verdade d é influencí |S real-

objetivo de “^^rsar. O que V»^ ^ Su, pre. 
simplesmente enquanto a Á ^ e(a nao to-
mente dizer é q Estados atri ntjdo de le-
tende inf,u3"ar tentativa deles n dominação 
lerará dualque ^ sua política do Sul
Vá-la a afastará erística da A uakjuer 
^3®“. Esta é^ delxoU bem dar ^ da 

onde, co mudanças fracasso. .esperança d® ^^nada ao f tes passos da 
conversações esr ^ oS rec® ^ EstadoS

Não é po a um diálogo do cO|apSo 
África do Sul P amente na ^^oçambique e em 
africanos vê I ortuguês °m ^ r irou-se mih; 
do <*>,on:! Indo a África do Sntes de dar conti- 
Angola. Ot^désia, mesmo ®ntes qs africanos, 
tarmente da diálogo com os prsacões. Com nu-dade » ^do das convenço 
isso não foi do Su| procurou ^ ^ da ^fe- 
efeito, a Á africanos para nte em d»á- 
atrair os abT T res^a não
rência. Seria e ° de amizade. J^tugueses 
logo como de seus ^^jaimente)
anda longe. M093^'^ ú a perda de um

ÂfnC3 X a África do Sul a p Qncgrg0 de 
significou, par . defronta agora 
Èrtado-tampao. Ela o

^rios". . ~ dominação
Como conciliar a continuação amizade

branca na África do Sul com a política qua|. 
com os Estados africanos? De fato, n temente 
quer oposição entre estas atitudes ap ^.^ ami- 
contraditórias: ao embarcar numa p do Sul 
gável com os Estados africanos, a domina- 
tenta "evoluir" sem ter que abandona.

ção branca.

nam-se 
nismo
estado

balho numa área muito

optou pela ...t res. No entanto, Rodé.
S6US íetàmeVw abandonadas areas ^^ se
completai Ucjadas por se^ desta for- 
sia, íorteme diplomáticas, e ° tó de barga- 
tornam arena ^ um instru agressivo. 
^a'Se C°nm complexo e^nc^ espalha seus 

mensageiros pe ressarem. seja p . ladores
espere que e^^ento, que lev « ^ introdu- 
de um n°''° P visão nova de d realidade, 
suWfr'C m novo código de ®*'^Xmente o opos- 
fverdaUdeiro.PO^
°o de tudo ISSO e ten ^ tem de 

. Branca

«eSCCT va evolução ‘deo^ ^^ de suas 
pr°9 entes sul-africanos. e’« com domina- 
qovernantes e inquietaÇ°
atuais preocup . o maior conflito
cão e raç • ponto de vis . hamados fato-
' Se9Un África do Sul é entre o cham ^^ eco. 
intern° micos e fatores Pobtia°acionalidade. vi- 
res econom'C« dos pela a« iam sua
pômicos se™m m ^ f poim«» e es- 
sando o m crenças tradictonal 1 ^(idade atual, 
sustentaça divorciadas d resentariam °
tariam, P fatores político segundo ta
Resummdo.o ’ do Q5 fato. sobre
tradiciona ^ ômicos preva'e estana.
6t^* ‘‘Xicos e a Ab. ® d° q progresso

de suas

W— ^su0: caminhada para ° ^te 
^■;niso"es° deste mito parecem ^ exp3e„ 

^ 8 

corn e-1 ha econômica leva r 3 _ na
cionabdade ideo|Ogia ■ lizaçao na
ultrapassar =ua proP _ a indusW nã0 po.

QUdX ou ém qualquer out« P.Q pode ser 
África do Su , sociedade globa - força au- 
de ser separa ^^ aUtogeradora e da socieda- 
vi5ta con oe fato, ela é parte integ^ .^ de mina- 
d®"'^X^ tóS'C0S ^ 

rem 3 esT

os

. Hade e reforçam todo o orga- 
com a socl -s a industrialização tem 
social. Neste - às atuais aventuras sul- 
intimamenw » relações internacionais, 

Sicanas "° X mais fortemente sua atual pene- 
motivando f
tração na África. r ax|omático que a dé-
' Poderemos con ^.^ é a mais ampla dos 

cul-africana necessariamente suas rela-
tent q dias, envolvendo dos elementos em
n-es° econômicas corno re|ações comerciais en- 
^ior desenvolvimento- A ^.^ africanos conti­

ve a África do âo expandir-se ainda mais
arn a crescer e de tudQ isto, surge direta- 
,m futuro Próx!.m ’ ° o caráter que este comér- 
pme uma questão .qu relaç&es sut.africanas

alargado. imp"n''mda mais importante, quart 
C'°' peses países? E- . su|.africana que serão

çada cão racial ou a '"“"^m bestas perguntas se 
""^Qualquer ^^nfusão criada em torno da 
torna ur9^e.o^Cda industrializa^

É^orreto da indústria de
ndes significa^gundo o ^'(.africanas 

due ver com a

Sul atua.1 . da África do Sul, após
A rf te^ dos africanos de suas pró-

no-^^m o dese^— ^bases des- 

mais Xturas. E™ todf bra africana barata 
de ^"om a foram a interesse da

prÓS estritamente “^“cipalmente na mi- 

neração iamais apresentou comr^ maiores 
obra barat I Também nao "mítica de mão-de- 
para ° r^o fato de que uma P ° mercado in- 

entraves o .tasse severame agdcu\tura
Obra bos produtos da ^ativamente
terno Os P a adequada forma
ÍOVam dX no mercado externo. ndo capitalista 
C°'°Cno Pesado a econ0™* a^ na agricultura 
qU -uiitou à economia es ado interno,
^Psuí dos EUA P^^/economia sui-africana 
«mbém a ^^
pôde prosperar com ?
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do fornecidas pelas economias do mundo capitalis­
ta.4 Desde os anos 30, a África do Sul vem experi­
mentando um rápido desenvolvimento no setor de 
manufaturas. Este setor já ultrapassa agora, quer a 
mineração quer a agricultura, em volume de contri­
buição para o PNB. No entanto, ao contrário da 
mineração e da agricultura, a indústria não se situa 
favoravelmente no mercado internacional; os 
industriais sul-africanos têm sido forçados a en­
frentar a desfavorável concorrência de produtos in­
dustriais dos países ocidentais desenvolvidos, como 
o Reino Unido, os EUA, a Alemanha Federal e o 
Japão. Em conseqüência, ela tem sofrido constan­
tes perdas em sua balança comercial.5 Desta for­
ma, a África do Sul defronta-se com o problema de 
ver restringido seu mercado interno: a sua política 
de mão-de-obra barata diminuiu a capacidade de 
consumo efetivo da maioria da população. Este, o 
seu dilema.

Como sair deste impasse? A resposta sul-afri- 
cana não aponta no sentido do abandono de sua 
política de mão-de-obra barata, nem ela poderá 
aumentar significativamente os salários dos negros. 
A África do Sul vê-se numa contradição entre a 
inevitável tendência expansionista da sua economia 
e a retração a tal expansão, resultante do atrofia- 
mento do mercado interno, por sua vez resultado 
da forçada política de mão-de-obra barata. Isto se 
dá devido à própria estrutura do sistema econômi­
co da África dò Sul e das outras economias ociden­
tais, bem como da específica regulamentação tra­
balhista e de controle social, inevitável conseqüên­
cia da superexploração da mão-de-obra africana e 
da manutenção do privilégio branco. Não é possí­
vel à África do Sul livrar-se destas duas tendên­
cias conflitantes nem acalmar as tensões por elas 
geradas. O país não pode abandonar sua expan­
são, pois qualquer economia capitalista visa desen­
volver-se. Por outro lado, não pode expandir sig­
nificativamente seu mercado interno sem desman­
telar seu mecanismo legislativo bloqueador dos ne­
gros, impedindo-os de regatear o poder e redu­
zindo-os a objeto de superexploração. Resumin­
do, não é possível que alguns setores da população 
negra da África do Sul aumentem seu padrão de 
vida sem que seja derrubada toda estrutura de do­
minação branca. O problema do padrão de vida 
dos negros não se resolverá com simples reformas, 
mas sim com uma total reviravolta social, porque 
ela está intimamente dependente da questão do 
poder e da sua distribuição.

A única válvula de escape possível para a 
África do Sul parece ser a tentativa de conquistar 
mercados estrangeiros para suas manufaturas, pre­

ferencialmente na África, longe das concorrências 
desfavoráveis.6 A África do Sul já encetou relações 
comerciais com vários países africanos que repre­
sentam uma pequena proporção relativamente ao 
total da produção para exportação. Porém, estas 
relações têm para ela especial significação, como 
afirma o Professor Grundy:"O comércio da África 
do Sul com o resto da África é importante por ser 
a África um continente onde a República Sul-Afri- 
cana apresenta um saldo favorável na balança co­
mercial." Ele afirma também que "é esta a imagem 
que os governantes e industriais sul-africanos visam 
melhorar e estão realmente melhorando. Os produ­
tos econômicos produzem em política exterior 
tantos lucros quanto as crescentes relações políti­
cas e, eventualmente, a dependência econômica. 
É esta dependência econômica que eles pretendem 
para negociar ao nível da aceitação política e para 
estrangular as alternativas de política externa dos 
seus clientes."7

Se este ponto de vista é correto, e julgamos 
que o é, então a détente trará para a África do Sul 
de dominação branca novas e significativas opor­
tunidades de lucro econômico e político. É evi­
dente o desejo destas novas oportunidades nas afir­
mações, freqüentes, de seus governantes e indus­
triais. É ilustrativa uma resolução do Parlamento 
branco sul-africano, do início de 1967, cristaliza- 
dora da nova política: "(...) Esta Casa aprova a 
política adotada pelo governo de coexistência pa­
cífica, cordial e de crescente cooperação com Os 
países africanos, enfatizando especialmente a con­
tribuição habilidosa da República Sul-Africana pa 
ra o desenvolvimento econômico e tecnológico e o 
aumento de padrões de vida na África".8 fstp 
pronunciamento, relativo ao padrão de vida dos 
africanos em outros países do continente, levaria 
os negros sul-africanos à reflexão, já que não estão 
acostumados a ouvir o Parlamento branco expres­
sar o interesse deles acerca de seu padrão de vida

Esta idéia da África do Sul como coração de 
um império-celeiro de provisões na África Austral 
foi inequivocamente expressa pelo Ministro do 
Desenvolvimento Banto, C. Botha, da seguinte ma­
neira: "Desejaríamos ver a constelação de Estados 
africanos independentes tendo a África do Sul co­
mo núcleo mais poderoso". Os industriais sul-afri­
canos não se atrasaram em relação aos políticos, 
no fervor da nova viragem para o império. Harry 
Oppenheimer, líder da Anglo-American Corpora­
tion, congratulou-se exuberantemente com as ini­
ciativas de Vorster rumo à détente: "A détente 
está aí. E quaisquer que sejam nossos pontos de 
vista, neste país grandemente dividido politicamen­

te, creio que todos devemos estar gratos pela ini­
ciativa do primeiro-ministro (...) A África do Sul 
nunca andou tanto em toda minha vida."9

Se o calculismo econômico dos industriais 
sul-africanos e os projetos político-militares de 
seus dirigentes podem assim caminhar juntos na 
política externa, como podem estar realmente se­
parados dentro do país? A verdade é que eles estão 
tão unidos interna como externamente: a penetra­
ção sul-africana na África abre possibilidades de 
mercados de que a indústria necessita urgentemen­
te, devido ao crônico déficit comercial com os paí­
ses ocidentais. A superexploração dos trabalhado­
res negros na África do Sul impede o desenvolvi­
mento do mercado interno.

O dilema sul-africano poderia ser solucionado 
se sua expansão abrisse novos mercados na África. 
Poderia então ela incentivar a expansão industrial, 
enquanto mantinha as relações colonialistas inter­
nas que asseguram a dominação branca.

As aventuras sul-africanas na África não se de­
senvolvem acidentalmente. Derivam direta e signi­
ficativamente da própria dinâmica interna sul-afri­
cana. Qualquer inovação em sua política externa 
não será casual, mas orientada pela lógica da vida 
interna sul-africana enquanto organismo social.

Contrariamente â crença de certos círculos 
acadêmicos acerca de um conflito fundamental en­
tre a economia ou entre os vários segmentos dessa 
economia, e a política da África do Sul, nós 
acreditamos que esses segmentos operam em total 
unidade orgânica, coerentemente demonstrada 
tanto interna quanto externamente. Ao chamar a 
atenção para o caráter orgânico desta estrutura de 
dominação, não estamos concluindo pela inexis­
tência de discordâncias ou tensões. Na realidade, a 
estrutura sócio-econômica sul-africana gera contra­
dições e conflitos a vários níveis. O que é crucial é 
distinguir entre magnitude e níveis de tais confli­
tos. A distinção é entre os conflitos centrais e per­
manentes e aqueles outros relativamente menores, 
periféricos e temporários, não essenciais ao 
conjunto da estrutura.

Há sem dúvida um conflito entre a indústria 
do setor de manufaturas e a mineração e agricul­
tura. Mas é um conflito de grandeza secundária. 
Tardiamente próspera, a indústria de manufaturas 
está em desvantagem, em termos de colocação de 
mão-de-obra barata, relativamente à mineração e 
à agricultura. As leis do "passe" e as medidas de 
controle das migrações internas, que são os meios 
pelos quais a mão-de-obra negra é distribuída pelos 
vários setores da economia, têm sido-favoravelmen- 
te absorvidas pela agricultura e mineração mais do

que pela indústria. Os setores de mineração e agro­
pecuária são mais abundantemente supridos de 
mão-de-obra africana barata, através do sistema de 
migração de mão-de-obra, do que a indústria de 
manufaturas, o que leva esta a desejar sê-lo mais. O 
seu desejo de uma maior fatia do bolo é ignorado 
pela mineração e pela agricultura, que pretendem 
manter integral a sua parte. Consequentemente, a 
indústria de manufaturas é levada a forçar uma 
modificação da posição do departamento de mão- 
de-obra, o que envolvería o transplante de maior 
número de africanos de seus dormitórios rurais, 
suas reservas, para alojamentos segregados na pe­
riferia dos centros urbanos, onde a indústria se lo­
caliza. Isto constitui, afinal, um pedido de relaxa­
mento das leis do "passe" e do controle de migra­
ção, com um fim específico. A controvérsia atin­
ge a distribuição da mão-de-obra africana como re­
curso ou fator de produção. Por outras palavras, a 
disputa entre os vários setores da economia branca 
diz respeito às percentagens relativas ao espólio.

A Détente e a
Legitiminação da Dominação Branca

Passemos agora a uma análise visando mais di­
retamente os aspectos políticos da dominação 
branca, em sua conexão com o atual rumo das rela­
ções da África do Sul com os Estados africanos. 
Obviamente, não existe qualquer separação entre 
processo político e processo econômico; a distin­
ção é artificial e usada justificadamente apenas en­
quanto facilita a exposição. De fato, os chamados 
fatores econômicos estão intimamente ligados aos 
chamados fatores políticos; numa análise final, am­
bos representam aspectos duma mesma realidade: a 
distribuição e o exercício do poder, reguladores 
e definidores das relações entre grupos e classes 
dentro da sociedade. Os interesses que levam a 
África do Sul ao expansionismo no continente 
africano são econômicos, políticos e militares, 
permitidos por uma posição de poder resultante de 
um sistema particular de ordenamento político e 
social. A análise que se segue é, de certo modo, 
análoga à anterior, e, por isso, tornam-se inevitá­
veis algumas repetições.

Em resumo, tal como a África do Sul, com a 
superexploração do negro, restringe sua capacida­
de de expansão interna, também o estilo de domi­
nação política passa pelo problema de controlar 
a população negra, assegurando sua submissão 
mais ou menos voluntária a tal dominação: este é o 
problema da legitimação da usurpação branca do 
poder.
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Estamos, neste ponto do debate, fundamental­
mente interessados na dominação e na legitimação 
no contexto sul-africano. Mais precisamente, a for­
ma especial que tem impedido a legitimação e a 
estabilidade do peculiar estilo sul-africano de do­
minação. Mostraremos como a confiança excessiva 
dos brancos sul-africanos nos seus mecanismos de 
controle social os têm incapacitado de adotar for­
mas mais sofisticadas desse controle. Consequente­
mente, seu governo está em crise crônica e seu co­
lonialismo interno o obriga a esforços para estabele­
cer uma relação patrão-cliente com os Estados afri­
canos.

Instrumentos de Dominação Mascarada
A legitimação tem sido um constante e difícil 

problema para os dominadores brancos na África do 
Sul. Eles não estabeleceram a sua hegemonia, antes 
de confrontar-se com o problema de legitimar a 
usurpação do poder e torná-lo aceitável para a maio­
ria não-branca. O problema não se punha em ter­
mos de orientação ideológica ou de criação de nor­
mas. No atual governo, a questão jurídica faz par­
te da bagagem de problemas herdados pela oli­
garquia branca. Os políticos e acadêmicos sul- 
africanos gostam de dizer que o problema maior 
na África do Sul é o "problema dos nativos”. 
Referem-se à tarefa que os dominadores brancos 
se dispuseram a realizar, que é a de tornar a domi­
nação branca aceitável por suas vítimas. Isto inclui 
dois elementos: o deliberado e intencional alinha­
mento da população negra em determinada dire­
ção, e seu controle físico e administrativo, função 
policial. Resumindo, o dominador branco vê de 
fora a estrutura de controle social e artificial da 
maioria da sociedade. Suas tentativas de resolução 
do chamado "problema de nativos" têm consistido 
na elaboração de novas formas de controle social.

A necessidade deste mecanismo extra surge da 
própria natureza do sistema de dominação branca 
na África do Sul. O país é governado por uma mi­
noria branca que defende esse privilégio como sen­
do sua única e exclusiva salvaguarda. Os negros são 
excluídos de todas as estâncias de poder, tanto a 
nível central como a nível das delegações adminis­
trativas regionais. Esta exclusividade está expressa 
na Constituição, como parte da Bill of Rights. O 
ato de 1927 da Administração Banto concede ao 
presidente da RSA poderes de chefe supremo dos 
"nativos" e lhe dá o direito de governar os afri­
canos por proclamação. Esta primitiva e autocráti­
ca forma de dominação por decreto é provida e 
sancionada pelo processo democrático em poder

dos brancos. Por lei, é negado aos africanos o ele­
mentar direito de possuir sua própria terra, exceto 
nas pequenas áreas que lhe são destinadas para 
ocupação, conhecidas como "reservas de nativos"

Em seu conjunto, estas reservas, as terras 
menos férteis do país, não ocupam senão um total 
de 13% do território, com alta densidade demográ­
fica. Os direitos dos outros grupos não-brancos 
(indianos e coloreds) são igualmente limitados por 
lei, segundo o Group Areas Act, que divide o país 
em regiões raciais. Apenas em áreas restritas, os 
indianos e co/oreds podem exercer seu limitado 
direito à terra. Tal como os africanos, eles não

possuem direitos políticos.
É total a exclusão de negros de qualquer 

domínio de poder. Mantendo a dominação, o 
sistema esbarra no problema de como assegurar, 
por meios institucionais, a submissão da maioria, 
clara e visivelmente afastada do poder. Quais os 
meios seguros para subordinar os negros à lideran­
ça e ao domínio absoluto dos brancos? Esta domi­
nação não pode, como em outros casos, basear sua 
hegemonia apoiando-se na tradição e nos costu­
mes. Sua imposição ainda está viva na memória dos 
não-brancos. E, como já percebemos, a oligarquia 
sul-africana branca excluiu a possibilidade de utili­
zação de formas sutis de integração e dominação 
através da igualdade formal e da dominação legal. 

Como já dissemos, essa oligarquia tem tido que 
planejar para os negros uma forma especial de 
aparato institucional, que ela espera seja substitu­
tivo dos métodos ortodoxos de controle social. 
De que forma eles têm mensurado a igualdade for­
mal como técnica de dominação? Isto é, que suces­
so têm tido esses planos de reconciliar o negro com 
a subordinação? Os brancos da África do Sul têm 
empregado, em diversos períodos, grande variedade 
de planos institucionais, em seu esforço constante 
de manter o setor negro da população dentro da es­
trutura de dominação branca. O sistema de domina­
ção indireta, através dos chefes, está entre os planos 
mais antigos. (Não surpreende que o território sul- 
africano branco, criação do Reino Unido,10 tenha 
também herdado dos britânicos esta particular 
forma de controle social.) A oligarquia branca sul- 
africana complementou a dominação, através dos 
chefes, com inúmeras outras instituições desde os 
Conselhos Bunga, a Junta Consultiva e os Conse­
lhos de Representantes Nativos11 até as Auto­
ridades Banto, apresentadas como embrião dos 
chamados bantustans independentes. Os Con­
selhos de Representantes Nativos foram abolidos 
em 1950 e substituídos pelas Autoridades Banto.

exemplos importantes de grupos qUe re posições acomodadas, o que se tom™. A^Usaram 

verão de 1976, quando fizeram frente ao fur h perseguição estatal branca. or da

O Fracasso da Pacificação

Estes instrumentos de controle político dos ( 
negros segue um estratagema cujo esquema é o se- I 
guinte: primeiro, os chefes tradicionais, como - 
agentes de dominação indireta. Na fase imediata, a 
ênfase transfere-se para a chamada Representação 
Nativa, constituída sobretudo pelas elites negras 
instruídas. Finalmente, a representação dos afri­
canos volta ao controle dos chefes. Contudo, estes 
não estão ornados com as regalias tradicionais, 
mas com a enganadora aparência de um Estado 
moderno (os bantustans), em posição fortalecida 
pelo apoio de um quadro administrativo recrutado 
nas elites instruídas negras. Este estratagema é 
um ciclo completo que começa com os chefes tra­
dicionais, dá em seguida proeminência às elites ins­
truídas e, finalmente, rebaixa essas elites, tornan­
do-as ajudantes dos chefes, que agora surgem com 
uma nova vitalidade. Este modelo de desenvolvi­
mento é importante na perspectiva deste artigo. 

Voltaremos a ele mais adiante.
Agora, algumas observações gerais sobre estes 

instrumentos de dominação indireta, sublinhando- 
se os propósitos do poder dominante em disfarçar 
sua dominação. As massas negras estão sendo enga­
nadas com o simulacro de poder, iludindo-se com 
sua falsa participação na vida do país. Para preser­
var a ordem política que criaram, os dominadores 
brancos procuram envolver os negros num emara­
nhado de instituições políticas que cortam e 
restringem a iniciativa e a liderança africanas, indu­
zindo-as à automanutenção de uma imagem nega­
tiva de si próprias. Nas Juntas Consultivas Nativas, 
o papel dos líderes negros era o de informar o 
branco; no Conselho Representativo, era o de 
apresentar ao dominador branco os interesses e 
pontos de vista dos negros; nas Autoridades Banto, 
é o de desempenhar funções essencialmente poli­
ciais e administrativas, a serviço do dominador 
branco. Os brancos acreditam e esperam que, 
manobrando e arregimentando institucionalmente 
os negros para posições de subserviência política, 
poderão assegurar a manutenção de sua conduta 
política, conter as lideranças e seu desafio poten­
cial à dominação branca, para sempre. Numa pa­
lavra, este exercício tão antigo quanto o regime 
branco representa um constante esforço para afas­
tar os negros do curso da História e mantê-los em 
permanente servidão. Sem dúvida, muitos ele­
mentos da elite negra têm-se conformado com es­
tas pequenas e falsas ofertas de poder, dentro da 
própria estrutura do apartheid, mas nem todos rea­
gem assim. A Convenção dos Povos Negros (Black 
People's Convention) e a Organização dos Estu­
dantes Sul-Africanos — SASO — constituem dois

tatória não se

Se as tentativas brancas de pacificar as r negras obtiveram respostas dúbias, nern 6 'teS 
ocorreu relativamente às massas populares 'SS° 

A história da África do Sul revela um ■ ' . „ permanente
desassossego nas áreas rurais. Sempre os afri das áreas rurais têm-se revoltado contra a do • °S 
ção indireta através dos chefes e, recentemeite' 
contra as tentativas de imposição de novos esq ’ 
mas governamentais exploradores e opressivos ( 6 
letas de impostos, recrutamento forçado de ~ ' 

de-obra, separação de estoques étnicos, remoçã 
das populações etc.). Destes incidentes de revolta 
rural, os mais conhecidos são os de Sekhukhune 
land, Zeerust, Pomdoland e Natal setentrional 
décadas de 50 e 60.12 Mas, esta militância contes 
tatória não se confina â área rural. Desde a ICU Industria/ and Commercia/ Workers Union (União' 

dos Trabalhadores da Indústria e do Comércio) 
com Clements Kadalie, na década de 20, sempre 
os trabalhadores negros na África do Sul têm de­
monstrado surpreendente grau de militância e ao 
mesmo tempo, de ingenuidade organizacional 13 
Os numerosos boicotes e greves de mineiros e as 
recentes greves em Durban e Johannesburg, de 
1972 em diante, evidenciam não somente a cres­
cente revolta popular, mas também a decidida 
oposição à dominação branca.14 É contra esta agi­
tação que as opressivas medidas governamentais 
brancas encontram seu verdadeiro sentido e signi­
ficado, no uso da força e na tentativa de pacifi­
cação de suas vítimas. Este maciço uso da força 
pelo Estado branco basta para provar que falharam 
os meios de pacificação e que a dominação branca 
enquanto sistema, está em crise. Esta crise do sis­
tema branco de dominação torna mais fácil a com­
preensão dos recentes avanços sul-africanos, tanto 

internos como externos.Muitas são as circunstâncias que delimitam e 
restringem as tentativas dos dominadores brancos 
de assegurar uma larga aceitação, pela população 
negra e pelas elites educadas, da sua dominação 
A dominação branca carece de meios para influen­
ciar diretamente as massas populares, necessita de 
usar as elites como intermediárias. Assim, ela não 
alcança o processo de legitimação, que, numa 
democracia capitalista, garantindo a dominação 

; dos interesses dos legisladores, mantém toda a po-
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pulação num consenso de normas comuns-Exclui 
da esta hipótese, o substituto sul-africano desta 
legitimação apóia-se precariamente num pequeno 
alicerce social, base altamente instável, por sua 
própria natureza. As elites instruídas, como toda 
a classe média, reagem sensivelmente às mudanças 
sociais. Isto é, como este grupo é cada vez mais te­
meroso da força que vem de baixo, a base social da 
dominação branca é, consequentemente, reduzida 
e torna-se ainda mais precária.

A necessidade interna do uso direto da força e 
o próprio sistema de superexploração constituem, 
por si só, barreiras futuras ao desenvolvimento de 
um efetivo mecanismo de legitimação. A evidên­
cia desta superexploração é quase palpável e toma 
a configuração de salários de fome para os negros, 
subnutrição, mortalidade infantil, aumento do vi­
gor na lei do ''passe”, arregimentação forçada para 
o trabalho, e todas as formas de brutal degradação 
humana a que está condenado cada homem na 
África do Sul. Esta é a expressão concreta em 
termos humanos do que cada negro compreende e 
sente no seu dia a dia. Esta escravidão e esta explo­
ração humanas são totais, acompanhadas de inten­
sivo programa ideológico que visa conciliar os ne­
gros com sua opressão. Mais ainda: quase toda a 
questão econômica ou de ordem local, levantada 
de tempos a tempos pelos negros, invariavelmente 
leva a uma confrontação direta com as forças go­
vernamentais. Quantas vezes já aconteceu de, após 
os trabalhadores negros entrarem em greve ou se 
manifestarem por aumentos salariais e melhoria 
das condições de trabalho, imediatamente os de­
frontar o poder estatal? Quantas vezes aconteceu 
de um boicote de ônibus, por aumento do preço 
da passagem, ter sido suficiente para levar a polí­
cia a atirar nos manifestantes? Praticamente, qual­
quer atitude dos negros serve para tornar mais 
evidente o antagonismo fundamental entre eles e 
aqueles que detêm o poder. Isto reflete a rigidez da 
estrutura de dominação, sua incapacidade de 
absorção de conflitos e de resolvê-los através do 
diálogo. A menor agitação parece abalar a base da 
estrutura. Nesta situação, é difícil enfrentar pro­
blemas apenas supostamente isolados. Inexoravel­
mente, cada problema é uma face da questão cen­
tral do poder. Diariamente, as polêmicas setoriais 
ajudam à compreensão generalizada do conjunto.

0 crescimento de uma consciência política 
entre os negros tem impedido o desenvolvimento 
de uma legitimação da dominação branca. Já nos 
referimos à discussão entre os conciliadores e 
aqueles que se opõem a uma posição de acomoda­
ção, expressão ideológica da nova política. Já

salientamos, também, as revoltas rurais e as greves 
urbanas. Tudo evidencia que uma nova consciên­
cia está despertando e atingindo todo o país. A re­
volta nas áreas rurais tem especial significação, 
pois está diretamente voltada contra os chefes dos 
bantustans, novo sustentáculo do sistema sul-afri- 

cano.Da série de experiências instituídas pelo Esta­
do branco com o propósito de "segurar os negros 
pela rédea", a mais audaciosa e imaginativa é o Plano 
Bantustan. Representa o culminar dos esforços de 
'pacificação' e traz consigo uma nova combina­
ção e síntese dos elementos essenciais contidos 
nas versões anteriores do processo de 'pacifica­
ção' por logro. No sistema bantustan, os chefes 
africanos e as elites negras instruídas (formalmen­
te os agentes principais da falsa representação no 
NRC) colocam-se lado a lado no novo esquema. 
Na maioria das vezes, este estratagema de logro re­
vela uma quase sinistra imaginação por parte de 
seus arquitetos, pois visa alterar os anseios da po­
pulação negra e a leva a uma solidariedade 'na­
cional' restrita à sua etnia (fragmentação), o que 
dificulta a formação de uma consciência verdadei­
ramente nacional, indispensável a libertação.

A Resposta do Poder
Branco — O Esquema Bantustan

A experiência bantustan representa a conti­
nuação da política tradicional sul-africana e a prá­
tica da dominação branca através de leis disfarça­
das. Sua primeira preocupação foi impedir a toma­
da de consciência nacional entre os negros. A cres­
cente solidariedade nacional dos africanos, o Esta­
do impôs a fragmentação pela 'retribalização'. Per­
seguindo o mesmo fim, o bantustan monta uma 
máquina administrativa bem coordenada que obri­
ga os africanos a se autopoliciarem e a gravitarem 
em torno do comando central do poder branco. 
Esta é a verdadeira natureza do Plano Bantustan, 
bem diferente daquela que o governo tenta 

difundir.
Ao inaugurar este esquema, o governo procla­

mou que estava concedendo autogovernação aos 
africanos. Posteriormente, quando os dominado­
res sul-africanos se convenceram de que aquela 
independência política neocolonial não era neces­
sariamente inimiga da dominação racial, o governo 
anunciou que seus bantustans evoluiríam, even­
tualmente, para Estados independentes. Desde en­
tão, a propaganda deste programa tem sido cada 
vez mais intensa. O governo espera apaziguar os 
negros, com base nesta promessa, e também

frear a crescente oposição mundial ao apartheid. 
Acima de tudo, através desta simulação, ele pre­
tende conseguir a boa vontade dos Estados afri­
canos. Os bantustans têm, portanto, um impor­
tante papel na política sul-africana, tanto interna 
quanto externa. A chave para uma perfeita com­
preensão dos bantustans reside na questão da ter­
ra. Efetivamente, a despossessão das terras dos 
negros na África do Sul foi vital para a continui­
dade da exploração econômica e da subjugação 
política dos africanos. Os bantustans situam-se 
nas chamadas "terras para africanos", que não 
são mais do que reservas de nativos sob outro 
nome. Segundo esse plano, os bantustans terão 
nessas reservas, mesmo após a independência, 
sua única extensão territorial. Os bantustans 
são pequenos pedaços de terra dispersos por todo 
o território sul-africano, somando cerca de 13% da 
superfície total do país. São aquela porção terri­
torial que permaneceu na posse dos africanos após 
a conquista militar e a despossessão territorial 
pelos europeus. Pelo Native Land Act, de 1913, o 
Estado branco decretou que o direito de os afri­
canos terem suas próprias terras estava limi­
tado àquelas situadas dentro das reservas nativas. 
Com efeito, o Estado branco tornava permanente 
e legal uma situação já estabelecida de fato por 
meios militares violentos (questão chocante para 
quem, como nós, está habituado a ver na lei e na 
ordem a antítese da violência) e que jamais se al­
terou. Apenas foram modificados os nomes usados 
pelos governantes brancos para descrevê-la e 
dar-lhe valor legal e constitucional. Assim, em 
1936, o governo decretou o Native Representation 
Act, terminando assim com os últimos vestígios do 
direito de voto dos africanos. Ele pretendia fazer 
com que a falsa representação criada pelo Act 
compensasse os africanos da perda de suas terras e 
do direito de voto.15

Em 1951, o Estado branco decretou o Bantu 
Authorities Act, proclamando que os referidos pe­
daços de terra (reservas) passariam a ser a terra 
natal (home/ands) dos africanos, os bantustans. 
Ai teriam seu lugar de autonomia e eventual in­
dependência. Mas, seja qual for a mudança de 
nomes, as reservas continuarão sendo "reservas 
de nativos", e a continuidade deste fato é que é o 
dado fundamental e incomparavelmente mais im­
portante do que a troca de nomes. A terra onde os 
bantustans estão localizados é a que restou após a 
derrota militar dos negros. Já era bastante inade­
quada para a subsistência há cerca de cem anos. 
Esta desagregação da tradicional economia afri­
cana de subsistência foi causada pela expulsão

dos africanos de suas terras. Conseqüentemente, 
estes foram forçados a migrar em grande número, 
atraídos pelos salários pagos nas fazendas de bran­
cos e nas minas de ouro e diamante.16 Desde en­
tão, a migração dos africanos, de e para suas reser­
vas, em busca de suplemento salarial, tem sido 
constante e volumosa, transformando-se em insti­
tuição fundamental do sistema econômico-social 
sul-africano. Nessas reservas, as condições têm-se 
deteriorado enormemente no correr dos anos, e a 
crescente população continua encerrada nessas pe­
queníssimas áreas, que se tornaram dormitórios 
rurais da grande força de trabalho africana.

0 Professor Gwendolyn Carter, que não pode 
ser acusado de propor a libertação armada da Áfri­
ca Austral, afirma sem exagero: "(. . .) A falta de 
recursos exploráveis nas reservas africanas, incluin­
do o Transkei, sua superpopulação e sua dependên­
cia dos ganhos da migração de mão-de-obra, mes­
mo para a subsistência, tornam-nas ainda mais de­
pendentes, quanto a capital e organização comer­
cial e industrial, até mesmo mais do que o eram as 
colônias menos desenvolvidas na África, no perío­
do pré-independência. Sem um amplo e sistemáti­
co afluxo de capital e sem desenvolvimento indus­
trial, haverá possibilidade de estas áreas africanas, 
incluindo o Transkei, serem mais do que favelas 

rurais?"17A tendência para especular sobre a possibili­
dade de uma economia viável nos bantustans, 
apóia-se na dificuldade em compreender a nature­
za das relações destes bantustans, ou reservas, 
com a economia sul-africana. Esta economia 
alimenta-se de mão-de-obra barata arregimentada 
e conservada sob vigilância policial, quase como 
uma mão-de-obra escrava. A verdade é que estas 
reservas não são apenas favelas rurais empobreci­
das, mas a resultante lógica das funções para que 
foram destinadas, isto é, como campos de con­
centração de trabalhadores. Faz tanto sentido falar 
delas como terras dos africanos, ou de seu "desen­
volvimento político e econômico", como faria sen­
tido falar dos campos de concentração de Stalin, 
na Sibéria, como habitat natural de seus morado­
res. Por isso mesmo, por sua própria função, estes 
reservatórios não são nem podem ser economica­
mente viáveis, e tampouco podem ser considerados 
pontos de partida para uma verdadeira indepen­
dência. Se não puderam anteriormente sustentar 
uma economia de subsistência, como poderíam 
agora sustentar uma população que aumenta assus­
tadoramente? De qualquer forma, como encontra­
riam forças para o seu desenvolvimento, se toda 
a população masculina ativa das reservas é migran-
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te presa ao desenvolvimento industrial, não das 
reservas, mas da maioria do território do país, que 
é exclusiva dos brancos? Entretanto, a falta de 
mão-de-obra sul-africana chegou a um ponto grave; 
o suprimento de mão-de-obra estrangeira esta se 
reduzindo, dado o recente desenvolvimento polí­
tico-econômico dos países africanos vizinhos. Lo­
gicamente, o que há a esperar em tais circunstân­
cias é que a África do Sul intensifique seus esfor­
ços de captação de recursos internos de mão-de- 
obra barata. Pelas mesmas razões, é totalmente ir­
realista e ingênuo esperar que, em tais condições, 
a África do Sul permita que seus bantustans de­
senvolvam pequenos paraísos de auto-suficiên­
cia, agravando assim a carência de mão-de-obra da 
economia branca.

A integração dos bantustans e sua subordina­
ção ao setor dominante da estrutura sul-africana 
expressam-se economicamente pelo fato de servi­
rem de depósito de trabalhadores destinados a 
suprir a indústria branca com mão-de-obra afri­
cana barata. Esta mesma relação dominante-do- 
minado é reproduzida administrativamente no sis­
tema bantustan. As bases de operação desta astu­
ciosa invenção administrativa foram lançadas em 
1951, pelo Bantu Authorities Act.

O Bantu Authorities Act estabeleceu uma 
estrutura hierárquica administrativa que vai das 
jurisdições distritais às tribais, regionais e territo­
riais. Uma das principais facetas deste esquema é 
uma espécie de africanização das funções policiais. 
Cabe ao pessoal africano da administração local 
controlar socialmente os africanos. Esta regiona­
lização pode ser facilmente confundida com uma 
descentralização da autoridade. Realmente, os do­
minadores brancos procuram realçar tal aparência, 
quando a apresentam como autogovernação ou 
incipiente independência dos africanos. Porém, 
tudo não passa de uma enganadora aparência: a 
regionalização serve para coordenar as várias agên­
cias administrativas numa mais efetiva transmissão 
do comando da autoridade central, o poder 
branco.

O fator mais importante do sistema bantustan 
é utilizar simultaneamente os chefes tradicionais e 
as elites instruídas, de tal forma que uns apóiam 
os outros e ambos sustentam o esquema global de 
dominação branca.

Esta tentativa de unir elementos tradicionais e 
modernos constitui uma aparente contradição, mas 
o dominador branco reconcilia-os operacionalmen­
te e vai atingindo seus objetivos. A dominação 
branca necessita do chefe tribal como foco e pivô 
da completa 'retribalização' que o plano requer e

necessita também das elites negras instruídas, por­
que elas, contrariamente aos chefes, gozam agora 
de aceitação popular. Não obstante, reconhecem, 
no caso das elites, o risco de elas irem além do que 
o desejado. Esta é uma ambivalência já anterior­
mente percebida. Ela visa o serviço das elites, co­
mo intermediárias, pois que elas controlam as mas­
sas. O dominador branco espera e deseja que essa 
influência seja exercida em favor dele e contra o 
povo. Contudo, a elite negra, em se prestando a 
isso, corre o risco de perder sua influência sobre 
o povo e sem essa influência não pode servir ao po- 
dér, branco. A contradição é resolvida de uma ma­
neira simples: nos bantustans, os chefes ocupam a 
posição dominante e estão, portanto, acima das 
elites negras instru idas. Por exemplo, o chefe Matan- 
zima é o primeiro-ministro do Bantustan Transkei 
e o chefe Gatsha Buthelezi é o primeiro-ministro 
do Bantustan Zulu etc. Este sistema permite que 
os chefes emprestem seu colorido ao plano de 
'retribalização', ao mesmo tempo que controlam 
as elites propensas a desvios. Estas, por sua 
prestam assistência administrativa aos chefes e lhes 
transferem o prestígio popular que possuem. Efe­
tivamente, para poderem falar, as elites têm que 
validar e ligitimar o sistema de chefias tradicionais.

vez,

Uma Avaliação do Esquema Bantustan

Qual é a base de legitimação destas elites? Sua 
legitimidade deriva do fato de o povo associá-las 
à idéia de progresso. Essa associação é o principal 
elo a mantê-los presos na estrutura que entrava 
um progresso de fato e que, na verdade, conduz ao 
retrocesso, à 'retribalização'. O sistema bantustan 
representa um deliberado e maciço esforço do go­
verno sul-africano no sentido de doutrinar e arre­
gimentar os africanos. Se excetuarmos a Alemanha 
nazista, não conhecemos nenhum outro país que 
tenha ido tão longe. Esta operação se mantém já 
há 25 anos. É evidente que o plano falhou em sua 
tentativa de neutralizar a resistência e 'pacificar' 
os africanos. Hoje, o cenário na África do Sul é 
tão turbulento quanto nos anos 50. Mencionare­
mos apenas alguns acontecimentos com tão grande 
participação popular que nem a repressão conse­
guiu evitar que o mundo deles tomasse conheci­
mento: as greves de Durban e Johannesburg, em 
1972 e 1973; a greve dos mineiros de Reef. As 
numerosas prisões, os desterros, a perseguição diá­
ria contra a Black People's Convention e contra a 
Organização dos Estudantes Sul-Africanos — 
SASO —, testemunham bem que a resistência negra 
à dominação branca prossegue.

0 fracasso da 'pacificação'através da "bantusti- 
zação'' comprovou que o projeto da Bantu Author­
ities apenas sobrevive graças aos suportes adicio­
nais, recursos legais e administrativos. Por exem­
plo: o Bantu Education Act, que visa introduzir a 
tribalização através do sistema educacional; a trans­
ferência, das cidades para as zonas tribalizadas, de 
áreas residenciais de africanos etc. Ao mesmo tempo, 
nunca como hoje o governo se esforçou tanto por 
popularizar, dentro e fora do país, os bantustans.

A vigilância policial e o uso de outros meios 
violentos têm aumentado quase tanto quanto o 
volume de propaganda sobre a 'pacificação'. A 
intensificação do uso direto da força prova o insu­
cesso da 'pacificação'. Esta serve para levar a 
vítima a submeter-se "pacificamente'' â dominação 
branca, e mesmo "voluntariamente"; porém, não 
tem havido voluntários entre os negros sul-africa- 
nos. Continua sem solução o problema da crise da 
dominação branca. A questão, dessa maneira, é 

saber o que se seguirá a essa crise.
Détente. Esta é uma outra expressão que con­

cretiza as tentativas sul-africanas de resolução do 
conflito interno, a crise de sua dominação sobre 
os africanos. Trata-se de uma forma de procurar 
aliados para a guerra do governo branco contra os 
negros. Détente é o prolongamento desta guerra, 
por outros meios. É uma paz formal, distorcida. 
A dominação branca sul-africana tem a seu lado, 
nos bantustans, setores significativos das elites 
negras, mas estas não têm conseguido acalmar as 
massas acenando-lhes com a falsa esperança dos 
bantustans. Assim, persiste a necessidade de en­
contrar mais aliados. Alargando o seu apelo de 
amizade e diálogo com governos africanos, a África 
do Sul pede-lhes auxílio para um efetivo apoio aos 
bantustans, ao mesmo tempo em que tenta voltar 
esses governos e respectivos povos contra os negros 
africanos. Só estando em paz com os demais Es­
tados africanos é que a África do Sul poderá con­
ter as pressões das grandes potências, mantendo-as 
fora do seu caminho e deixando-lhe a possibilidade 
de manter relações neocoloniais com países e po­
vos subdesenvolvidos. As grandes potências con­
cordam em que os Estados africanos, tal como o 
restante do Terceiro Mundo, não devem ser hosti­
lizados, solicitude que não advém de um abstrato 
amor à liberdade e â vontade divina, mas que cres­
ce com o receio de que se tornem freqüentes os 
antagonismos fora da órbita capitalista ocidental. 
Além disso, como esgotou seus recursos para a 
'pacificação' interna dos negros, a África do Sul 
apela agora para os outros negros da África.

restante do Terceiro

Parece suficientemente claro que a détente 
tem apenas os bantustans como objeto de troca 
pela consideração e amizade dos Estados africanos, 
além da parceria destes com as elites negras sul- 
africanas. Mesmo assim, não se acredita que seja 
dessa forma que o assunto é entendido por um 
grande número de dirigentes tanto da África do 
Sul quanto dos Estados africanos independentes. 
Nesses círculos, é evidente o desejo de que os go­
vernantes brancos da África do Sul dialoguem res­
ponsavelmente, seja o que for que isso signifique. 
Tal esperança se baseia na falsa premissa de que é 
possível um diálogo livre e igualitário entre países 
de força desigual. Ela é também alimentada pela 
crença, sem fundamentos, de que os sul-africanos 
querem a paz pela paz, bem como pela incapaci­
dade de compreender que a atual proposta de paz 
é intrinsecamente hostil.

Quando, pela primeira vez, o governo sul-afri­
cano deu a conhecer sua intenção de dialogar com 
os Estados africanos, a reação imediata de vários 
líderes africanos, tanto da África do Sul como de 
seus vizinhos independentes, foi de afirmar que o 
diálogo teria que começar em casa, isto é, na pró­
pria África do Sul. Como aquele provérbio que diz 
que "a caridade começa em casa". Parece não ter 
ocorrido a esses líderes que a África do Sul, ao 
clamar pela détente, visava simplesmente novas 
formas de manutenção de sua velha estrutura de 
dominação branca. As motivações claramente de­
sonestas deste convite ao diálogo não se faziam 
claras para esses líderes, que julgaram-no positivo 
e que acreditaram que ele revelava indubitalvemen- 
te a intenção, por parte do regime racista, de abor­
dar os fatos de forma aberta e benevolente (como 
se a benevolência tivesse alguma vez -^^ eontiHa 
pelos sul-africanos negros, durante os 
história com os brancos).

sido sentida
300 anos de

A Resposta dos Estados Unidos 
à Oferta de Amizade pela África do Sul

A atitude de numerosos Estados africanos dá 
a impressão de que eles estão imbuídos de uma fé 
ingênua de o diálogo, por si só, bastar para modifi­
car o modo de pensar dos dirigentes brancos. Isso 
se manifesta em várias expressões de alguns ho­
mens de Estado africanos. Por exemplo, o Presi­
dente Houphouet-Boigny, da Costa do Marfim, 
dizia a um repórter de Abidjan, em novembro de 
70: "A única invasão da África do Sul que eu gos­
taria de ver, seria a de diplomatas africanos.” Nu­
ma anterior conferência para a imprensa, em feve­
reiro de 68, o Chanceler da Costa do Marfim afir-

15

14



mava que os Estados africanos deveríam dialogar 
com a África do Sul, pois isso a levaria a compre­
ender "seus erros" e a ver como é "abominável 
e errada a doutrina do apartheid.1* Em novembro 
de 74, o Presidente Kaunda, da Zâmbia, elogiou 
muito Vorster, chegando a chamá-lo de a voz da 

razão”.O desejo sul-africano de détente pretende, 
claramente, utilizar os Estados africanos como 
escudo contra a condenação mundial da política 
do apartheid. Esses Estados são utilizados para dar 
um cheiro de autenticidade aos bantustans perante 
a promessa de que esses reservatórios sul-africanos 
de mão-de-obra se transformarão em Estados inde­
pendentes. Tem sido barulhenta e persistente, na 
busca de amizade com os Estados africanos, a pro­
paganda dos bantustans pela África do Sul. Não é 
possível separar o diálogo do "Plano dos Bantus­
tans". No entanto, alguns Estados africanos con­
tinuam reagindo como se estivessem respondendo 
a um verdadeiro convite para dialogar, endossan­
do virtualmente a política racista e o Plano do 
Bantustan.

O duplo papel da África do Sul na dominação 
de toda a África Austral não pode ser esquecido. 
Mantendo uma colônia interna, a África do Sul 
desenvolve relações patrão-cliente com quase to­
dos os países que lhe são vizinhos. Primeiro, a 
África do Sul hostilizou a independência dos
High Comission Territories (Lesoto, Suazilândia 
e Botsuana) e, genericamente, de toda a África. 
Contudo, concluiu logo depois que a independên­
cia política desse países não fazia perigar seus in­
teresses de hegemonia econômica, cuja predomi­
nância agora tenta manter, através do controle do 
poder econômico sobre esses países, com os quais 
mantém relações amigáveis. Exceto em Lesoto, 
onde teve de intervir para evitar a tomada do po­
der por um setor político que lhe era hostil, a Áfri­
ca do Sul não tem tido, para assegurar a amizade 
e cooperação desses governos, necessidade de man­
ter uma presença política ou militar. Essa amizade 
é, quase, automática e voluntária.

São consideráveis os interesses econômicos 
da África do Sul na Rodésia, cuja economia con­
trola em cerca de 50%. Até agora a Rodésia tem 
auxiliado a África do Sul a protejer-se militarmen­
te de um eventual ataque pelo norte. Com a recen­
te libertação de Moçambique e Angola, aumentou 
o valor da Rodésia para a África do Sul, como Es- 
tado-tampão. É claramente errado supor que a 
África do Sul irá desperdiçar tais vantagens, permi­
tindo que a Rodésia determine o seu destino livre­
mente e sem interferências.

Há uma conexão indubitável entre as opera­
ções do colonialismo interno da África do Sul e 
suas atuações em Angola, na Rodésia e por toda a 
África Austral. Elas são aspectos de um mesmo e 
único processo: a intensificação e internacionali­
zação do subdesenvolvimento capitalista da Áfri­
ca Austral, sob a direção da RSA. A África do Sul 
recebe a força que usa para arregimentar os Es­
tados negros da África Austral, das vantagens eco­
nômicas surgidas do seu colonialismo interno. 
Do seu poder de conter os negros internamente, 
ela fortalece sua recém-adquirida dominação neo- 

colonial da África Austral.

Uma ^"'da OUA“a ÁW« astral 
Estratégia da O um— ----

Aceitar o convite para o diálogo implica a 
aceitação do sistema sul-africano. Entretanto, 
nem todos os Estados africanos tornaram-se cegos 
a ponto de apoiar as propostas de Vorster. A 
maioria dos membros da Organização da Unida­
de Africana, OUA, parece estar bem alertado para 
o perigo que correm ao aceitar como correta a 
proposta de Vorster. Eles pensam que o diálogo 
deve ser conduzido combatendo o esquema de 
Vorster e apoiando a causa da libertação africana 
nos países da África Austral. Este ponto de vista se 
reflete na declaração de abril de 75, da conferência 
dos chanceleres da OUA, acerca da estratégia con­
tinental referente à África Austral, visando o pro­
gresso da luta de libertação no Zimbabwe e na Na­
míbia e demonstrando que os recentes aconteci­
mentos, principalmente em Angola e Moçambique, 
têm forçado a África do Sul a ficar encurralada po­
lítica e militarmente. A declaração prossegue 
fazendo uma distinção entre a África do Sul como 
Estado colonizador e a África do Sul como Estado 
independente. Segundo os autores da moção, esta 
distinção trará consequências importantes quanto 
à estratégia e à formulação de respostas apropria­
das às propostas sul-africanas de diálogo. Evita-se 
a impressão de que, aceitando o diálogo, se aceita­
riam e apoiariam os hábitos racista sul-africanos. 
Por isso, afirmaram que: "Deve enfatizar-se que a 
boa vontade em falar com Vorster e seu governo 
acerca da transferência do poder na Rodésia e na 
Namíbia é bem diferente de cooperar com eles em 
suas tentativas de fazer amigos na África para im­
pedir a luta pelos direitos humanos na África do 
Sul. Toda a conversação se deve limitar a assuntos 
referentes à transferência de poder naqueles paí­
ses e em completa cooperação com os movimen-
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tos nacionalistas autênticos. Falaremos com os 
sul-africanos como colonialistas que são, e não co­
mo governantes da África do Sul."19

Esta declaração da OUA, de 1975, surgiu 
logo após o Dr. Kaunda ter falado, no tão pro­
palado discurso, acerca da "voz da razão", e tal-

vez ela deva ser entendida como uma correção 
às palavras do presidente da Zâmbia. Mas, se 
a declaração da OUA estabelece um princípio 
de fato justo em que deve basear-se uma estra­
tégia de efetiva libertação na África do Sul, este 
é um outro assunto para se discutir.

NOTAS
1, Na ocasião do debate para a votação da expulsão da África do Sul, exigida pelo Grupo Africano no Conselho de Se­

gurança das Nações Unidas, em outubro de 1974.
2. B.J. Vorster. ''South África in the World” in South Africa's Outward Policy. (Discursos pronunciados no Congresso 

Anual da Suid-Afrikaanse Akademie Vir Wetenshap en Kuns, em Pretória, julho de 1969.1 Londres: National Boekhandel 

Publishers Ltd., 1970.
3. Ralph Horwitz. The Política! Economy of South África. Nova York, 1967, p. 427.4. Eugene D. Genovese. The Po/itical Economy of Slavery — Studies in the Economy and Society of the Slave South, 

Nova York, 1961, pp. 157-73.

5. Sean Gervasi. Industrialization, Foreign Capital and Forced Labor in South África. Nova York: Unit on Apartheid, 

ST/PSCA/SER. A/10, 1970.

6. Ibid.

7. Kenneth Grundy. Confrontation and Accommodation in Southern África — The Limits of Independence. Los Ange­

les: University of Califórnia Press, 1973.
8. Peter Mulenga, "JV's Olive Branch”, in Zambia Daily Mail, 20 de novembro de 1974.

9. The Johannesburg Star (semanário), 12 de abril de 1975.
10. The South África Act de 1909 foi o estatuto britânico que criou a União Sul-Africana, interegrando as colônias: Cabo,

Orange, Transvaal e Natal.

11. A fíepresentation of Natives Act No. 12, de 1936, introduziu um esquema de representação separada dos negros. Esse 
ato foi abolido em 1959. O 3antu Authorities Act, de 1951, eliminou a representação dos negros pelos brancos no Parla­

mento e, por sua vez, introduziu uma ficção de autogoverno pelos negros nos seus chamados homelands.
12. I. B. Tabata. The A/l African Convention: The Awakening of a People. Johannesburg: People's Press, 1950.
13. Govan Mbeki. South África: The Peasants' Revolt. Baltimore: Penguin, 1964, pp. 111-34.
14. Sam Mhlongo. "Black Workers'Strikes” in Southern África, New Left Review, Jan-Fev. de 1974.15. C. M. Tatz. Shadow and Substance in South África. A Study in Land and Franchise Policies Affecting Africans, 1910- 

1960. Pietermaritsburg: University of Natal Press, 1962.
16. De Kiewiet diz que, entre 18 71 e 1895, uns cem mil africanos com uns 400 mil dependentes trabalhavam nas minas de 
diamantes em Kimberley. V. C. W. De Kiewiet. A History of South África — Social and Economic. Londres: Oxford 

University Press, 1968, p. 91. „ , .
17. Gwedolen M. Carter, et alii. South AfricaSTranskei - The PoHtics of Domestic Colomahsm. Evanston: North­

western University Press, 1967, p. 5. .18. Citado em Grundy. Confrontation and Accommodation in Southern Afnca, pp. . .... ,19. Veja a declaração feita pela Conferência dos Chanceleres da Organização da Unidade Africana, abril de 1975, sobre 
"Estratégia Africana na África Austral". Dar-es-Salam: Imprensa do Governo da Republica da Tanzania, p. 18.

attempts
relations

SUMMARY
trade with and thus implicity condone the white minority 
Vorster Government. South Africa's rulers hope, through 
the Bantustan plan, to convince African States that they 
have developed an equitable solution for the majority of 

blacks in the country.The Bantustan program, however, is unviable both 
economically and politically, the author argues. The land 
alioted to Africans is minimum and unproductive, and 
the appointed leaders are tribal chiefs already locked into 

the current system of white domination.South África, the author concludes, is attempting 
to evolve an overall scheme whereby it is the all-powerful 
nucleus in the constellation of Southern African States. 
Other African States, and externai powers as well, should 
be aware that acceptance of the Bantustan plan is both a 
disservice to black South Africans and an implicit green 
light for white South Africa's economic expansion in

The author analyzes the motives behind recent 
on the part of South África to improve its 

rvio^.»... with its African neighbors and erase from 
international memory the policy of racial segregation 
(apartheid). The key to this effort is the Bantustan plan.

Through creating nominally "independent Black 
nations” within South África, the government attempts 
to convince the outside world that it has established a 
form of ''separate but equal” government, within an 

essentially racist State.The motive for this new plan is South Africa's need 
to export its manufactured goods to other African nations. 
Because the policy of racial domination has created a 
severely restricted internai market, the manufacturing 
sector of the economy is forced to seek externai outlets 
for its products. Other African nations are the logical 
choice; however it is politically difficult for them to

África.
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dant, il est politiquement difficile

pour elles de traiter commercialiement, car de cette 
manière, elles acceptent implícítement le gouvernement 
mínoritaire blanc de Vorster. Les dirigeants sud-africains 
souhaitent convaincre les États africains, á travers le plan 
Bantustan, qu*íls ont développé une solution équitable 
pour Ia majorité des noirs dans le pays.

Cependant, le programme du Bantustan est politi- 
quement et économiquement ínviable, déclare 1'auteur. 
L'espace terrien est insuffisant et improductif, et les 
leaders designés chefs tribaux, sont déjá encadrés dans le 
systéme courant de Ia domination blanche.

L'auteur conclut que 1'Afrique du Sud s'éfforce de 
développer un projet complet par lequel elle sera le tout 
puissant noyau dans cette constellation des nations de 
l'Afrique Australe. D'autres États africains, aussi bien que 
d'autres forces extérieures doivent savoir qu'une accepta* 
tion du plan Bantustan serait d'une part négative pour les 
noirs sud-africains et d'autre part, serait un feu vert pour 
1'expansion économique de 1'Afrique du Sud blanche en 
Afrique.
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CULTURA 
AFRO-BRASILEIRA NA 
COSTA OCIDENTAL DA 
ÁFRICA - UM PERFIL

J. Michael Turner*

* Doutor em História pela Universidade de Bos­
ton (EUA). Professor de História da África da Uni­
versidade de Brasília.

1 . Os Brésitien

Em fins de 1830 um novo grupo emigrante 
surgiu e cresceu na costa ocidental africana. Che­
gado aos portos de Lagos, Badagry, Porto Novo, 
Ouidah, Grand Popo e Petit Popo, este grupo de 
emigrantes havia originalmente embarcado no por­
to de Salvador, Brasil, também conhecido como 
Bahia de Todos os Santos. Antes do fim do sécu­
lo XIX o número de emigrantes afro-brasileiros 
para a África Ocidental havia ultrapassado o nú­
mero de três mil? Sua influência cultural começa­
ria a se tornar visível nas cidades litorâneas das 
atuais Nigéria e Gana. Abrangendo as mais variadas 
denominações, tais como Amaros, Brasileiros ou 
Tabon,2 este trabalho procura definir as tradições 
culturais desses emigrantes afro-brasileiros e deter­
minar a natureza e extensão do seu impacto cul­
tural na costa africana.

Através da história da escravatura brasileira, a 
composição étnica da comunidade escrava esteve 
sujeita a mudanças. Os escravos foram importados 
de Angola e Moçambique durante determinada 
época, enquanto depois, ou para outra região geo­
gráfica do Brasil, vêm grupos étnicos da África 
Ocidental.

No início do século XIX, no nordeste brasi­
leiro, a maioria dos escravos havia sido trazida de 
países africanos ocidentais, tais como Nigéria, 
Daomé (atual Benin), Togo e Gana. No caso dos 
escravos procedentes da Nigéria, muitos foram cap­
turados como resultado da expansão das guerras 
islâmicas ou jihads, as quais foram iniciadas pelo 
Fulani mallam Uthman dan Fodio contra o Estado 
Haussa de Gobir. Como as jihads descem até as 
cidades iorubas de llorin e Ibadan, o deslocamento 
social e o caos que acompanhavam a guerra produ­
ziram cativos, que eram vendidos aos mercadores 
brasileiros de escravos residentes na costa ociden­
tal africana.

A tradição islâmica dos escravos brasileiros do 
século XIX foi de grande importância para deter­
minar o grau de sua integração no sistema escrava- 
gista existente no interior da Bahia.

Sua sincera adesão à religião islâmica, a capa­
cidade de alguns escravos para ler e escrever em 
árabe, levaram os seus senhores brasileiros a con­
siderar os escravos muçulmanos como rebeldes em 
potencial. A complexidade da instituição escravis­
ta baiana permitia a alguns escravos trabalharem 
em áreas urbanas, muitas vezes como assalariados, 
remetendo aos seus senhores uma percentagem do 
seu salário semanal, conhecidos como negro de ga­
nho.3 Estes escravos tradicionais e pessoas livres de
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2 um subs-
cor constituíam, na Bahia do século ' itural in- 
trato diferenciado, formando um meio -edade 
dependente da sociedade b'an“-“'Verdadeiro 
afro-baiana surgiu, no século ai a, u 
desafio para o sistema escravista. cravos e

Em janeiro de 1835 um grupo e es tQU 
pessoas livres, liderados por muçulmanos, 
derrubar o governo provincial da Bahia e e - 
o sistema de escravatura existente. A or9an 
foi a chave para a rebelião de 1835, e o p an 
lava para o ataque simultâneo a várias Par 
cidade. É provável que para muitos dos । 
muçulmanos da revolta o objetivo último o 
a criação de um Estado Teocrático Islâmico 
parte norte da província.4 O conceito de // 3 
ou "guerra santa", foi transferido da África Par 
o nordeste brasileiro. As consequências do insuce 
so da rebelião de 1835 influenciaram o process
histórico em ambas as margens do Atlântico.

Vários líderes da rebelião foram executa 
dos pelo governo baiano, outros foram depor 
tados para longínquas províncias brasileiras e 
muitos outros para a África Ocidental. A ^'m e 
acelerar a expulsão da província de todos os in e 
sejáveis, o vice-presidente autorizava os navios 
com destino aos portos da África a receberem um 
número específico de suspeitos de acordo com a 
tonelagem de cada navio.5 Tanto legalmente 
como na prática, os libertos da Bahia tornaram-se 
alvo da raiva dos brancos, provocando medo e an 
siedade em consequência da revolta Malê. Durante 
esse período, grande número de libertos começou 
compreensivelmente a pensar na possibilidade de 
retornar à África Ocidental. O regresso à África 
tornou-se uma alternativa lógica de ruptura com
uma estrutura social crescente mente repressiva.

O movimento brasileiro de regresso à África 
foi, após o negativo impulso inicial das ordens e 
deportação das autoridades provinciais, quase sem 
pre financiado pelos próprios afro-brasileiros. 
Através de suas irmandades, ou sociedades frater
nais de caridade, os escravos podiam usar suas par 
cas economias para reservar lugar nos navios que 
rumavam para os portos da África O01^6^3' 
Escravos e libertos juntavam-se em or9anlza^S . 
auxílio mútuo, as quais geralmente eram * ,a 
à Igreja Católica Romana ou, mais acentuadamente 
no século XIX, filiadas ao sincretismo da religião 
africana com o catolicismo, que na Bahia 
conhecido como candomblé. Ao co"tr .^nos ue 
acontecia com os escravos noríe'a .. .
partiam para a Libéria, os a recursos
diam contar somente com "^m 
para regressar ao seu contmente de or.gem

« Rrasil parece terA motivação pata ^ h°  ̂

sido maior ent-e os * “ na Átri^
rad°S ^rça.
necia ne,es tinham tentado ® ’ P do aireta

"ãO Entre os primeiros 9rUg ^ ^

grupos e^^os, ou negro* na5'ro.brasl|eiros 
cativo 0 de 1889, grupos d os que
S'L Por rna reservar passagens no ^ ^
continuavam a res * Lagos.
"^ X- eram f-q"cia a P^b" 
para essas de emigraçao mas tam-
xas: o process condiçoes de ^ novo
lidade de e eva lemaS de int®9 , alteração 
bém apareciam P o ^ s.gnrf^* 
sistema experiências e impre«°e^nafro.brasileiros 
emSO meio africano ao qual uma area
retornavam era. ^^'VX 

de rápidas r™^^,-genas e estrangeu .
bios entre 9ru^nd 9, ^ nesse P^ ^ 
pretos como tráfego líegaj e outros

comércio como os m .ritarnente co-
9êner°ta'passavam de atividades ,nteresses po- 
na “ nara o desenvolvimento ^ os grupos
merciais Para ■ s sUas relaçoe mais com- 
líticos e terri 'se necessariam universais
V'9'" E“X diferentes ParSPo europeus como 
gerentes amb'fm com o out-JérX

reais motivações.

~ U rultura Brésilien
2 A Formaçao da

, os afro.brasileiros ^"“^ 

N° ^TB^si/ierL ° ad'et"'°arTpos de Brési- 
d°5 S °Enquanto Poente! pontos da costa 
brasileiros. u M m diferentes p +ornou-se

de D tro afro-brasileiro na Á ia passou a
° . Hdade mais prox.ma da foi a»
parte da como Quart,e uma curiosa
- x:XX a*XX grupo de 
que -°S um pequeno P°rer erciantes de 

-x?z-—■'“" 

escravos.

nado à África. Eles ^“^Xu^ X I 

lidade o português e o^ tirar vantagens cornam I
quais se 
térpretes dos merca ocidental. O porwg g
Xs e^elecido co permitindo aos |
3'3 3 ’ín9Uoar^omo intérpretes e mercadores nxiXi |
Brésilien ag gráfica. Durante Brési- I
extensa area 9a°9embros da casa. 1
era Tem entre si apenas o P°rtfXunicaçâo; I

9'd^ P°a vez due consideravam que iae 1
^ês U o francês tinham P^^ma importam 1
como mauês permaneceu co o xx quan- I
Falar P°rt 9 • a do grupo ,^té o Daomé e I
te caracter i sob pressão co ês e 0 inglês ■
do os 5r^eram que ^mo único meio de ■
Nigéria, raso do Togo) escolas do ।
(ou ^anto nas missões como njs^ jer usada I
instrução, |fngua portugue distinguir os |
governo. cerimônias e ser Brésjiieni aqueles 
somente n comunida s Brésilien i
velhos membros d do Brasil, dos bém Co- 1
que tinham vmdo f। ^ r eram tam ^ e 
nascidos na A ° colonia| brasileir . ^^ usadas |
piadas do brancas ren vix em Lagos,
c°"*ddaL^ n° XUsa°da I6I3S de ouro 
pelas Wouidah e Acra- ^ Xsadas pelas 
Porto Novo, roupas européias e mjssa/8 Os 
e turbantes aoS domingos, i hranCos com 
mulheres quan fen' preferiam ^r^eça. Era o es- 
homens hapéu pan3^ n brasileiro, hábito

1,10 da é seguido até h°leJX ocidental, 
qu® aind ior do Brasil e na A m normal-

dO S nutra característica ao p famíUas Brési- 
curvos, Pntre a maioria nreserva-dor brasile.ro- Ent^ ^ . t nte prese^ 

lien a° Itural se manifesta nas pra i^_^ ^^ a

^l' à costa ocidental afr íeV.oada, que é o 
linha a cost indígenas. A tegociu ,

usada pata 21

, de escravos serviu para en^

mercadores a parecia nao os i P ntes

cultura B^^/casas em Daomé, Niger.^ 
P®'05 "reproduções da ar^" Casas 
Togo eram P |X Miniatura d ileiras
brasileira do sécu ^ plantações bra^

GrandeSconstru(das pelos Sr^',e" |ongo da costa 
,oram facões de palmeiras, ao » « n
quenas Plaftaço®5 Qs mercadores «
do Daomé e aue viviam em Pedue"aS as casas

festas empregando qm estdo 0

9B,a'®Se^^^

glXl d® CU'XoBB contínuo processo as 

esse status. como 
cendente. distinguiam os

As diferenças cultujai-s q^ litorâneas m- 
Mac sociedades a rrpncas relig*°

^■'Xíngua, vestuário, oo^Xlo XIX, ° dP° 
clU’ mais intensamente no é . africanas, as 
sas e, oiais as sociedades nCias
de casamen o. b|-nhadas P^as cU|tura

herança membros da cultur puropéia Para 
=X ■ »'X:“ “.aí.

Brésilien, as dde^ariOridade em rela^ e(a 
n^0 dX- uma '"diXren^

sua transfo
aspiravam. falada Pe'°s eX ^^he-

* ""Xr^3 ao 9rTbX“ X
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identificando 
ou festejar datas especiais do grupo,
este com o Brasil.19 ser iden- '

A religião entre os Brésilien Passo de classe.
tificada com o status social e a diferen da socie- 
O catolicismo fora um importante P^ rarn mu- 
dade brasileira; para os escravos que nao .icanas 
çulmanos, o catolicismo e as religiões^ ^^ 
muitas vezes se juntavam no sincretism . an. 
domblé e nos cultos de umbanda. Outro , .(OS 
tes afro-brasileiros consideravam-se a si pelos 
católicos e devotos e, ardentemente apoia escQ|aS 
missionários europeus, ergueram cape as entre 
ao longo da costa do Daomé e da ^'9 n / ^
1860 e 1870?” Um grupo católico BMsi/mn, a 
hoje residente na cidade de Agoué, no .. 
construiu em 1846 uma capela imitan o a a 
baiana do Senhor do Bom Jesus da Re e '^q 
construção dessa capela antecedeu, em cer<^ na 
anos, o início oficial da missionização ca 
região.21 Os missionários europeus tiverarn 
grande surpresa ao chegar em Agoué e desço ^e 
não somente a capela, mas também a exist n 
uma comunidade católica, incluindo africano 
descendentes de africanos, que esperava a c 
de um padre. Após o entusiasmo inicial e a 
rosa recepção prestada pela comunidade Br s/ 
ao padre europeu, a maneira como os f iéis comp^^ 
endiam o catolicismo causou um prob ema. 
missionários constataram que os Brésilien, qo ^ 
consideravam católicos, não aceitavam a con ^ 
e geralmente desconheciam o catecismo. P 
iam à missa nos dias de festa celebrados no 
e nas suas casas aparentemente mantinham ce 
hábitos e tradições ancestrais, que o padre a5SOC , 
às religiões tradicionais africanas. A despe» o 
Brésilien efetuarem seu casamento na 'gr6ia'ens 
missionários suspeitavam de que muitos o 
praticavam a poligamia na Casa Grande a r’^^ 
um concubinato bastante semelhante ao pra i 
pelos fazendeiros brancos em suas plantaçoe a 
Brasil. Para os Brésilien, a sua devoro Pu 
Igreja Católica constituía outra indicado 
distanciamento social da sociedade a rica 
dígena; possibilitava ao grupo um índice e „ 
ção da cultura européia que reforçava sua si
de elite.22 . ~ rimi.

As normas européias e brasileiras na 
taram à comunidade cristã afro-brasi eira. 
Porto Novo, Daomé, houve um sério con » 
a comunidade Brésilien muçulmana ® °* . da 
na maioria iorubas ™ç.dmanas, a p^ 

construção da Mesquita Cen ra . u(p xX.os 
ção francesa do país no e°me^ geralmente 
conflitos entre os muçulmanos eram g

■” 1”. ."■^

brava mU,t° .^Brésilien de ^" ^ntes de 
locais acusava^^^ ^ franceses P^^ o 
europeus, ligjosa impura- u|manos Bré- 
uma varian contaminado os negra,
ocidente havia co eurOpeus d P restrlta

baiana do Brésilien,^ da e outras igua-
comemoraçao ^m fe,J ortada. A be-
ano havia cachaça e en-
rias baianas re9*da aos Part,c,pa Tntecimentos 
bida tradicional^ 
tusiasmo para |has musicas a Bahia
do dia, cantando Todos velhos, ho-
daS nmuiXXstas dos «nW’- a de roda, cujas 
e aS T.lheres, dançavam o sam msarcasmos 
mens e mu improvisadas, presen-
canções, ®™ fPerências maliciosas Brésllien.

' C aS Ve outros membros da c° . era |ogo sauda-

XsTuWtos. a fe5tança avançava para ^es 

À T Trde aproximava-se a ho lembrando o 
ca brisa da tard^ais„ As fantasias,^ dafesta As 

mento dos aPareciam no burro,
carnaval bras' re^ntavam uma 's humanas 
vestimentas r P duas gigantescas f ^^ Os 
um avestruz a senhora de pro-
baianas, o sen avam nma esp iando
foliões fantasiados ^ da roda rey a gigan-
cissão e dança £m Quidah, |ma cobra

aS dXança e

XXXd-^ a cidade
*-^do Bonfim, co^^

A “ ua s dava ao grupo possível refe-

rir os ores1"

' "pscoço uma cobra 
n° ’ africana represen- 

servia para lde"' 
•f.^amente de

56000 ancões brasilei- 

frases em P0^, - —

nreservados por essas 
culturais preseiv

'^a  ̂ , X(X quando a exis-

“" nos meados doconstituía 
• rmlítica economica litorânea africa

africanos. , . colonial, quan 0 । do
Durante o periooo v imnles parceia u

CP um mecanismo ° de elite.
““ToT^csT^^

países da África O^^TTogo freqüente-

deses No Daomé e no Togo, enquanto em

tes« As diferenças *> rehg^ impostas
das em parte pelas Pte,era. dores, França 
pelos dois poderes colomaad ^

Bretanha. do eterna c0’ nrotes-
A mobilidade so ~ a uma seit P

tânico era ^a pa^^ ^‘odeío- A 
tante, Pref^nc*'^ ^ ^o modelo^ 
Daomé, a Igreja a mantida em . or. 
identificação a religiões oc>^ ^^
diretamente asso catolicismo qrupos
ganizadas. O islamismo, forrna oso islamismo, o 

da mesma

Tal como ■
"tais hoje a vida ^^f^ios da I
antes ainda hoj , Togo e Nigéria, I

Br^ ^sarnento entre os mem- 1

"a ''ÍdaaX p"^ d h ^^ “stas Ho- 1 
“Tm Odvdm, que precede as 8 grup0 em,.
tas em wuv Tabon, que „Qram-se cli- I

entes de um histórico. tles Droc ssao,
mônia ^ ao chefe Ga, ^^^irros da 
mo ^ 2 dois dias percorre todos e dan. 
oue dã«a os Tabon <*"7^ patrono, o Otu- 
ve’ha A“a:°a do seu chefe Ga i Pente sua 
çam em ho oferecendo-lhe p especi-
blohum Mant^O ^^ também^ ^ 
lealdade, mtórV Suas canções, que ®3° dQ portu- 
ficidade b Ga inglês e uma cor P ^ ^ulo 
binaçao de ' ^a chegada do buscas por 
guês, ^"Lns através do ^r ® 5 $ e aSSistência 
XIX, suasouelhes ofere«sse «rr^ do 
um Patr0 /\ batida do t n ira imediata

n0 n°V° k n’ é genuinamente bras tamente
9^P° ^ nhecNel como tal e^que cons- 
mente recon 3 doS outros 9 P^ Mantse. Os 
diferente da b .dores do Otub h , de origem

6 i9Ua,m 0 festiva, Odvdra em

'*■— i durante o aorenderam a
' ,ntetPTa£n responderam qu^ com as 
1975, os Tab a batida dos t didas como 
música, a velhas. E|3S era didas rotineiramen- 
neraçoes mais raiS| aprendida profefidas

manifestaço palavras P°rt 9 res. Havia
tant° «ouer entendidas Pei°Ss Tabon, de sua 

nã0 Tm orgulho, por PaXr«ciava dos outros 
c^a ^‘Ta XX l^0 ^ 

estrangeire® “ diferenças cul(‘l”'a-^XX5 X 
Embora as i;u„c nelos ^Q

tituem °s ~ “ 
passos de dança 
brasileira 
procissão.

tantismo penetravam - i|ejros, os
^“'cana os emigrantes ^°- ja| através

Em Gana, ascensao s°u afas-
Tabon, procuravam sociais ociden ^ dQ
da absorção dos h al b^s^ e Nigé.
tando-se da herança ^ Daomé, °9 recor- 
que A ^UqC portuguesa, ^"^“etebração do 
ria. A l’nguaL/en do Daomé, a integram 
nada pelos Br^ „adicionai nao 
Bonfim e a

Brésilien.

.mente recor-

somente

«ndidas peto5 a ntímento de 
re “ nmpos africanos e 
outros grupos .

Tabon nova autoiust.ficaçao

seu swi“u — ç e as cerimônias definem,
Ainda hoje os rituais ^tura Brésilien. No 

ocidental africana, esnecialmente
na “Tu em Gana, os sons do Bras» esP ^ 

escutados todos os ano
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curiosa1 amáInS ant'9°s migrantes, e recriam a 
As qUe é a cultura afro-brasileira,
entre os ^s//,^^ 00010 força cu,tural
ção aos amnt ■ d sua caPacidade de adapta- 
£ em^TentOS P°lftia,s' ao mesmo tem’ 

Psíquicas de um° encontro de certas necessidades 
mobilidade social 3^° .desejoso de atin9'r uma 
da sociedade afri scendente n° amplo contexto 
a cultura afron^i3' Fundamenta* e basicamente 
dança e nas^n^'^' eXpresSa na músic3, "a 
continuamente a 65 °S Tabon de Gana, possibilita 
0001 as Américas t6r presente a sua união
herdeiros de uma para 'dentificá-los como
«^ndição social d» UP * ^'Ç®0 e oferece uma 
n°s- A ambiguidade^** ^^ europeus e apea­
deiros, em parte afrirJ510^ d° 560 papel de her' 
Parte emigrantes x S' em parte brasileiros, em 
fusão quanto à ^mp,etada pela própria con- 
Convencidos de o P05'^0 na sociedade litorânea, 
cultural frente suPer«oridade intelectual e 
BrésUien freqüentem?^5 ,ndÍ9enas africanos, os 
P°uco respeito e sensiíSwT? °S africanos com 
e ambições africanas ç dade face às necessidades 
“u-^es a inimizade 00mportamento provo-
des litorâneas. Devida d . mu,tas dessas socieda- 
s,,/e” nunca foram ♦ 9 heran,?a africana, os Bré- 
c,edade européia *Otalmente aceitos pela so- 

rancos frequentemente ridi-

cu anzavam as tentativas dos BrésiUen de imitar a 
cultura ocidental nas suas casas e roupas, provando 
que os emigrantes tinham incorretamente aprendi­
do a cultura que adotaram.29 Com o decorrer do 
tempo, a sociedade BrésiUen tornou-se defensiva, 
tace aos ataques e críticas de europeus e africanos.

Visível e concretamente, a sociedade BrésiUen 
pode ser vista .nas casas e templos construídos 
í8,o* ^-^deiros e seus descendentes no oeste 
da Nigéria e nas cidades do litoral do Daomé e 
Togo. Os nomes familiares portugueses servem 
para identificar os membros do grupo, enquanto a 
prática de casamentos interfamiliares produz uma 
coesão interna e contínua na sólida estrutura que 
separa a sociedade BrésiUen dos outros grupos A 
vida de cerimonial e ritual sublinha para o grupo 
sua particular e específica etnicidade. Contudo o 
interesse dos BrésiUen em manter um status de 
elite, particularmente nos países da África Oci­
dental, possibilitou-lhes a educação ocidental, pro- 
Tissoes liberais, o acesso a serviços governamentais, 
levando-os a contribuírem para o crescimento e 
desenvolvimento dos seus países no período da 
independência. Histórica e culturalmente os Brési- 
hen mantêm-se voltados para as Américas, mas seu 
engajamento é com o seu país africano específico. 
No entanto, eles permanecem como um elo no in­
tercâmbio afro-americano.
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SUMMARY

tradít^:h,7rtic,e'the author seeks to define the cultural 
1 h returned Afro-Brazilian slaves and to deter- 

e.nature and extent of their cultural impact on the 
numhír ?n.COaSt; ,n effect' durin9 the 19th century a 
nf ° s aV8s rom the north-eastern Brazilian State 
D llv í a, retUmed tO West African coastal ^ns, P^ci- 
an P^eHt-day Nigéria and Ghana. He presents
to Afrir.^ examinat,on of ^e background to this "Back 
Xouah Ín BraZÍI durin9 this Period, notably
in AfrL " t~!°n °f the social roots of the slaves 
Bahia. ° * e'r insertion <nto the social millieu of 

Afri Jn ^n^T °f f°r1mer Brazi,ian s|aves living in West 
as r?-?^ lwh6re they are variously known

, résthen or Tabon}, was significant enough

to have an initial impact on local developments — eco- 
nomic, political, social, and above all, cultural. It indicatss 
through the analysis of this coastal society during the 
period (19th century) the social forces at play and the 
beginning of the integration of West African coastal towns 
into the world economy; at first commercial, then increas- 
ingly political, that is colonial domination.

In this panorama of activities, the author concen- 
trates on the cultural development of the returned Brési- 
Hen, and effectively demonstrates the importance of cul- 
ture to this group in defining their social position, which 
steadily became less important as West African societies 
moved from pre-colonialism, through colonialism to in- 
dependence.

RÉSUMÉ

tions^uf^nrJn/1^016' 1 auteur cherche à définir les tradi- 

Afrique et de dete* eSC,aVes Afro-Brésiliens retournés en 
impacte mi» d®term|ner Ia nature et le volume de leur 
pendant le 196 X? côte °uest-africaine. En effect, 
Bahia 1 ’ S 6c e' nornbres d esclaves de I État de
côtières Va0/^ eSt du Brésil, retournaient aux villes 
Niqér /pt t ? r,qUe occidentale, surtout entre 1'actuel 
toriqúe sur L'aUt6Ur présente un examen his'
ment au r a s événements qui conduisaient au mouve- 
aue nntam Sl ^ retour en Afrique" pendant cette épo- 
des esclav»80* a travers un examen des racines sociales 
Bahia Bt ^e 'eur *ns®rtion dans le milieau social de 

viiioc5.A*2?mbre des esclaves "Brésilíen" vivant dans les 
riahiOm° ’ res de •'Afrique occidentale (oú ils étaient va- 

n connus comme Amaros, Brésilíen, Tabon)

était assez significatif pour avoir un impacte initial éco- 
nomique, politique, social, et surtout, culturel. L'analyse 
de cette société côtière durant Ia période du 19.e siècle 
indique les forces sociales en jeu, et le début de 1’intégra- 
tion des villes côtières en Afrique occidentale dans l'éco- 
nomie mondiale, d'abord commerciale et apres d'une 
façon de plus en plus politique, c'est-â-dire, coloniale.

Dans ce panorama d'activités, I'auteur se concentre 
sur le développement culturel du "Brésilíen", et démon- 
tre effectivement 1'importance de Ia culture de ce groupe 
en définissant leur position sociale, qui de plus en plus 
devenait moins importante au fur et à mesure que ces 
sociétés d'Afrique occidentale changeaient, allant du 
période pré-coloniale, au colonialisme et à 1'indépen- 
dance.
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AS RAÍZES
DO APARTHEID*

José Maria Nunes Pereira**

Introdução

O capitalismo impõe um “modelo" de desen­
volvimento de acordo com o tipo de sociedade em 
que ele se implanta. As vias de desenvolvimento 
para o capitalismo no mundo colonial e neocolo- 
nial apresentam aspectos novos e específicos em 
relação às vias clássicas do desenvolvimento capi­
talista central: a democrático-burguesa (Inglaterra, 
Estados Unidos, França) e a chamada "prussiana" 
(Alemanha e Japão da era Meiji). No mundo afro- 
asiático, a implantação do capitalismo foi feita pe­
la ocupação colonial ou semicolonial. Essa implan­
tação deu-se pela subordinação, às relações de pro­
dução capitalista mundiais, através do comércio in­
ternacional, das formas pré-capitalistas vigentes nas 
sociedades asiáticas e africanas. Essa subordinação 
não se traduziu numa destruição imediata dessas 
formas pré-capitalistas. Pelo contrário, o colonialis­
mo procurou conservar e integrar, por exemplo, 
certas estruturas africanas, tornando-as aliadas po­
líticas e parceiras econômicas. Aliadas políticas na 
medida em que foram utilizadas como intermediá­
rias na colonização; parceiras econômicas porque 
foram obrigadas a secundarizar uma produção de 
subsistência e troca interna que praticavam, em fa­
vor de uma produção monocultora voltada para as 
necessidades do mercado europeu. As formas dis­
tintas de subordinação exercidas pelo colonialis­
mo é que darão especificidade ao modelo de de­
senvolvimento capitalista de cada país do Terceiro 
Mundo.

Um dos exemplos mais complexos de desen­
volvimento capitalista periférico é o da África do 
Sul. Não pretendemos analisá-lo neste artigo. No 
momento, queremos somente buscar as raízes his­
tóricas que nos ajudem a explicar a emergência, 
ainda dentro do sistema colonial britânico, de um 
Estado altamente industrializado coexistindo com 
um racismo institucionalizado — o apartheid.

O pólo mais desenvolvido

Texto de apoio do curso "Colonialismo, Ra­
cismo e Descolonização", CEAA, 1977.
** Professor de História da Ãfrica Contempo­
rânea do Centro de Estudos Afro-Asiáticos.

A África do Sul é o pólo mais desenvolvido do 
capitalismo na África. Com uma superfície de 
1.221.037 km2 e uma população de 24.923 mil 
habitantes (1974), participa com 20% de toda a 
produção africana. Se contarmos só com a produ­
ção industrial, esse percentual vai quase à metade. 
Mais de 50% dos investimentos norte-americanos 
destinados à África são aplicados no "país do ra­
cismo”. A África do Sul é o primeiro produtor 
mundial de ouro, o segundo de urânio, diamantes,
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cromo e platina. A produção industrial, que par­
ticipa com mais de 35% do PIB, é altamente sofis­
ticada. Exemplos disso são a sua quase auto-sufi­
ciência em armamento e a produção de energia nu­
clear. O PNB vai a mais de 20 bilhões de dólares, o 
que dá uma renda per capita de cerca de mil dóla­
res anuais. Convém adiantar, porém, que a diva­
gem racial/social sul-africana nos indica uma varia­
ção de 10 para 1, o que torna a renda per capita 
dos brancos das mais altas do mundo. Dados de 
1968 indicavam para os brancos uma renda de 
1.717 dólares, enquanto a dos negros se limitava a 
118 dólares per capita. A situação, embora tenha 
mudado em termos quantitativos, não se alterou 
substancialmente na desproporção de renda entre 
brancos e negros.

Essa desproporção, se considerada só em ter­
mos sociais, não é inédita para nós latino-america­
nos. A divagem racial nos termos absolutos em 
que é feita na África do Sul, num contexto de li­
bertação que sacode atualmente toda a África Aus­
tral, é que traz esse país para a primeira página dos 
jornais e nos convida a um estudo sobre as raízes 
dessa segregação, suas contradições, os efeitos po­
líticos que já produzem e os que ainda desencadea­
rá, com reflexo importante em toda a África e 
mesmo do nosso lado do Atlântico.

Formação Histórica

Para melhor compreender a sociedade sul-afri­
cana atual e suas contradições, faz-se necessário re­
montar ao início da colonização, da implantação 
européia no país, a única iniciada no continente 
africano antes da Revolução Industrial.

Essa implantação surgiu da necessidade de a 
Companhia Holandesa das índias Orientais instalar, 
na sua rota para o leste, um entreposto que pudes­
se abastecer os seus navios de alguns gêneros ali­
mentícios. Esse entreposto foi criado no extremo 
sul da África, no Cabo da Boa Esperança, atual Ci­
dade do Cabo, em 1562. Fixou-se no local uma 
centena de holandeses ligados à Companhia.

Nessa época estavam estabelecidos na região 
dois grupos étnicos africanos: os koisan ou bos- 
químanos, cuja atividade econômica se restringia 
à caça e à coleta, e os hotentotes, de rudimentar 
economia agropastorii, organizados em comuni­
dades clânicas. Os povos de língua banto, de estru­
tura social bem mais complexa — e que hoje cons­
tituem 70% da população sul-africana —, estavam 
ausentes da região na época do estabelecimento do

entreposto. Eles já a haviam ocupado anteriormen­
te, conforme atestam documentos dos navegadores 
portugueses do século XV, mas uma migração, 
comum na África da época, os havia levado para o 
nordeste. Não é tida como correta a afirmação dos 
brancos sul-africanos de que haviam precedido os 
bantos na ocupaçao da área, o que segundo eles 
lhes daria direitos históricos de supremacia no 
país.

Instalado o entreposto, em breve formou-se 
no Cabo uma colônia de povoamento européia 
com a vinda de mais imigrantes holandeses e hu- 
guenotes franceses. Inicialmente, a necessidade de 
apropriação de gado havia originado a dominação 
dos hotentotes pelos bôeres (camponeses; designa­
ção dada aos holandeses e seus descendentes). En­
tretanto, a necessidade de maior volume de mão- 
de-obra para a colonização agrícola provocou a 
vinda de escravos de Java, Madagascar e costa 
oriental da África, tarefa facilitada pela posição 
do Cabo na rota do tráfico escravo da época, exer­
cido pela Companhia. A área de produção esten­
deu-se então para além dos limites iniciais da colô­
nia, com a escravização dos hotentotes e a expul­
são ou eliminação dos bosquímanos. A produção 
escravista agropecuária foi integrada no circuito 
mercantil pela Companhia Holandesa, com a qual 
os bôeres se incompatibilizavam frequentemente, 
devido aos baixos preços de compra que ela im­
punha. Tais condições propiciaram o incremento 
da pecuária além das novas fronteiras, dentro do 
contexto de uma economia branca quase autárcica, 
de monetarização muito limitada. O estilo de vida 
desses bôeres tornou-se predominantemente nôma­
de, frugal, de ideologia calvinista puritana e sectá­
ria ("A Bíblia numa mão e o fuzil na outra”, para 
combater os africanos). Essa ideologia está na raiz 
do apartheid, pois o racismo dos brancos sul-afri­
canos não pode ser explicado somente pela racio­
nalidade econômica do sistema. Essa atividade pe­
cuarista extrafronteiras desenvolvia-se ao mesmo 
tempo em que, nos limites formais da colônia, pre­
dominava a produção agrícola, também escravista, 
de vinha e trigo. Na Cidade do Cabo, firmava-se 
uma camada de comerciantes — os burghers.

A escassez de mulheres imigrantes obrigou a 
miscigenação entre europeus e africanas. De tais 
cruzamentos, proibidos a partir de 1700, quando a 
imigração se amplia, originou-se a comunidade 
mestiça, predominante no Cabo e atualmente de­
signada de coloured. Alguns escravos, depois de 
cristianizados, obtiveram a alforria, mas as rela­
ções de produção dominantes em toda a colônia 
serão escravistas até o final do século XVIII.
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Ocupação britânica

A rivalidade anglo-francesa teve seu reflexo no 
Cabo. Após uma curta intervenção francesa deu- 
se, em 1795, a ocupação britânica, ratificada em 
1814, quando os ingleses passaram a substituir ofi­
cialmente a Holanda no governo da colônia do 
Cabo. Seis anos depois, quando o território pos­
suía uma população de 25 mil europeus, 30 mil 
escravos, além de 25 mil hotentotes, iniciou-se 
uma maciça imigração de britânicos.

A ocupação inglesa acarretou profundas modi­
ficações na colônia do Cabo. Foi abolida a escravi­
dão e suprimida, em termos legais, a discriminação 
racial para com asiáticos e mestiços. O regime fun­
diário foi modificado de modo a haver um contro­
le mais direto do novo poder sobre a propriedade 
e, em consequência, uma maior cobrança de im­
postos. As terras expropriadas aos africanos e até 
então cedidas gratuitamente aos europeus, passa­
rão a ser vendidas pela administração britânica. Tais 
medidas incompatibilizaram os bôeres com os ingle­
ses, pois aqueles sentiram que a sua economia es­
cravista de base agropastoril entrava em contradi­
ção com o novo tipo de economia colonial inglesa, 
que introduziu na Colônia, especialmente entre os 
ex-escravos, as relações capitalistas de produção 
através do trabalho assalariado. A imposição do in­
glês como língua oficial, a atuação "liberalizante" 
dos missionários da Igreja Anglicana junto aos afri- 
canos, além da crescente predominância dos imi­
grantes ingleses na política do Cabo, foram tam­
bém fatores que agravaram a incompatibilidade rei­
nante entre os bôeres e os novos senhores da 
Colônia.

Groot Trek

Este primeiro conflito anglo-bôer foi proviso­
riamente resolvido, a partir de 1837, com a emi­
gração para o nordeste de dez mil voortrekkers, 
pioneiros bôeres, chamada de Groot Trek — a 
Grande Viagem. Mais do que o ônus da abolição 
(perda de substancial parte da mão-de-obra escra­
va), o que impulsionou os bôeres para o leste e de­
pois para o norte foi a insegurança constante na 
economia desenvolvida na região fronteiriça com 
os bantos, problema que a administração inglesa 
não conseguia resolver (guerras anglo-xhosa). A 
opção que se colocava para os bôeres era a de aca­
tar os regulamentos ingleses ou fugir para o leste, 
onde, desembaraçados dos entraves das leis, pode­
ríam impor a sua própria autoridade, lutar pela 
manutenção do escravismo e, muito especialmente,

procurar novos portos onde pudessem colocar os 
seus produtos de exportação no circuito mercan­

til internacional.
Nesse avanço, os bôeres irão defrontar-se com 

os ngoni, um povo banto do qual derivou o império 
zulu. Seu chefe, Tchaka, foi denominado pelos eu­
ropeus de "Napoleão Negro”. Os zulus foram obri­
gados a defrontar-se com os bôeres antes do ama­
durecimento político do seu império. Este não ti­
nha a tradicional dimensão étnica, mas uma cons­
tantemente alargada fronteira territorial, que che­
gou a 500 mil km2, à custa da conquista de outros 
povos bantos vizinhos. Essas lutas interafricanas, 
próprias da reestruturação de impérios, enfraque- 

- -^nomicamente os povos não
ceram militar e economiza.,,___  zulus da região, daí serem conhecidas como o pe­
ríodo do mfecane (esmagamento). Tal fato terá 
conseqüências trágicas para os africanos, pois faci­
litará a vitória européia. No entanto, esta não foi 

nem imediata nem fácil.
A organização do império zulu estava na épo­

ca inteiramente voltada para a guerra de conquista. 
Nessa "Esparta Africana” os soldados só poderíam 
casar-se após os 30 anos e como recompensa a fei­
tos guerreiros. Viviam como profissionais, em trei­
namento permanente. As azagaias foram preteridas 
pelas lanças de cabo curto, pois na luta corpo a 
corpo os zulus, melhor preparados, levavam vanta­
gem. Isso ocorreu também contra os bôeres. Con­
tudo, a ajuda inglesa e o melhor armamento possi­
bilitaram a vitória final européia e a implantação 
bôer na atual província do Natal, em 1838. O 
mfecane provocado pelos zulus entre os povos vizi­
nhos enfraqueceu a resistência global africana na 
região, face à arremetida dos bôeres. Estes, em úl­
tima análise, acabariam servindo como ponta de 
lança para o domínio britânico em toda a África 

meridional.

As repúblicas bôeres
Subjugados os africanos, os bôeres instalaram- 

se no Natal, tornando-o um Estado independente, 
que, no entanto, os ingleses irão anexar em 1843. 
A Grã-Bretanha não podia permitir um poder ri­
val num ponto chave da sua rota para a índia. 
Muitos bôeres prosseguiram então a sua emigra­
ção para o nordeste e criaram dois novos Estados: 

Orange e Transvaal.
O sistema político das repúblicas bôeres carac­

terizava-se por um presidencialismo extremamente 
autoritário, onde o voto era exclusivo de uma ca­
mada branca considerada burgher. A língua ofi-

ciai era a holandesa, e o calvinismo a religião do 
Estado. A discriminação racial era sistemática.

Ao mesmo tempo, a colônia britânica do Ca­
bo, com constituição parlamentar (1872), não pos­
suía discriminação racial para com os mestiços e 
asiáticos. Já no Natal, os brancos, temerosos do 
aumento do número de africanos e, sobretudo, dos 
indianos — chegados em 1860 para as plantations 
inglesas da cana-de-açúcar —, privaram essas duas 
comunidades de quaisquer direitos políticos.

Nas repúblicas bôeres começaram a ser tra­
çados, a partir da década de 1850, os grandes mar­
cos do regime segregacionista hoje conhecido co­
mo apartheid. Foram criadas leis que confinaram 
os africanos em reservas indígenas, das quais só 
podiam sair com autorização oficial — o "passe” 
— e em função do grau de necessidade dos brancos 
de uma mão-de-obra extremamente barata, e dis­
ponível pela falta de condições de subsistência

das reservas.

A guerra anglo-bôer
Com a descoberta de jazidas diamantíferas, 

em 1865, as relações anglo-bôeres atingem um 
ponto critico. Elas refletem a crise econômica na 
África meridional (a economia bôer, apesar da 
mão-de-obra barata, é pouco produtiva), a divisão 
política da região (repúblicas bôeres e colônias in­
glesas do Cabo e Natal), conflitos entre europeus 
e africanos, divergências religiosas etc. A situação 
agrava-se com a anexação da região diamantífera 
bôer de Kimberley (Orange) à colônia britânica do 
Cabo. Em virtude disso, surge uma imigração maci­
ça de europeus (uitlanders, estrangeiros, para os 
bôeres) que participam da corrida ao diamante. A 
Grã-Bretanha anexa Orange e Transvaal, mas de­
pois de uma derrota militar (vitória bôer em Maju- 
ba-HilI, 1881) limita-se a uma maior influência po­
lítica e econômica na região. O conflito, contudo, 
permanece. A economia pré-capitalista bôer era 
upi obstáculo ao expansionismo britânico para o 
norte, impulsionado por um desenvolvimento capi­
talista crescente. O nacionalismo bôer, forjado na 
luta contra os africanos, solidifica-se no confronta- 
mento com os ingleses. Este impasse exige uma so­
lução, quando, em 1886, se descobre ouro no 
Witwatersrand, em pleno coração do Transvaal. A 
extração do ouro de filão vai exigir uma tecnolo­
gia refinada, além de grande concentração de capi­
tal. Tais condições não estavam ao alcance da eco­
nomia bôer, e o capitalismo inglês não podia dis­
pensar essa oportunidade. Os bôeres, se a princí­
pio lucraram com a vinda'dos imigrantes — corrida

ao ouro —, logo os hostilizaram, negando-lhes ai- 
reitos políticos. Ora, os ingleses visavam a proteção 
dos seus interesses face à concorrência desenfreada 
das outras potências européias então emergentes. 
O Transvaal passou a ser considerado um ponto 
chave para a unificação política de toda a área sob 
a égide britânica. Unificação considerada indispen­
sável diante da racionalização econômica e segu­
rança dos investimentos. A guerra sobreveio, esten­
dendo-se de 1889 a 1902. A princípio os bôeres le­
varam vantagem, surpreendendo a Europa, desabi- 
tuada a ver o leão britânico ser desafiado. A Ale­
manha cedeu armamentos e técnicos militares, 
mas essa ajuda aos bôeres foi insuficiente frente 
aos reforços britânicos, que chegaram a 250 mil 
soldados. A tentativa de continuar a luta através de 
guerrilhas ensaiada pelos bôeres, foi respondida pe­
los ingleses com a construção de campos de con­
centração, onde foram confinados os camponeses 
que davam apoio aos soldados.A paz foi assinada em 1902: Transvaal e Oran­
ge tornaram-se colônias britânicas e passaram, em 
1910, a formar, junto com Cabo e Natal, a União 
Sul-Africana, domínio britânico dentro dos qua­
dros da Commonwea/th. Foram reconhecidas duas 
línguas oficiais: o inglês e o holandês. Esta, em 
1925, foi substituída, pelo afrikaans, do qual de­
riva. Os bôeres passaram a se autodenominarem de 
afrikaners (africanos), designando os autóctones de 

"bantos”.A independência viria em 1931, e a república 
trinta anos mais tarde, com a saída do país da 
Commonwea/th - por pressão dos novos Estados 
africanos anglófonos —, adotando o nome atual de 

República da África do Sul.

A nova ordem
A economia capitalista mineira, sob controle 

inglês, passou a organizar, melhor dizendo, a co­
mandar a economia agropecuária bôer. Esta, re­
estruturada, deveria prioritariamente atender às 
crescentes necessidades alimentares de uma nume­
rosa mão-de-obra, que, empregada nas minas, ia 
aceleradamente se urbanizando. A agricultura bôer 
teria, portanto, que capitalizar-se, o que foi feito 
com financiamento britânico, de modo seletivo. 
Assim, os setores mais fracos da economia bôer, 
marcada por relações pré-capitalista de produção, 
foram marginalizados pelos setores financiados. 
Esses pequenos fazendeiros tiveram que proletari- 
zar-se, ao virem para as minas oferecer a sua força 
de trabalho em concorrência com os negros des- 
tribalizados e urbanizados. Amplas camadas de

29



imigrantes brancos tiveram que fazer o mesmo, já 
que o setor patronal era muito restrito pela alta 
concentração de capital que o empreendimento 
requisitava. Para evitar que essa crescente proletari- 
zação os levasse a baixos níveis salariais, os traba­
lhadores mineiros brancos, através de um forte 
movimento sindical, pressionaram o governo no 
sentido de impedir que a mão-de-obra negra pu­
desse fazer-lhes séria concorrência. Dessa forma, 
foi estabelecido um salário mínimo para qualquer 
mineiro, impedindo o empresário de contratar 
negros por salários mais baixos do que o que a 
nova lei determinava.

Após a greve dos mineiros brancos, em 1922, 
estes asseguraram em seu benefício o estabeleci­
mento do job reservation (reserva de emprego), 
através do colour bar (barreira da cor), isto é, o 
monopólio das atividades qualificadas e semiquali- 
ficadas. Tal vantagem, iniciada em 1911, estava 
sob ameaça de rompimento devido às necessidades 
de reduzir os custos de produção, face à crise ge­
rada pela I Guerra Mundial. Durante a greve, os 
bôeres — então já chamados afrikaners — organiza­
ram-se em comandos e deram um cunho armado 
ao movimento. Este, apesar de violentamente su­
focado pelo governo, constituiu um marco na his­
tória da imposição do apartheid. Nesse mesmo 
ano, o Apprenticeship Act, que tornava a aprendi­
zagem profissional exclusiva dos brancos, estendeu 
o job reservation a quase todos os setores indus­
triais e não mais somente às minas.

A lei de zonas urbanas — Native Areas Act —, 
de 1923, limitou a permanência dos africanos em 
zonas especiais dos subúrbios — locations — às res­
tritas necessidades econômicas de mão-de-obra ne­
gra. A produtividade capitalista foi favorecida atra­
vés da diminuição de mineiros brancos empregados 
nos filões mais fundos. Estes passaram a utilizar 
maior quantidade de negros, com salários redu­
zidos.

No campo, a segregação já havia sido codifi­
cada desde 1913, através da Native Land Act — 
lei sobre as reservas indígenas —, que representa 
um dos pilares da organização social racista sul- 
africana. Essa lei, responsável pela expulsão de 
milhares de africanos de suas terras, sedimentou 
uma realidade que já existia desde o início da colo­
nização. O direito de propriedade e permanência 
dos africanos ficou restrito às reservas. Estas, si­
tuadas nas áreas menos férteis, tiveram sua super­
fície gradualmente reduzida e hoje não ultrapas­
sam 13% do território nacional. São atualmente 
chamadas de bantustans, e pretende o governo 
sul-africanos que, ao longo do tempo, adquiram a
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independência, como ocorreu com o Transkei,em 
outubro de 1976. Entretanto, não há condições 
políticas e econômicas que legitimem essa indepen­
dência. Do ponto de vista político, o governo bran­
co central detém as principais decisões (exército, 
moeda, política exterior etc.). Economicamente, 
os bantustans não possuem, como se poderia pen­
sar à primeira vista, uma agricultura de subsistên­
cia ao modo tradicional africano. A população 
cresce em altos índices, enquanto a superfície do 
território se mantém inalterada. Além disso é 
fragmentada, pois quase todos os bantustans são 
recortados em vários pedaços, entremeados por 
terras de brancos. Cada bantustan pertence a um 
determinado grupo étnico, dentro de um princí­
pio aplicado pelo poder branco em todos os seto­
res da vida sul-africana de alimentar artificialmen­
te o "tribalismo", de modo a evitar a consolida­
ção de uma consciência nacional africana. Mais 
de 60% da população negra vive sob a economia 

nas cidades, minas e fazendas dos brancos, 
parte dela cumpre um contrato de traba- 
minas e indústrias, ao fim do qual retorna 

à sua reserva. Essa mão-de-obra é obrigada a circu­
lar periodicamente entre esses dois "mundos", 
pois não encontra condições de sobrevivência na 
sua reserva. Quando trabalha na economia "bran­
ca" é obrigada a enviar parte do seu salário para a 
família que permanece na reserva, e assim comple­
tar o seu sustento. Um plano governamental pre­
vê a instalação de indústrias nas áreas brancas fron­
teiriças aos bantustans, para dar viabilidade econô­
mica a estes e, sobretudo, evitar que cada vez 
maiores contingentes de negros ocupem os subúr­
bios das cidades brancas. Tentar-se-ia diminuir des­
sa forma os conflitos sociais que têm sacudido os 
guetos de Soweto e Alexandra. O plano não tem 
tido êxito, pois é, inclusive, anti-econômico dado 
que as matérias-primas e os consumidores estão 
longe dessas áreas de fronteira. Por outro lado, de­
senvolver "por dentro" os bantustans seria tirar- 
lhes o papel, por enquanto fundamental, de reser­
vatório barato e sempre disponível de mão-de-obra 
ávida do mercado capitalista branco.

ção de

branca: 
Grande 
Iho nas

O nacionalismo negro

Em 1912, foi criado o South African Native 
CouncH, mais tarde designado de African National 
Council — ANC —, Congresso Nacional Africano. 
Primeira organização sul-africana de caráter nacio­
nal — não-tribal —, o ANC se propôs a "lutar pelos 
direitos políticos dos africanos, promover a cons­
ciência, educação e qualidades industriais do povo

africano". Combatendo a lei que estabeleceu as re­
servas indígenas e a obrigatoriedade do uso do 
"passe" — que impede a livre locomoção dos ne­
gros — o ANC lançou-se à atividade sindical crian­
do, em 1919, a União Industrial e Comerciai No 
entanto, desde 1910 o sindicalismo é monopólio 
dos europeus e hostil aos trabalhadores africanos, 
usando de um arraigado racismo na defesa dos pri­
vilégios dos operários brancos. Atualmente, os 
sindicatos negros não têm o reconhecimento ofi­
cial e não participam das negociações salariais.

O ANC foi posto na ilegalidade em 1960, 
quando sua direção havia passado das mãos de ve­
lhos notáveis para uma liderança jovem de forma­
ção universitária e sindicalista. Uma dissidência, 
em 1959, deu origem ao PAC — Congresso Pan- 
africano —, hostil a uma aliança com os socia­
listas e brancos liberais. Ao lado do ANC, o 
mais ativo movimento nacionalista negro atual­
mente é o Black People's Convention, nascido da 
atividade política estudantil agrupada em torno 
do SASO (South African Students Organization). 
O movimento, conhecido como "Consciência Ne­
gra", atua principalmente nos subúrbios negros das 
grandes cidades, procura combater o divisionismo 
étnico fomentado pelo poder branco e servir de 
aliado da classe trabalhadora negra, sobretudo 

aquela já urbanizada.

O nacionalismo branco

Fundado em 1914, o Partido Nacionalista pas­
sou a representar a maioria afrikaner dentro da 
comunidade branca sul-africana. Segundo a sua 
ideologia, o principal inimigo na época, após o es- 
magamento da resistência africana, era o impe­
rialismo inglês. Subindo ao poder em 1924, o Par­
tido Nacionalista patrocinou leis que intensifica­
ram a colour bar e fixaram um salário mínimo ele­
vado, com o objetivo de dissuadir os empresários 
de empregar os negros em atividades que pudessem 
ser consideradas de qualificadas ou semiqualifica- 
das, que constituíam monopólio dos brancos.

A crise de 1929 provocou na África do Sul 
a queda do comércio dos diamantes e do preço 
dos produtos agrícolas, acarretando uma baixa 
violenta nas exportações. Essa crise econômica 
teve como efeito político um aumento da in­
fluência do Partido Nacionalista na estrutura eco­
nômica do país, até então sob controle dos anglo- 
saxões, e a arrancada para um projeto de industria­
lização ainda dentro do quadro colonial, o que é 

inédito na África.

Em 1932/33, deu-se uma grande afluência de 
capitais. O boom econômico daí resultante estava 
intimamente ligado não só a uma nova conjuntura 
internacional, mas sobretudo à política de indus­
trialização centrada na iniciativa estatal. O governo 
havia criado, a partir de 1928, empresas estatais 
em setores básicos: ferro e aço (ISCOR), eletricida­
de (ESCOM) e desenvolvimento industrial (IDC). 
Ao mesmo tempo, tarifas protecionistas incenti­
vavam a indústria nacional de substituição de im­
portações. Só na medida em que se criou uma ver­
dadeira armadura industrial é que pôde ser resolvi­
do o problema dos "brancos pobres", para quem o 
mecanismo da colour bar reservou o mercado de 
trabalho qualificado, interditado aos negros. O 
motor dessa arrancada industrial foi a economia 

mineira de exportação.À época da II Guerra Mundial, a facção ultra- 
direitista do nacionalismo branco, que pretendia 
aliar-se aos nazistas, perdeu a liderança do governo 
para o grupo que preferiu conciliar com os Alia­
dos. É curioso assinalar que o atual primeiro-minis­
tro, J. B. Vorster, foi internado num campo de 
concentração em seu próprio país, em 1942, por 
exigência dos ingleses; solto em 1944, esteve ainda 
algum tempo sob residência vigiada. Ele era o che­
fe de uma organização nazista sul-africana, a 
Ossewa Brandwag. A Broederbond, de ideologia 
semelhante, constitui ainda hoje o núcleo de co­
mando do Partido Nacionalista.

Terminada a guerra, o Partido Nacionalista 
volta ao poder em 1948 com Malan como primei­
ro-ministro. Intensifica-se, então, ainda mais a se­
gregação racial, que é submetida a uma rigorosa 
codificação, tomando o nome de apartheid.

O aguçamento do racismo parece ter corres­
pondido a um perigo de intensa proletarização de 
amplas camadas brancas face ao novo surto de in­
dustrialização do país. Esses brancos temeram no­
vamente a concorrência dos negros urbanizados, 

ocorreu no início da exploração mineira. O 
capitalismo sul-africano necessitava de um maior 
afluxo de mão-de-obra industrial — não lhe interes­
sando, em tese, que fosse ela européia ou africana 
—, a fim de evitar uma excessiva valorização dos 
salários. A essa necessidade capitalista imediata, 
contrapôs-se uma atuação política dos trabalhado­
res brancos, no sentido de preservar o seu padrão 
de vida. É bom lembrar que esses brancos consti­
tuem não só á base eleitoral do governo mas, prin­
cipalmente, a barreira física e ideológica contra o 
inimigo comum: o nacionalismo africano. Da vi­
tória dos trabalhadores brancos, resultou uma 
maior compressão política e salarial dos negros. De

corno
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um modo simplista, pode-se dizer que, em termos 
capitalistas, a "perda” no pagamento de maiores 
salários aos trabalhadores brancos foi compensa­
da pela baixa salarial dos negros. O mecanismo 
jurídico-político que ajustou essa "heterodoxia” 
econômica foi o apartheid. A limitação do mer­
cado interno resultante desse ajuste parece não 
ter constituído problema imediato para o capi­
talismo sul-africano. Uma industrialização por 
substituição de importações produzindo bens de 
consumo sofisticado, pode manter-se, a médio 
prazo, com um mercado relativamente reduzido, 
desde que de alto poder aquisitivo. É o caso da 
população branca da África do Sul, com quatro 
milhões de pessoas, tendo uma renda per capita 
das mais altas do mundo. Poderiamos acrescentar 
ainda a elite negra que o desenvolvimento do capi­
talismo na África do Sul fez crescer sem precisar 
de pedir autorização ao apartheid. Pelo contrário 
está prevista na estrutura de funcionamento 
daquele.

A economia sul-africana está, no momento 
sofrendo os efeitos das contradições resultantes do 
apartheid: insuficiência do mercado interno e 
escassez de mão-de-obra especializada. O mercado 
da África está se fechando cada vez mais para ela 
em razão do aguçamento da luta contra o racismo, 
radicalizada após as independências de Angola e 
Moçambique. Nesse sentido, a política de "diálo­
go” que o governo Vorster ensaiou com os países 
"moderados” da África está fracassando. O "diá­
logo”, que se traduziría em exportações crescentes 
de manufaturados e capitais sul-africanos para a 
África Negra, seria bem recebido por esses gover­
nos moderados não fosse o problema político in­
terno e interafricano que teriam que defrontar, se 
aceitassem estabelecer relações diplomáticas com o 
regime racista, inimigo número um dos Estados 
africanos e um quase exclusivo elo de unidade 
entre eles. Resta à África do Sul o mercado dos 
países vizinhos que com ela mantêm relações de 
dependência econômica. Esses países fornecem 
grandes contingentes de mão-de-obra para as minas 
sul-africanas, constituindo-se em mais um fator de 
compressão salarial negra interna.

É necessário pensar a África do Sul como um 
país chave de uma região que foi integrada, desde 
o colonialismo, pelo capitalismo britânico:a África 
Austral. Esta inclui as ex-colônias portuguesas de 
Angola e Moçambique, a Rodésia, Namíbia, Mala- 
wi e os "enclaves" de Botswana, Ngwame e Leso­
to. Essa integração começou a ser politicamente 
quebrada com as independências de Angola e Mo­
çambique e tende a desagregar-se com a subida de

governos negros na Rodésia e Namíbia, movimento 
que a África do Sul terá que acompanhar e tentar 
absorver o mais possível para que, perdendo alguns 
anéis, preserve por mais tempo os dedos.

Por outro lado, convém adiantar que o sistema 
do apartheid foi originalmente montado para uma 
economia mineira de exportação. A atual fase de 
intensa e sofisticada industrialização por que passa 
a África do Sul requer modificações no apartheid. 
Algumas já ocorreram, muitas outras acontecerão. 
Não somente por um ajustamento tolerado — e 
até, de certo modo, desejado pelo empresariado — 
mas, sobretudo, pela luta política dos negros.

Apartheid

Segundo Verwoerd, ex-primeiro-ministro sul- 
africano, “apartheid signif ica que cada homem de­
ve ter o seu lugar próprio”. Palavra afrikaans, apar­
theid significa separação. É um sistema jurídico- 
político e ideológico que permite o controle total 
do poder pela minoria branca na África do Sul. 
Objetiva organizar com extremo rigor a mão-de- 
obra negra em função da economia capitalista, de 
modo a torná-la extremamente barata e, sobretu­
do, fazer com que essa mão-de-obra esteja presente 
somente onde, quando e no motante necessário ao 
sistema. Isso é possível pela manutenção de reser­
vatórios de mão-de-obra — os òantívstans de °n' 
de só se sai quando a econom.a branca solicta. o 

। j ^odncamento condicionado dos ban- controle do deslocame iRofprpnrp d
tos é feito através do "passe {Reference Pass 

carteira onde estão anotados: identidade, 
"rara"' etnia, local de residência e trabalhos permi. 
tidos, impostos, sanções policiais sofridas, referên- 
cias patronais etc.

O apartheid condensa a superestrutura qUe 
corresponde à economia capitalista sul-africana 
mas as suas bases ideológicas são anteriores a ela' 
Os bôeres (ou afrikaners) julgam-se um povo ele? 
to, enviado por Deus ao sul do continente afri 
no, para converter os pagãos, o que implica para 
eles a absoluta necessidade de preservar sua "iden 
tidade racial". A missão da raça branca em relação 
às "populações primitivas" do continente era a de 
defender a civilização cristã. Hoje, segundo eles o 
fardo é mais pesado, pois trata-se também de pre­
servar o "último baluarte contra o comunismo na 
África". A ideologia de povo eleito não foi consoli­
dada somente na luta contra os africanos mas 
igualmente no confrontamento inicial com os in­
gleses, fato que obrigou o êxodo bôer em busca da 
Terra Prometida (isto é, o Groot Trek para o nor­
te). Povo eleito, puro na integridade racial, perse­

guido, "sozinho contra todos", são características 
que fazem os bôeres julgarem-se semelhantes aos 
judeus. Estas implicações ideológicas, aqui suma­
riamente esboçadas, são indispensáveis à compre­
ensão do problema sul-africano, onde a minoria 
branca não tem uma metrópole, uma pátria para 
onde retornar, conforme ocorreu em outras colô­
nias de povoamento branco da África. É de salien 
tar-se que os brancos sul-africanos consideram-se 
africanos e como tal são considerados pelo nacio 
nalismo negro. Este não deseja mais que a igualda­
de política e justiça social. A condição prévia para 
isso é o fim do apartheid.

Como dissemos anteriormente, a segregação 
racial originou-se da implantação européia no sécu­
lo XVIII, a primeira a realizar-se na África. s 
principais leis do apartheid são codificações ajus 
tadas de determinações e práticas antigas, algumas 
de séculos, como a proibição de casamentos mis 
tos. A legislação atual, nascida após a subida ao po 
der do Partido Nacionalista em 1948, é uma in­
trincada rede de mais de uma centena de e 
emendas, de refinado legalismo, das quais aborda­
remos somente as fundamentais. ~ incn

A lei sobre a inscrição das populações, de ,
criou um registro do estado civil com base na ra 
ça". Esta é, após determinada, fixada na carteira de 
identidade de cada indivíduo. A população da ri 
ca do Sul é dividida em "raças” e nações. A divisão 
básica, expressa em cartazes segregacionistas vistos 
por toda a parte, é entre brancos e não-brancos. 
Uma lei proíbe o casamento misto, e uma emen a 
pune com prisão qualquer contato intimo entre os 
dois grupos. Os brancos constituem perto de 0 a
população, sendo 53% de origem bôer e37/odaori 
gem anglo-saxônica; os 10% restantes são de outras 
origens. Nota curiosa: os japoneses são considera os 
"brancos honorários”, dada a posição do Japao 
grande parceiro comercial da África do Sul.

Ser branco na África do Sul era determinado 
pela evidente aparência física e pelo fato e se s 
considerado como tal pela comunidade branca, 
emenda de 1967 passou a exigir para a classi íca- 
ção "racial” um exame genealógico (ser ranc° . 
ser filho, neto etc. de branco). Tal medida foi 
decretada para impedir o passing, isto é, evitar 
que alguns co/oureds (mestiços) de aparência ran 
ca pudessem vencer a barreira da cor quan o se 
transferrissem para outra província. Os casos e 
"reclassif icação” — quando se descobre que uma 
pessoa de aparência branca é na realidade co oure 
- implica anulação de casamento, mudança de 
"raça” dos filhos, transferência de emprego, resi­
dência etc. É o caso de pensar-se em quanto cairía

a percentagem de brancos na sociedade brasileira, 
se esta fosse submetida a tal critério de "pureza 
racial".

Os não-brancos somam 20,7 milhões. Os ne­
gros, oficialmente chamados de bantos, atingem 
17.748 mil, isto é, cerca de 70% da população. 
Eles são inscritos segundo a sua nação ou tribo 
(zulus, xhosas, sothos, tswanas etc.), e essa divisão 
não se limita às reservas, mas estende-se aos locais 
de trabalho e residência. Ponto básico da política 
do apartheid é impedir o fortalecimento de uma 
consciência nacional sul-africana negra e fomentar 
um tribalismo artificial. A comunidade mestiça — 
os co/oureds — ascende a 2.306 mil, e embora pos­
sa miscigenar-se com outros não-brancos, a ten­
dência é a endogamia. Daí o seu crescimento, ape­
sar da proibição de casamento de europeus com 
africanos datar de 1700. São predominantes na 
província do Cabo, de onde se originaram. Os asiá­
ticos — 709 mil — são, na maior parte, descenden­
tes de indianos e paquistaneses e têm a sua maior 
concentração na província de Natal, especialmen­
te na capital, Durban, principal porto de toda a 
África. Os não-brancos totalizam, portando, 83% 
da população sul-africana.

Fixada a categoria "racial" e tribal de cada 
pessoa, a lei sobre as regiões de reagrupamento, de 
1950 (Group Areas Act), estipula que cada grupo 
"racial" e cada nação banto deve residir em regiões 
distintas e que é proibido a um membro desses gru­
pos possuir bens, residir ou fazer comércio em re­
giões destinadas a outro grupo, a não ser por auto­
rização expressa do Ministério do Interior. Esta lei 
institucionalizou com mais rigor o que já existia na 
prática relativamente aos negros. Ela abrange tam­
bém mestiços e asiáticos, que, embora até então 
fossem tratados em pé de igualdade com os bran­
cos, escapavam porém às medidas mais brutais do 
apartheid.

A Group Areas Act fixou a área das reservas 
indígenas (bantustans), que sofreu uma redução de 
superfície com a lei de reinstalação dos indígenas 
(1954), da qual resultou ainda a expropriação de 
mais alguns milhões de negros e a transferência de 
residência para áreas menos férteis, à medida que 
a agricultura capitalista branca se expandia.

Nas áreas não-rurais, os negros são confinados 
em compounds, loteamentos e barracões próximos 
das minas, ou em iocations, guetos localizados nos 
subúrbios das grandes cidades industriais. Mestiços 
e asiáticos, predominantemente urbanos, têm tam­
bém determinados os seus bairros de residência.

Estas leis fundamentais permitem-nos com­
preender melhor como a economia capitalista sul-
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contrnfa ,nterl'9ada às multinacionais, organiza e 
mao’de-°bra não-branca. Ela não 

res oaraa/í ^"16™0 vo,untario de trabalhado- 
dade de emnr065 °“ para áreas de maior Possibili- 
mum Tmp?9°- Tal deslocamento, muito co- 
evítar Mundo' é controlado de modo a
duX ? m eSíeÍa fora de um setor de Pro- 
do^e ^^ °U área branca’- Exemplifican- 
cebe a ricano residente num bantustan re­
para a í ^^o de traba,ho Para as minas ou 
mulher ou filh'3' 6,6 030 poderá levar consigo a 
e raro a hos' a menos que aquela, por um feliz 
balhn r» CaS°* obtenba também um contrato de tra- 
re é a ^^ d° mar'd0, $ Que normalmente ocor- 
do ooreSPOSa °bter autor'zaÇão para visitar o mari- 
se ora/01- praf° máximo de 72 horas. Infringir es- 

° s,9nifica prisão. Até na prisão a mão-de- 
das r<ne^ra é aPr°veitada: vai trabalhar nas fazen- 
i t braoc°s' Acrescente-se que a infração às 
de ^ aS- ~e'S d° apartheid redunda numa média 

mil prisões por dia, efetuadas graças ao controle

exercido através do "passe". Não é, portanto, de 
surpreender que a luta contra a obrigatoriedade do 
porte do "passe" esteja na origem das principais 
revoltas dos negros. Por outro lado, saliente-se 
que na racionalidade do sistema sul-africano não 
é gratuita a proibição da mulher viver com o mari­
do sujeito a contrato. Fazendo isso, essa mulher 
estaria sendo improdutiva, isto é, não trabalhando 
nem no setor branco nem no setor a ela natural­
mente destinado: o da economia de subsistência 
melhor dizendo, de infra-existêncía, do bantustan

Esta é a racionalidade do sistema. Abordamos al­
gumas das suas contradições. Os efeitos políticos 
delas pertencem já à luta dos negros pelos seus di 
reitos, luta acelerada pelas novas condições inter 
nas, pelo contexto da África Austral e, num nív i 
mais amplo, pela nova conjuntura internacional o 
Ocidente, até o momento, não só tem estado d 1 
do errado da História, mas também tem 3 
lado errado da História na África. ° °
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AfRicana
De EXPRESSÃO 
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Estudos Afro-Asiáticos.

Existe uma ligação íntima entre a reafricaniza- 
ção e a literatura africana de expressão portuguesa. 
Uma relação dialética. As duas estão vinculadas, 
influem uma na outra. As manifestações são a ex­
pressão dessa reivindicação de poetas, escritores, 
que, ao se reafricanizarem, criaram a nova litera­
tura. Uma consequência de todo o processo que 
envolveu nacionalistas nas décadas de 50 e 60, ao 
tomarem consciência da violência de costumes, do 
assimüacionismo, da alienação, em todas as ex-co- 
lônias portuguesas em África.1

Vamos descobrir Angola! Com este grito unifi- 
cador e palavra de ordem, em 1948, um grupo de jo­
vens escritores e intelectuais angolanos se alia, em 
Luanda, pela sedução aliciante de uma idéia nova e 
inovadora, intrínseca e potencialmente anticolo- 
nial: estudar Angola na sua global idade, do homem â 
dimensão geográfica, no uso de um amor adolescen­
te e até então platônico. Prospectivando, vemos 
hoje que em tal grupo se filiavam quase todos os 
nomes maiores, literária e politicamente, da pátria 
angolana. "O aparecimento duma literatura de raí­
zes mergulhadas fundo na terra, aurindo no húmus 
angolano a própria seiva e fiel intérprete da nova 
geração que despontava para a vida, tofna-se ine­
vitável."2

Vi ria to,da Cruz acabara de escrever o seu des­
lumbrante "Sô Santos", sobre o decadente burguês 
negro que não era mais Dono de musseques e mais 
musseques. . ./Padrinho de moleques e mais mole­
ques. . ./Macho de amantes e mais amantes,/Beça- 
nganas bonitas/Que cantam pelas rebitas./Muari- 
ngana Santo/dim-dom/uaTo banda ó calaçala/dim- 
dom/chaluto mu muzumbo/dim-dom...3

Estava em andamento um fenômeno literário 
de expressão nacional angolana, como então bem o 
notou o escritor cabo-verdiano, recém-chegado a 
Luanda, Fijinto Elísio de Menezes, que escreve, 
referindo-se aos escritores que se viam ultrapassar 
pelos jovens descobridores: "Embora a fama e o 
ambiente criados â volta desses poetas, ouso denun­
ciá-los como imitadores de uma poesia cansada e 
envelhecida."4

Em Benguela, desponta Aires de Almeida „ 
Santos, com um dos mais belos poemas jamais fei­
tos em Angola, "A Mulemba Secou", enquanto jo­
vens angolanos a estudar em Portugal surgem mas- 
sivamente no panorama das letras, como Antero de 
Abreu, Alda Lara, Alexandre Dáskalos e Antônio 
Neto.

Em Luanda (1950), a angolanidade poética é 
deSC°b^a 6 assumida P°r ainda outros jovens,

M° o ntÔnÍO' Antônio Jacinto, Antônio 
Cardoso. No Huambo, desperta Ermelinda Xavier.
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Eles sabiam muito bem o que fora o movimento 
modermsta brasileiro de 1922.e tinham assimilado 
a liçao dos seus escritores mais representativos, em 
especiaI Jorge de Lima, Ribeiro Couto. Manuel 
Bandeira, Lins do Rego e Jorge Amado".5 Sobre 
esta influência brasileira, escreve Mário Antônio:
•/ . Quer na escolha dos temas, quer na forma, é 

evidente a influência dos modernos brasileiros. Nas 
frequentes evocações da infância, no protesto, no 
elogio da mãe negra e em tantos outros motivos, 
com uma linguagem capaz de se colorir com o 
recurso de localismo de raiz crioula, da onomato­
péia, da aliteração, sente-se aprendida a lição poéti­
ca de brasileiros."6 Ainda que discordemos, em 
muito, do arauto maior português (nascido em 
Angola, casual e não significativamente) do luso- 
tropicalismo de Gilberto. Freyre, estamos com ele 
na constatação de fato de tal modo indubitável: a 
literatura brasileira é um dos pilares em que mais 
assenta a literatura africana em língua portuguesa, 
para além de "crioulismos" que têm muito mais de 
imaginação do que são reais.

E dá-se a explosão, lógica e esperada, o parto 
da moderna literatura angolana, com o apareci- 
deAn reVÍSta Mensa^em ~ A voz dos naturais 
te Angola, porta-voz e mãe e filha do Movimento 
aos Novos Intelectuais de Angola, e editada pelo 
Departamento Cultural da Associação dos Natu­
rais, em Luanda. Movimento que se propunha lite­
rário, estético, ideológico: "Mensagem sai hoje, pa- 
a a rua, a cumprir a sua missão, levando em si, 

Para vós, para o Mundo, uma mão cheia de espe­
rança; um cacho de mocidade, sedenta de Verda- 
q ' e. Justlça e de Paz- É a Mocidade de Angola 
Mund 5a^' ^T Mensagem, os seus irmãos do 
aenpr° -Ja0 °S J0vens' generosos como a própria 
tem h°qSI ade' ,con^antes da missão que cada um 
conhpr cumpr,r (■ • •). (.. .) São os jovens que não 
DossívJm 9 descrenÇa» que nao acreditam no im- 
e crêpm e.a™am a Verdade; que lutam pela justiça 
nidado ain a na ^'c^riedade humana e na frater- 

^ eSS6S iove"s dé AnS°la- 
Mensanpm s os J°vens do Mundo, — são esses que 

d raZ até VÓS’ E Mensagem sente-se, hoje, 
9ura da°mke~nUnCa' amanha mais do que hoje, se- 

da missão que tem a cumprir."7
a ''geração dTV?5 apenas e eis Pue Mensagem cria 
na literatura a en.Sa9em"• começ° de quase tudo 
cana em línm n9° ana e' Quase, da literatura afri- 
tônio que p0^tuguesa- Novamente Mário An- 
como seus únm° e ltor que foi da revista, nos diz 
e realizados- "?°S > °'S núm.eros foram concebidos 
to aorecwda * * ’ 0 Pnmeiro foi organizado mui- 

mente com aquilo que se pôde dispor 
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para atender a imposições burocráticas de prazos- 
? S.?9U?d°' feito c°m o mesmo afã e comple- 

subordín ^h ° à or9anizaÇao do concurso literário 
“ ( ?£ P°rtan,°' a° seu ‘-áter contiX

teve ~° espinto Que a animava, se não
de ser - er^T° V"^' nem por isso ^O” 
de catálise X é "^ é ° lmportante - ° elemento 
tPm á despertar literário que já hoie

" a defini-|a- p°«as, contias, ensX

rotos de urna dopqííi • indi-poesia atro-americana; os ecos

cado na coleção coimbra~do Novo Cancioneiro um 
^to que se alimentava subtancialmente de motiv? 
coes da negntude: Hha de Nome SantQ mot'va-

De notar ainda que os jovens intelectuais 
Luanda ,n,ciavam-se no momento em que « réSso 
=• TX e as terr'veis consequências da guerra eram 
ainda bem vivazes, e quando por via dtso mesmo 
se aguava a problemática das culturas neqras p 
começava, por outro lado, a aceitar a sua firme 
SenX ooTnqUÍSta- ° 'U9ar 3 que tinham direito 
Sentiam, por isso, a irreversível necessidade de re' 
vtahzar os caminhos percorridos pela atividade 
ran^3 ~an9° 309 n° Sentid° de uma rad<cação sem 
concessões: o marco de uma Cultura Nova, de An- 
j!Oa epor Angola. Aqui se pré-anuncia a marcha 
para a ideia da independência nacional "10

"O Movimento dos Novos Intelectuais de An­
gola propunha: Vamos descobrir Angola. Descobrir 
d^íTd 9 Í^H™ e daf partir para a va,onzaçâo 
dos dados fundamentais da caracterização cultural 
e nao apenas continuar limitados ao prolongamen- 
!°„n ^a persPectiva viciada ou inconsequen­
te. Mensagem é o porta-voz ou, antes a ex­
pressão desse movimento que se traduz não só na 
criaçao desta revista, como numa atividade cultural 
e literária que se pretendia ampla e intensa: con­
cursos literários, exposições de artes plásticas, iní­
cio de uma larga campanha para a alfabetização, 
publicação periódica da revista Mensagem, edição 
de obras de autores angolanos, realização de pales­
tras, conferências, recitais, divulgação artística, li-

fias mécT ^^'fica, fundação de escolas primá- 
rizaçã ICaS 6 técnicas e Profissionais, para a valo- 

h °u%aper^e'çoamento do nosso operário, cria-
Çao de bibliotecas".12
nas ii^e?Sa~em na verdade não pretende ser ape- 

r9a° literário. A sua ambição é a de tor- 
pelo nUm verdadeiro órgão cultural, desbordando 
crítir00^0' P°.es'a' ensaio lingüístico, sociológico, 
ra sei ' °lclórico etc- E nós queremos que a cultu- 
tran t a~entUadamente como caminho livre:todos 
é ara°‘ Assim' a cultura que surge em Angola 
bo qUe' dum determinado ponto do Glo-
cert n h d*r*9'mos à juventude de todo o mundo, 
rá °S 6 qUe a juver|tude de todo o mundo pode- 
ra ?3rnpreender os nossos anseios, as nossas aspi- 
se t HS 6 aS nossas esperanças (n.° 2/4, 1952). 0 
con^^ am^'° da CL,itura nacional afirma-se pelo 
lnd'V V ° 0001 °S c°mpanheiros da outra costa do 
Jn Moçambique, tais como Noêmia de Souza, 
ches (raV^r,'i3^a' ^ ’ ^ Augusto dos Santos Abran- 

Driu Mensagem, porém, só parcialmente se cum- 
dif/ . eu ° s’nal de partida apenas. Nesses tempos 
2/4^ houve de ficar-se pelo número coletivo 

ea irma-se, porém: fixou um momento im- 
an*~ da cu^ura angolana. E abriu caminhos 

vos nao só ao conto como também, e sobretudo, 
POes*a.’ ^O'5' a despeito de mal lhe ter sido dada 

em /i\Un'^a^e para uma expressão momentânea, ali 
ensagem se definem algumas das linhas im­

portantes da nova poesia de Angola. Por um lado a 
erra, espaço geográfico, teatro e fundamento de 
ma rea^'dade que amavam quase messianicamen-

• Terra! oh Terra, oh nossa Mãe Terra. . . 
•riato da Cruz). Terra que amavam na plenitude 

cujo apelo encontrava eco profundo nas suas al- 
mas. E a terra que nos chama. . ,/E é tempo com- 
Panheiros!/Caminhemos. . . diria mais tarde Alda 
..ara’ ^erra nao entendida apenas como territoria- 

1 a e' °u c°mo imanência telúrica, mas como for- 
Ça umana prodigiosa que só na união se realiza, 

ao teria sido ainda a floração de uma poesia da 
totalidade das vivências autóctones. Os poetas aqui 
como que fazem uma profissão de fé e lançam as 
raizes dos pré-requisitos de uma poesia necessária, 

evolucionária para além mesmo do que lhes era 
permitido. Ó poetas do novo cancioneiro,/cantai, 
espalhai, pe/os su/cos da terra,/as sementes do 
P°ema novo! (Humberto da Sylvan). E clamam. 
ãá não há luar porque a noite morreu./Chorai vós, 
poetas/que eu canto o Soi no apogeu! (Antônio 
J901^0)’ É uma anunciação. Não é ainda a ressur­
reição. Não é ainda a torrente úbere do universo 
angolano a caminho da sua libertação. Isso virá de-

pois. Com os anos, a cultura, com uma mais aguda 
e generalizada consciencialização. Mas já se detec­
tam elementos radicados na consciência de uma fi­
sionomia social múltipla, complexa, original. Um 
exemplo poderá ser Mário Antônio de uma fase 
que abandonaria. Minha avó negra, de panos escu­
ros/D a cor do carvão/Minha avó negra, de panos 
escuros/que nunca mais deixou//Andas de luto/to- 
da é tristeza (. . J./Se pudesses,/talvez revivesse/as 
velhas tradições! Ou ainda um Viriato da Cruz:/Va 
noite de breu/ao quente da voz/de suas avós,/meni­
nos se encantam/de contos bantus. . ./"Era uma 
vez, uma corça/dona de cabras sem macho. ../... 
Matreiro, o cágado lento/tuc. . . tuc... foi entran­
do/para o conselho animal. . . Ponto de partida, 
definido, decisivo (. . .)".14

Um detalhe, para atentar na estilística de Men­
sagem. No prefácio à Antologia da Poesia Angola­
na, editada por Carlos Ervedosa, na Casa dos Estu­
dantes do Império, escreve o ensaísta Alfredo Mar- 
garido que "na grande maioria estes poetas nunca 
escreveram um soneto, ou sequer, um poema de 
metro ou rima regulares (. . .). (...) o poema não 
pode viver pelo seu rigor estilístico, mas antes pe­
la equação de verdades universais e imediatamente 
concretas. (...) o poeta submete o poema ao rit 
mo,* dando assim à música o importante papel que 
lhe cabe nas sociedades negras. Neste caso a pala­
vra africaniza-se, angolaniza-se graças ao ritmo. Do 
mesmo modo o aparecimento de empolamentos 
formados por expressões lingüísticas autóctones, o 
aproveitamento de um ritmo coloquial que se faz 
eco direto dos traumatismos fonéticos, sintáticos e 
semânticos sofridos pelo português em contato 
com as línguas tradicionais.

"A vocação própria do intelectual é a de situar 
os problemas essenciais que orientam os destinos 
do público do seu tempo. Os acontecimentos do 
século em que vivemos são de tal modo rápidos e 
apaixonantes que a consciência de cada intelectual 
se encontra dia a dia engajada em definir uma posi­
ção. Acontecimentos que se colocam no plano hu­
mano, social ou político-três aspectos da cultura. 
Daí o sentimento de responsabilidade atuante 
de todos nós que manejamos uma pena. A tenta­
ção de irresponsabilidade é quase estranha hoje a 
uma certa categoria de homens, os colonizados. 
Por quê? Porque a situação de colonizado (indí­
gena, evoluído, evoluinte, assimilado, qualquer que 
seja a etiqueta que nos queiram impor) significa 
um atentado permanente à personalidade huma­
na."16 Assim se autodefine Mário de Andrade que 
com Agostinho Neto, Viriato da Cruz e Antônio 
Jacinto, se constitui num dos expoentes máximos
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da "geração da Mensagem”. Posicionamento, na­
turalmente, algo diverso do de Mário Antônio. Di­
versidade que tem a ver com a própria estrutura do 
problema literário. "A riqueza e disponibilidade 
do vocabulário das línguas negro-africanas serviu 
ao florescimento duma abundante literatura oral: 1 
mitos e lendas, contos, provérbios, enigmas, poe­
mas — nenhum domínio da imaginação é estran­
geiro aos negro-africanos. Se a literatura tradicio­
nal não aparece por via da escrita, embora os si­
nais gráficos fossem conhecidos de longa data em 
várias regiões da África Negra, se a fixação literá­
ria não tem sido praticada duma maneira sistemá­
tica, deve-se menos ao caráter esotérico tomado 
pela linguagem escrita nas civilizações negro-afri­
canas que às violências históricas sofridas pelas 
sociedades negras. Decerto, predominância do ver­
bo e do gesto, mas possibilidades de renovação e 
dépassement da literatura tradicional, à medida 
que os povos negros emergem da opressão colo­
nial."17

"Enquanto a memória coletiva conserva o ca­
pital literário negro-africano, a colonização euro­
péia provocou na África Negra um hiato entre o 
passado e o presente. Hiato temporário e por ve­
zes mais aparente que real. Paralelamente ao esfor­
ço de alguns que vêm enriquecendo a literatura 
africana com obras diretamente inspiradas no fol­
clore negro (retenho, entre outros, os nomes de 
Thomas Mofolo, Amos Tutuola, Birago Diop, 
Bernard Dadié, Castro Soromenho, Óscar Ribas), 
uma nova literatura de circunstâncias — em parti­
cular uma poesia - surgiu, escrita nas línguas eu­
ropéias."18

"De expressão inglesa, francesa ou portuguesa, 
os novos poetas negro-africanos orientam-se no 
sentido duma pesquisa literária autentica mente ne­
gra e duma reivindicação do orgulho escandaloso 
da qualidade de ser negro. Todos, com maior ou 
menor felicidade, se alimentam dum só tema: a 
noite da opressão colonial. Donde o engajamento 
político, revolucionário desta poesia que fere a 
sensibilidade de tanto esteta ocidental. . ,"19 
"Condenada a atingir apenas as minorias africanas, 
quem ignora que esta poesia terá de ceder lugar a 
uma outra, ritmada na linguagem nova do futu­
ro?"20

"Quanto às produções poéticas da África 
Negra sob administração portuguesa, elas desa­
fiam a eficiência duma política de cinco séculos 
de assimilação espiritual. Em vez de cantarem a 
integração numa comunidade estranha à persona­
lidade africana, os povos poetas gritam: Criar 
criar/criar liberdade nas estradas escravas/algemas

de amor nos caminhos paganizados do amor/sons 
festivos sobre o balanceio dos corpos em forcas si- 
muladas/criar/criar amor com os olhos secos 
(Agostinho Neto)."21

Esta recusa de assimilação permanece viva e 
forte: "Só por uma e numa expressão literariamen- 
te individualizada se pode constituir uma literatura 
no seio de uma língua (.. .). Para o caso de Angola 
requer-se um idioleto, fruto das convergências de 
tonalidades lingüístico-estilísticas de, pelo menos, 
algumas individualidades marcantes no campo lite­
rário. Por conseguinte, o levantamento da litera­
tura angolana no seio da língua portuguesa só pode 
fazer-se com base no idioleto. Só por ele e nele a 
literatura angolana pode autoconstituir-se."22 Co­
mo afirma Pires Laranjeira, "(. . .) resulta que a 
poesia de um poeta negro nascido e criado em An­
gola pode não ser considerada poesia pré-angolana. 
Ou que a poesia de um poeta branco que viva ape­
nas há dois ou três anos em Angola seja poesia pré- 
angolana, embora toda a sua produção poética an­
terior se inclua, por exemplo, na literatura portu­
guesa".23 Afinal, "sobrevalorização do ético em re­
lação ao estético"24, "do estético como um dos 
discursos críticos sobre o social"25, denúncia da 
humilhação e da opressão.

Mensagem vem cronologicamente na sequên­
cia, o que não significa que delas tenha sido segui­
dor fiel e incondicional, da Présence Africaine, que 
começa a sair em Paris em 1947, e da Antologia da 
Poesia Negra e Malgache de Língua Francesa, pu­
blicada em 1948 por Léopold Sédar Senghor e 
com prefácio de Jean-Paul Sartre. Curiosa e sig­
nificativamente, cerca de dez anos depois a Présen­
ce Africaine virá a ser dirigida por um dos angola­
nos mensageiros, Mário de Andrade.

Foram violentamente desmembrados entre si, 
muitos mensageiros: "a política separou-os. O cam­
po ficou livre para os porta-vozes dos europeus, 
como o romancista Reis Ventura".26 Para uns, o 
exílio ou a prisão; para outros, o colaboracionismo 
com o inimigo.

"Apropriando-se das experiências dos modelos 
internacionais (. . .), os poetas (. . .) da geração de 
Mensagem recorrem a motivações como a miscige­
nação física e cultural, a saudade da infância, o 
amor ingenuamente platônico, a exaltação das cul­
turas tradicionais (com o culto dos antepassados), 
a saudade do perdido mundo idílico (outro grau da 
comunicação com a natureza propugnada pela ne­
gritude), a dominação colonial, a libertação polí­
tica, econômica e social. Armam-se de um aparelho 
técnico que comporta o uso da onomatopéia, da 
síncope, da aliteração, da anáfora, da apóstrofe,

3 d° predomin'° da dicção rítmica sobre a dra- 
m tica, estabelecendo uma correlação íntima com 
as estruturas poéticas de tradição oral, sonoramen- 
e sincopadas e tonais, sintaticamente circunlo- 

cuía gradação entoacional se produz por re­
petição sonora e não por confrontação dramática 

as representações de conceitos. Nessa poesia ex- 
pressa-se a conscientização política da cor como 
estigma de valorização ou, por outro lado, como 
complexo de culpa (Antônio Jacinto: o meu poe- 
ma sou Eu branco/montado em mim preto/a caval- 
9^r pela vida). A pertinência temática comum a 
muitos poetas é, sem dúvida, a saudade da infân- 
Cla, que, como diz Alfredo Margarido27, é o lugar 
Onde, embora alienatoriamente, por desconheci­
mento da temporalidade e afastamento do proces- 
50 de produção econômica, se resolve provisoria­
mente a contraposição rácica, que mais não acaba 
sendo que metáfora da confrontação sócio-econô- 
mica de classes, tendo como pano de fundo o lon­
go processo de imperialismo colonialista. A escolha 

essa temática é, por conseguinte, o reflexo da an­
gustia do poeta ao se descobrir situado entre duas 
acções políticas antagônicas e irredutíveis (a colo- 

nialista e a colonizada) e simultaneamente o desejo 
e transcender o complexo de estacionamento en­

tre duas culturas: a popular e a estrangeira. É quan- 
o toma consciência da alienação produzida pelas 

diversas formas de discriminação e aceita o passado 
da infância como período histórico de pré-conheci- 
h?60*0^0!06 o poeta se reclama presente contra a 
alienação do real imediato. O encontro da cultura 
Popular (música e coloquialismo) com o refina­
mento lingüístico estrangeiro põe à disposição do 
poeta jjma utensilagem que vai da ironia corrosiva 
à violência da sátira, em que expressa, fundamen­
talmente, o seu grau de insubmissão perante um es­
tado de coisas que agride a sensibilidade e o conhe­
cimento racional a todo o instante. Poesia de pro­
testo, arte realista crítica, retratista das contradi­
ções da sociedade especificada no discurso, dos 
seus vícios e condicionalismo, do seu despotismo 
de classe sem fronteiras, tem a sua mais alta ex- 
perança", "Sô Santo", "Namoro" e Makèzú" (todos 
de 1947-50)de Viriato Cruz;"Monangamba" (1950), 
1947-50) de Viriato Cruz; "Monangamba" (1950), 
"Castigo Pró Comboio Malandro" (1950), "Carta 
dum Contratado" (1950), "Poema da Alienação" 
(1951) e "Grande Desafio" (1953) de Antônio Ja­
cinto; Quitandeira" (1949), "Mussundo Amigo", 
Criar" e "Aspiração" de Agostinho Neto."28

Podemos dizer que Mensagem é resultante do 
conflito que se trava no assimilado, quando o eu 
africano recusa-se em deixar-se esmagar pelo eu

europeu? Não há possibilidade de identificação to­
tal entre os dois eu do assimilado, recorda-nos Sal- 
vato Trigo, este, por sua vez, também não pre­
tende o estabelecimento interior de uma guerra 
contínua entre a sua personalidade básica africana 
e a personalidade adulta que se pretende européia. 
A problemática psicológica da moderna literatura 
africana de expressão portuguesa é facilmente ana- 
lisável ao nível de topologia e de tipologia em que 
ela se constrói. Na altura em que os novos intelec­
tuais lançam o movimento da Mensagem, a topo­
logia ou o espaço real abrangível pela literatura 
que se propõem fazer é indubitavelmente africana. 
Quanto à tipologia, verifica-se numa variedade ní­
tida, já que os tipos que evolucionam nesse espaço 
real são arrancados aos dois mundos que na África 
moderna coexistem: o africano e o europeu".30

"Viriato da Cruz, arvorando-se como porta- 
voz do movimento mensageiro, iria sintetizar topo- 
lógica e tipologicamente as grandes linhas da Men­
sagem no seu poema "Mamã Negra — Canto de Es­
perança".31

"Outro nome da Mensagem, Antônio Jacinto, 
colocar-se-ia em melhor posição para analisar pro­
fundamente o conflito vivido pelo assimilado, que 
procura reafricazinar-se biossocialmente e africani- 
zar-se psicossocialmente. É isso mesmo que ele ten­
ta mostrar-nos no "Poema da Alienação", em que 
as antíteses do texto apontam para antíteses psi­
cológicas. Por isso, Antônio Jacinto, ao perseguir a 
catarse intelectual que os mensageiros e seus sequa- 
zes procuram, enquadra-se perfeitamente no pri­
meiro cicio da moderna poesia angolana, em que a 
esperança móbil dessa poesia evolui para uma cer­
teza transformada longamente no le/tmot/v da poe­
sia angolana anterior à eclosão da guerra."32

"Agostinho Neto, o terceiro grande nome do 
movimento e da Mensagem, terá sido aquele que 
mais produziu no Ciclo da Esperança, demorando 
imenso a transpor a barreira entre Esperança-Resig- 
nação e Esperança-Certeza, isto é, a primeira fase 
da poesia de Agostinho Neto é passiva enquanto a 
segunda é ativa. A passividade da sua poesia só se­
rá compreendida desde que equacionada com a 
ambiência psicossocial da carga extrema afetiva 
por ele vivida na primeira fase da sua reafricaniza- 
ção. Meio século depois dos manifestos vigorosos 
exarados no jornal Negro pelos ativistas do partido 
africano, surgiría Agostinho Neto a afixar seu So- 
frimento-Determinação em som de epifonema pro­
fético no poema "Aqui no Cárcere"."33

É comprometida a poesia de Mensagem. Os 
poetas escrevem acerca dos interesses reais do$ 

africanos e da natureza real da vida africana sern38
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' ada conceder à sede do exotismo colonial, autori- 
risrno intelectual e emocional do prurido e curio- 
dade dos europeus; como desejara e propusera o S'órico do movimento, Viriato da Cruz, aliás tam- 

hém seu ma'or exP°ente. Literatura de compro- 
isso, de "feição centrípeta",34 de assunção e re- 

^lação profunda da realidade, desmitificadora 

j s pruridos europeus; preferência absoluta ao 
nteúdo, ao que há a transmitir; pouca ou ne- 

hurna importância dada à forma e ao estilo. Poe- 
% portanto, materialista, afastada já da Negritu- 

u de Senghor. Informada de muito especiais sa- 
ber, poder e dizer.

' Nos mensageiros especificam-se percepção, 
discernimento e sentir por relação com a África 
terra-mãe. Profundidade sacra e mística, incom- 

reensível pelos estrangeiros. "Os mensageiros 
buscam exatamente esta bipolaridade de percep- 
cionar a sua relidade africana encoberta à super­
fície por uma casca tenuíssima de europeização 
forçada e sentir o sangue africano que lhes corre 
nas veias, ainda que temporalmente narcotizado 
oelos pretensos valores superiores da civilização 
ocidental. Por isso e para isso é que a sua poesia é 
um poder efetivo, cujo objetivo não será mais do 
que comunicar um novo mundo (o africano) ao 
mundo (o europeu) e transfigurar, que o mesmo é 
dizer purificar, isto é, sujeitar a uma poética ca- 
tártica aqueles que por solicitações tentadoras do 
mundo dos dominantes se deixaram engodar pe­
lo assimilacionismo, perdendo o elo de ligação com 
o seu passado, ou seja, desafricanizando-se. Esta 
transfiguração implica, portanto, uma reafricaniza- 
ção, o que já representa uma catarse conseguida, 
isto é, uma vitória dp fflMzádo Sobre o coloni- 
Zâdõr/^

Os poetas da Mensagem, especialmente Viria­
to da Cruz e Antônio Jacinto, rompem com o dis­
curso colonizador, opondo-lhe o discurso do colo­
nizado, específico: ao discurso político opõem o 
discurso poético; produzem rupturas (sintáticas e 
semânticas) no discurso colonialista; realizam inte­
gralmente a função conotativa impressa em seus 
versos. À poética materialista, aliam uma poética 
finalista; decisiva e definitivamente inovam e revo­
lucionam: reafricanização do conteúdo poético, 
africanização da linguagem, tropicalização do dis­
curso. Primeiro, pela reafricanização humana, o es­
tudo do patrimônio cultural popular, ultrapassa- 
gem da barreira erguida entre os eu, africano e eu­
ropeu, do assimilado.

Produto de um choque biossocial, sempre o 
assimilado será biologicamente um africano, mes- 
mo quando, socialmente, dele pretendem fazer um

europeu. Produto do choque biossocial provocado 
pelo colonialismo, é o assimilado solicitado por 
duas distintas forças biossociais, a européia e a afri­
cana. Naturalmente, ambas as forças em presença, 
solicitantes, condicionam o seu caráter, desde 
sempre ligado, embora, ao temperamento africano; 
daí a inevitabilidade do fracasso do colonial: im­
possível um esqueleto mental africano com con­
teúdo europeu e assim "fabricar" uma personalida­
de européia, culturalmente impopular. Na persona­
lidade básica, tem enorme peso a tradição cultural, 
apontada pelas influências hereditárias, tempera­
mentais e caraterológicas.

Sendo um dos seus objetivos principais o vio­
lento esmagamento, nem sempre disfarçado, da 
cultura do colonizado, o colonialismo desrespeita 
a personalidade do assimilado, com perniciosas 
consequências. E, ao conscientizar-se da sua aliena­
ção, o assimilado parte ao encontro da sua perso­
nalidade básica. Como esta foi modelada em cadi­
nhos culturais africanos, essenciais e só acidental­
mente contagiados pelo europeísmo, o assimilado 
toma a essência do seu eu africano; do eu europeu 
apenas conserva os acidentes não totalmente corro­
sivos. Assim se reafricaniza, conscientemente, 
conquistando uma plataforma de relativo entendi­
mento entre o psíquico, africano, e o social, aci­
dentalmente europeu. Nasce e surge o homem re­
novado, repudiando a negativação (afã preferencial 
do colonialismo), aceitando os valores positivos da 
cultura européia, não se despersonalizando, sentin­
do o drama do bilingüismo colonial, hesitando en­
tre a escolha da expressão portuguesa e da expres­
são angolana. Os mensageiros, na sua quase totali­
dade, optam pela expressão portuguesa.

Pergunta Salvato Trigo: "poder-se-á falar de 
uma literatura autenticamente africana quando a 
sua expressão é européia"?36 E responde: "parece- 
nos evidente que a assunção do conceito de litera­
tura nos leva a equacionar o problema da expres­
são. Quer isto dizer que se a expressão não tentar 
uma identificação com o conteúdo, a literatura 
não ficará corretamente definida. Por esta razão, 
uma literatura só será africana quando conteúdo 
e expressão o forem. Descortinar africanidade no 
conteúdo desta literatura não é tarefa difícil, ain­
da que saibamos só ser possível chegar ao conteú­
do através da expressão. Por outras palavras, a ex­
pressão será para nós a realidade objetiva da reali­
dade subjetiva que é o conteúdo. E, para Stephan 
Ulmann, a obra de arte literária pressupõe sempre 
este binômio de realidades. Será correto, então, 
analisar o movimento da Mensagem segundo a di- 
cotomia expressão quimbundo e expressão portu-

guesa. Não há dúvida de que o grau de africanismo 
a expressão quimbundo é total, enquanto o da 

expressão portuguesa é parcial. Contudo, a expres­
são portuguesa pelos escritores africanos já não é 
P^ra' porclue não existe uma verdadeira correspon- 
encia entre a palavra, o signo português e o sím- 

rparn^6 ^e est^ subjacente nesta literatura. Na 
a idade, quando se fala de literatura portuguesa o 

signo e o símbolo correspondem-se, mas quando se 
a a de literatura africana de expressão portuguesa, 

sim olo e signo diferenciam-se. É nesta diferencia­
do que encontramos o africanismo da expressão 

esta literatura. Quer isto dizer que, embora os sig- 
oos sejam lexicologicamente portugueses, os sím- 

os que lhe estão subtensos são sem dúvida afri­
canos. O africanismo torna-se tanto mais notório 
quanto mais se multiplicam os esforços dos escri- 
ores para a construção, ao nível do seu universo 
iterário, de uma língua mista que no futuro pode- 

r vir a ser uma autêntica língua, sendo por isso es­
ses escritores considerados, neste aspecto, como 
verdadeiros logótetas. O logotetismo não é de mo- 

0 algum forçado, antes aparece como uma espon- 
aneidade decorrente da necessidade de o escritor 

traduzir com justeza o discurso diário no discurso 
iterário. Mas a espontaneidade desse logotetismo 
erá que ser analisada à luz dos conceitos sócio- 

políticos que a circundam."37
Como afirma Agostinho Neto, "o que é antes 

e tudo necessário, é que o espírito dum povo co- 
onizado seja construído de novo, a fim de que ele 

pense livremente e sè sinta livre, mesmo quando o 
seu pais não o é ainda".38 E, na verdade, "é certo 
que a tomada de consciência das realidades cultu­
rais da África constituiu um elemento motor da 
tomada de consciência política, no primeiro es­
tádio do movimento libertador. Querer-se e afir- 
rnar-se simplesmente africano era já, na época, uma 
forma avançada de manifestação política. Mas é a 
luta de libertação que fornece o quadro material e 
permite as condições ideais para o desenvolvimen­
to da cultura. Esta é por sua vez o elemento fecun- 
dante, alimentador da luta de libertação" 39 Por­
que "reprimida, perseguida, traída por certos gru- 
Pos sociais que se haviam aliado aos colonialistas, 
a cultura africana resistiu a todas as tempestades, 
encontrando refúgio nas aldeias, nas florestas e no 
espírito das gerações vítimas do colonialismo".40 
O escritor da Mensagem toma consciência, ultra­
passada a negritude, da sua condição de membro 
de um povo explorado que é obrigado a usar todas 
as armas que estão ao seu alcance. Amílcar Cabral 
insiste na importância dos valores culturais como 
armas de combate e acrescenta que se deve proce-40

der de maneira a que o povo se interesse pe/a lite­
ratura, a que saiba ler e escrever, para que possa 
construir o país.

Os mensageiros fizeram uma literatura de de­
núncia da situação colonial, abrindo as portas à in­
corporação posterior, com plena responsabilidade, 
no campo de ação anunciador da luta armada, a 
uma maneira nova de postular os problemas, ao 
forjar, partindo da experiência adquirida, de um 
meio eficaz de transformação da realidade. Eles 
tornaram premente a necessidade de criar "qual­
quer coisa de novo, capaz de dinamizar as energias, 
canalizá-las e discipliná-las em função da meta a 
atingir: a luta contra o colonialismo".41

Nenhum colonialismo terá provocado um tão 
profundo abismo entre os assimilados e o restante 
do povo colonizado como o colonialismo portu­
guês, chegando a provocar, naquele, um dramático 
complexo indígena, que, afinal, levará ao surgi­
mento de Mensagem, a uma progressiva tomada de 
consciência, à afirmação de uma diferente vivên­
cia. "É lá que encontramos os arautos-construtores 
de uma nova identidade nacional",42 aqueles que 
exprimem de uma maneira mais ou menos coeren­
te uma visão do mundo que corresponde ao máxi­
mo de consciência possível de uma classe, para 
usar a linguagem de Goldmann.

Sendo proibido, nas colônias de Portugal, o 
ensino das línguas africanas, naturalmente que em 
português se teriam que expressar os mensageiros, 
mesmo que para realizar uma ação de rotura. Co­
mo afirma Tomás de Medeiros, se a negritude 
senghoriana criou agentes do neocolonialismo na 
África, a dos escritores da Mensagem criou, pelo 
contrário, combatentes sinceros da Independência 
Nacional. Porque "todo poeta é, antes de mais, um 
homem que utiliza também a poesia como arma de 
combate. Tudo depende do lugar que ocupa num 
dos lados da barricada. (...) O ato mesmo de nas­
cimento da poesia africana de expressão portugue­
sa foi um ato de combate. (. . .) Todo intelectual, 
qualquer que seja a sua cor, uma vez que rompe 
com a tradição colonialista e se engaja na luta pela 
emancipação nacional, afirma, com esse gesto, o 
direito seu à existência, quer dizer, à sua angolani- 
dade, por exemplo".44

E até Mário Antônio reconhece que os men­
sageiros "realizaram uma decidida prospecção da 
circunstância local, elegendo-a para tema quase ex­
clusivo das suas obras; tinham uma visão global dos 
problemas do mundo e um conhecimento, para a 
época, dificilmente encontrável nos outros escrito­
res da África portuguesa, da experiência humana e 
particularmente da experiência literária do homen
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negro no mundo. Quando os seus poemas começa­
ram a ser conhecidos, (. . .) foram aceitos como 
modelo por todos os africanos que aspiravam à 
expressão literária''.45

E, concluindo, o testemunho englobante de 
Mário de Andrade, um dos mensageiros: "No iní­
cio, a reafricanização aparece como movimento 
cultural. Mas vieram os prolongamentos políticos 
e a tomada de consciência. A África estava inte­

riorizada mas não intelectualizada. Era preciso co­
nhecer profundamente a realidade, usar técnicas 
modernas para transformá-la. (. . .) Passamos a 
dar à negritude um conteúdo mais revolucionário 
do que os próprios condutores dela. Entendemos 
que na nossa reificação do negro, deveriamos 
aproveitar esse termo porque consíderávamos sím­
bolo da opressão racial. Tudo o que foi feito de­
pois é uma materialização do nosso primeiro gri­
to de reafricanização."46
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Em seu artigo publicado no Courrier de 
1'Unesco, em novembro de 1961, e intitulado "A 
Crise Moderna da Antropologia", C. Lévi-Strauss 
exprimiu suas inquietações a respeito do perigo 
a que está sujeita a Antropologia: o de perder o 
objeto tradicional de suas preocupações, o mundo 
dito "primitivo". Segundo o autor, este perigo se 
manifesta por um duplo paradoxo. De um lado, a 
diminuição muito rápida, até mesmo a extinção, 
das tribos australianas e índias da América, parti­
cularmente da Amazônia. De outro lado, a recusa 
de algumas populações do mundo, particularmente 
da África negra, de continuar a ser "objeto" de 
pesquisa antropológica.

Por que motivo a África negra se recusaria a 
ser estudada pela Antropologia? É esta pergunta 
que tento colocar e discutir.

Pode-se retorquir que esse pequeno artigo es­
crito há 17 anos por Lévi-Strauss já estaria ultra­
passado, pois as populações africanas podem ter 
evoluído no contexto de suas independências 
nacionais. Isto seria verdade principalmente pelo 
fato de que esse artigo foi escrito imediatamente 
antes das independências da maioria dos países 
africanos.

Nesta febre de independência, com todas as 
atividades que a caracterizam (as lutas de liberta­
ção nacional seguidas pela campanha anticolonial, 
as guerras fratricidas entre grupos étnicos ou entre 
militantes dos partidos políticos), fica difícil fazer 
uma pesquisa de campo, tanto para os pesquisado­
res estrangeiros, quanto para os nativos.

Pode-se imaginar que a situação deva ter evo­
luído, uma vez a paz instaurada e a autonomia na­
cional reforçada. Mas, segundo a literatura especia­
lizada posterior ao artigo de Lévi-Strauss, parecería 
que a atitude dos países africanos frente à Antro­
pologia estrangeira quase não mudou.

Para compreender a manutenção e a persistên­
cia desta atitude de recusa da Antropologia estran­
geira pelas populações africanas, faz-se necessário 
fazer a história crítica ou a crítica ideológica da 
Antropologia, desde os inícios da colonização até 
as independências destes países e mesmo depois 
das independências, na situação chamada "neoco- 
lonialismo".

É esta crítica que a escola culturalista ameri­
cana tentou fazer e que muito recentemente fize­
ram Gerard Leclerc, K. Gough, Stanislas Adotevi, 
Alfredo Margarido, A. G. Frank, Jean Copans e ou­
tros. Quase todos estes autores desenvolvem o mes­
mo tema, "a Antropologia e o colonialismo" ou "a 
Antropologia e o imperialismo".

Esta crítica ideológica mostrou como a An­
tropologia serviu direta e indiretamente à empresa 
colonial. Diretamente pela tomada de posição de 
alguns antropólogos como colaboradores da colo­
nização; indiretamente pela manipulação de alguns 
dados tendenciosos fornecidos por algumas corren­
tes antropológicas.

O que queremos é justamente ilustrar as fun­
ções da Antropologia na colonização da África, e, 
partindo desta crítica, recolocar a questão do fu­
turo da Antropologia como ciência na África.

Com efeito, a Antropologia começa logo a se 
definir quando as descobertas do século XV reve­
lam a existência de novas populações, o que co­
loca em questão a unidade da espécie humana e 
obriga a uma revisão do problema de sua origem.

Sem querer e sem poder entrar em detalhes 
sobre a emergência da Antropologia, que hesita de 
vez em quando entre a história e a filosofia, é pre­
ciso perguntar sobre o momento no qual ela adqui­
re não só a sua autonomia completa, mas também 
a sua denominação, colocando-nos então a ques­
tão de sua utilidade e de sua justificação teórica.

Este momento é a dominação colonial; é es­
ta que vai determinar o "objeto" da Antropologia, 
determinação que ela própria nunca fez.

Esta dominação colonial resulta da expansão 
de dois imperialismos. O imperialismo do mercado, 
apropriando-se da terra, dos recursos e dos ho­
mens; o imperialismo da história, apropriando-se 
de um espaço conceituai novo: o homem não his­
tórico, sem referência nos documentos escritos.

A apropriação das terras e dos recursos, a sua 
exploração econômica, a mobilização e o inventá­
rio da força do trabalho, tudo isso será chamado 
"missão civilizadora" pelas potências coloniais.

Para poder bem colonizar, é preciso justificar 
e legitimar a sua superioridade e assim teorizar 
uma evolução histórica que a produz. Assim, a An­
tropologia, que devia ser fundada sobre a noção 
do homem universal, é torcida pelo fato colonial 
que a condena a falsos conceitos — "selvagem", 
"primitivo", "indígena" — destinados a mostrar 
que são até homens, e que podem realizar determi­
nadas tarefas.

Elaborando a sua teoria da evolução, Darwin 
fixa a imagem de um homem selvagem, bestial, tes­
temunha do estado simiesco. De conformidade com 
a ideologia quase mística da linearidade evolutiva, 
Darwin imagina que na base da escala evolutiva an- 
tropóide está o homem-macaco, feroz, sanguinário, 
agressivo, obsceno, com caninos saltados e sexo 
projetado, representado pelos selvagens. Pode-se,

desde então, colonizar esses homens com toda 
consciência.

Este evolucionismo nascido das observações 
de Darwin influencia fortemente a jovem ciência 
da Antropologia. Assim, cada elemento cultural, 
cada instituição, cada costume foi tirado do seu 
contexto e descrito para apoiar as teses de ordem 
ideológica e política. Em todo lugar eram vistos 
os dois pólos de linha evolutiva. 0 europeu, civi­
lizador, ficava no topo, e o primitivo, o negro a 
civilizar, devia ficar na base.

Assim, na evolução da família humana, Jacob 
Bachofen e L. Morgan distinguiram três grandes 
fases: promiscuidade, poligamia e monogamia. O 
primitivo estava na segunda fase, de poligamia, e 
o europeu na última, na monogamia, o que acusava 
um atraso do primeiro em relação ao segundo, daí 
a justificação de colonizar e de ser colonizado. No 
plano político, postula-se a mesma seqüência evo­
lutiva linear. Podemos multiplicar estes exemplos 
nos vários domínios: magia, religião, ciência etc.

Os evolucionistas tinham a tendência de divi­
dir em duas partes a história da humanidade. De 
um lado as sociedades européias, civilizadas, si­
tuadas na última fase da evolução humana, socie­
dades cuja complexidade, importância dos con­
tatos trocas e transmissões culturais são bem co­
nhecidas. De outro lado as sociedades chamadas 
primitivas sem passado complexo, cujo desenvol­
vimento cultural se colocava num tempo abstrato, 
tempo da evolução, bem diferente do tempo concre­
to da história. Estas afirmações dos evolucionistas 
são claramente etnocêntricas. Não é necessário ser 
um grande profeta para prever as manipulações que 
poderíam ser feitas a partir delas pelo colonialismo.

Os difusionistas, rejeitando as especulações 
teóricas dos evolucionistas, inclinam-se sobre o 
fenômeno da aculturação, tratando da cultura 
como um fenômeno de adoção ou de empréstimo 
de processos, instituições e crenças de uma socie­
dade por outra. No entanto, seu conceito de 
aculturação está baseado sobre pressupostos ideo­
lógicos, implicando que, na situação de contato, é 
o homem primitivo que deve se converter para 
aproveitar os benefícios da civilização do civili­
zado.

O funcionalismo, tal como o concebe Mali- 
nowski, está muito ligado ao fenômeno colonial, 
cujos princípios ele jamais contesta. Conhecer as 
instituições originais e seus mecanismos, disse Ma- 
linowski, permite saber em que medida e segundo 
qual modalidade se pode substituí-las por institui­
ções da sociedade colonizadora.
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Toda uma terminologia específica se elabora. 
Fala-se do selvagem, do arcaico, do primitivo, do 
repetitivo, do aborígene, do não civilizado, de so­
ciedades simples, rudimentares, sem escrita, sem 
história, e, como para atenuar, do indígena, do 
tradicional e, enfim, do nativo.

Não sei se são palavras sinônimas ou palavras 
significando coisas diferentes, pois os autores nun­
ca definiram claramente o que eles entendem por 
tudo isso. Sem dúvida, há material para se escrever 
todo um léxico.

Tomemos um destes termos, "primitivo”, que 
é o mais usado pelos professores de universidades, 
digamos mesmo por professores de muito boa von­
tade.

Mas, o que é um primitivo? Segundo Lévy- 
Bruhl, um primitivo é um ser que, por princípio, 
não seria incapaz de pensar como os europeus, 
mas que de fato não pensa com a mesma lógica. Os 
primitivos acreditam que tudo que acontece é pro­
duzido pelas divindades, o mundo místico e o 
mundo real são estreitamente ligados. Todos parti­
cipam de tudo, tudo participa de todos; não existe 
indivíduo num clã totêmico. Não há obstáculo en­
tre o "eu” e as coisas, ou seja, querer uma coisa, 
pensá-la, é consegui-la. Tudo que os brancos tra­
zem é mágico. 0 primitivo utiliza um fuzil impor­
tado pelos brancos sem fazer mira, pois na sua ló­
gica ele pensa que é a detonação que mata. O pri­
mitivo desconfia dos alimentos que o branco traz 
consigo. Assim, os primitivos têm uma forte repug­
nância a abandonar seus usos por novas práticas.

Subitamente, Lévy-Bruhl chega a lamentar 
que os primitivos não possam se converter ao cris­
tianismo que é, como todos sabem, o último grau a 
ser atingido antes da idade adulta. Para ele tudo 
isso se explica, pois a mentalidade primitiva tem 
horror ao conceito. Concreta, particular, ela só 
acredita no que vê. Ela não acredita em nossa cu­
riosidade científica desinteressada. De vez em 
quando o negro demonstra muita habilidade, mas é 
só uma prática e não uma ciência.

Vê-se suficientemente como esta obra, que su­
põe uma documentação considerável, constitui, de 
fato, uma justificação intelectual da colonização. 
Os grandes erros encontrados, em número elevado, 
mostram que os melhores espíritos não escapam 
aos preconceitos de seu tempo e, ao contrário, são 
sempre mais ou menos seus guardiães.

Mas é preciso admirar Lévy-Bruhl, que, na sua 
honestidade pessoal, soube retomar e criticar suas 
formulações. Ele constata que a sua teoria está 
baseada na ideologia da Europa colonialista. Ele 
colocou em questão a sua noção de participação,

apercebendo-se que esta construção foi feita por 
ele para explicar o que não entendia. Todo mun­
do participa; ser, existir é participar, primitivo e 
civilizado estão no mesmo nível. Quanto à nossa 
lógica, ela provém do fato de que somos seres ha­
bituados, numa sociedade diferente daquela do 
negro, a especular sobretudo com conceitos. Mas 
os primitivos, se não têm os mesmos conceitos que 
nós, têm imagens genéricas muito ricas. Doravante, 
nos seus escritos, a palavra primitivo tomará aspas, 
revelando quase o abandono do próprio termo. Em 
todo lugar onde há homens, existem conceitos.

Um outro grande étnologo, Van Gennep, de­
senvolveu a ideologia do primitivo-infante, em 
oposição ao europeu-adulto. Uma outra maneira, 
como se pode ver, de justificar a colonização de 
um pelo outro.

Ao mesmo tempo que se justifica teoricamen­
te a colonização, tenta-se alienar culturalmente o 
negro, ensinando-o por todas as espécies de as­
túcias que ele não tem civilização, que seus usos e 
costumes são inferiores aos elementos da civiliza­
ção, que apenas o colonizador possui.

As suas obras de arte são não somente pilha­
das, mas esterilizam-se também as atividades criati­
vas. A África primitiva, com sua arte primitiva, 
ainda estava no estado primário caracterizado pela 
representação figurativa, enquanto que a Europa já 
estava mais evoluída, com uma arte mais intelec­
tual, uma arte geométrica e abstrata. Aliás lem- 
brar-se-á que até o fim do século XVI fl a arte afri­
cana era excluída da história universal da arte, tal 
como era ensinada na Europa.

A partir do período que vai da I Guerra Mun­
dial à Revolução Chinesa (1949) e à conferência 
afro-asiática de Bandung (1955), o sistema colonial 
conhecerá uma situação crítica. Este período é 
marcado pelo abalo das reivindicações nacionalis­
tas e da luta anticolonial. Todavia, estes movimen­
tos e estas reivindicações são sufocadas em seguida 
à crise econômica de 1929, através da qual o capi­
talismo avançado se lança na restauração total do 
sistema, reforçando então sua dominação.

Mas este período conhece essencialmente os 
problemas colocados para a integração da Antro­
pologia â gestão colonial, que acompanhará a prá­
tica de campo desde B. Malinowski, prática cujos 
princípios são claramente enunciados por A. R. 
Radcliffe-Brown, seguido por E. E. Evans-Pritchard 
e por S. F. Nadei.

A emergência dos movimentos' que se inter­
rogam a respeito do status das grandes unidades 
étnicas (pan-arabismo, pan-asiatismo, pan-africa- 
nismo), acompanhada da exaltação das raças de-
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Assim, Olivier Leroy submeteu a uma crítica 
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encontra-se uma situação semelhante, embora 
os universitários mais avançados sempre tenham re­
cusado sua participação, daí um certo caráter apo- 
,ltlco de Lévi-Strauss, por exemplo.

Através deste esboço da literatura consagrada 
à história crítica e à crítica ideológica da Antropo- 
•ogia, esta foi denunciada como prática intelectual 
do colonialismo. Este esboço nos permitiu também 
compreender o antropólogo enquanto produto de 
um certo sistema político e científico que define 
não somente as suas idéias, a sua posição social, 
mas também os seus objetivos e a sua prática pro­
fissional. Em resumo, que a Ciência é condicionada 
social e ideologicamente.

Esta crítica ideológica não deve ser um sim­
ples debate de idéias, um discurso dos conservado­
res e reacionários que denunciam sem propor alter­
nativas. Não se pode interromper simplesmente um 
debate de idéias. Superar a crítica ideológica signi­
fica passar do geral ao particular, do abstrato ao 
concreto, da teoria à prática.

Algumas soluções são propostas. Elas variam 
da supressão total da Antropologia até a sua africa- 
nização. Segundo G. Leclerc, a Antropologia deve 
ser abolida, porque seu discurso anterior é conde­
nado como ideológico e ela não tem mais objeto 
próprio, pelo menos o seu objeto tradicional. Se­
gundo Frank, cada um deve ficar na sua terra, pois 
o antropólogo ocidental que trabalha no Terceiro 
Mundo ajuda apenas ao imperialismo. Ele não po­
de participar do desenvolvimento da revolução dos 
países colonizados. Segundo Jean-Marie Auzias, é

preciso integrar a Antropologia à praxisdos povos 
dominados em luta. Jean Copans quer o fim da 
Antropologia como saber especializado que sepa­
ra os grupos sociais que o produzem dos que são 
seu objeto. Esta separação é uma separação pro­
funda, que depende da natureza da sociedade capi­
talista, de suas instituições, de especialistas do sa­
ber e da falsa autonomia dos produtores deste sa­
ber. O antropólogo não deve abdicar de suas inten­
ções teóricas, mas simplesmente tentar subordiná- 
las e submetê-las aos grupos sociais que ele estuda 
profissionalmente e que devem se libertar da de­
pendência e da exploração neocolonialista. Em lu­
gar de refletir as informações no interesse de nos­
sas carreiras, nossas instituições, nossos públicos, é 
preciso refleti-las na direção do "objeto". 0 antro­
pólogo deve tratar como colaboradores os grupos 
sociais onde ele trabalha. Deve submeter-lhes suas 
descobertas, suas idéias, suas hipóteses. Isso impli­
ca uma volta para o campo, uma produção-trans- 
missão-difusão diferente dos conhecimentos. Não 
se dirige maiè prioritariamente a seus iguais, cole­
gas e alunos, à opinião pública iluminada, mas aos 
próprios grupos das sociedades onde trabalha. Isto 
é válido mesmo para os antropólogos nativos.

Tudo que escrevi até agora é uma autocrítica 
da Antropologia por seus próprios produtores es­
trangeiros. As soluções propostas, a erradicação e a 
supressão da Antropologia, a africanização da An­
tropologia, a reformulação teórica e a redefinição 
da Antropologia em função dos interesses sociais 
históricos dos povos estudados, tudo isso emana 
dos próprios antropólogos estrangeiros.

E os africanos, o qúe eles pensam das críticas 
e soluções propostas? Para poder responder a es­
ta pergunta, é preciso saber o que querem justa­
mente os africanos.

Os africanos não querem nem a supressão, 
nem a africanização da Antropologia. 0 que eles 
querem é notadamente a reabilitação e a recupera­
ção de seu patrimônio cultural, a restauração da 
consciência histórica de seus povos, a renovação 
das línguas nacionais. Em resumo, a sua indepen­
dência cultural.

Mas, para chegar a isso, os africanos tomam 
atitudes de recusa frente aos pesquisadores estran­
geiros, por razões já invocadas. Estas atitudes de 
recusa não são tão radicais como diz a citada lite­
ratura especializada, pois neste momento há pes­
quisadores estrangeiros na África. É preciso enten­
der esta recusa como medida provisória de conser­
vação que é tomada por cada país africano segun­
do as suas relações diplomáticas, a sua orientação 
política e econômica. Estas medidas provisórias de
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conservação são, a meu ver, necessárias já que 
preparam as condições de um verdadeiro diálogo 
científico, neste domínio delicado das ciências hu­
manas, entre os povos do mundo. Este diálogo 
ainda não é possível, pois o ex-colonizador conti­
nua mantendo o seu complexo de superioridade e 
o ex-colonizado, mal doutrinado, alienado mental 
e culturalmente pelo colonizador continua com 
seu complexo de inferioridade.

Se alguns países africanos querem africanizar

a Antropologia, esta africanização não constituirá 
uma solução se os antropólogos internos, isto é, 
africanos, continuarem a perceber a sua própria 
realidade através do prisma deformante do pesqui­
sador estrangeiro. Ao mesmo tempo, isto me faz 
pensar no que disse um cientista latino-americano, 
X. Albo, quando lembrou que os pesquisadores in­
ternos podem estar ligados aos grupos dominantes 
e ficar assim em situação idêntica àquela do pes­
quisador estrangeiro que criticamos.
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DOCUMENTO: 
A EDUCAÇÃO NA 
GUINÉ-BISSAU*

* Texto retirado de um documento do Comis­
sariado de Estado da Educação Nacional e Cultura 
da República de Guiné-Bissau — julho de 1976.

1. A Cultura e a Educação 
na África Pré-colonial

Na África em geral

As sociedades africanas, na sua maioria, an­
tes da chegada dos colonizadores europeus, viviam 
sem instituições escolares. A educação era perma­
nente e múltipla. No grupo familiar ou na vida da 
comunidade, cada um se ia educando e instruindo, 
desenvolvendo as suas capacidades e aptidões. Par­
ticipando na vida ativa da comunidade, integran- 
do-se nos trabalhos do campo, ouvindo pela boca 
dos mais velhos as tradições dos antepassados, as 
crianças adquiriam os conhecimentos necessários 
para a sua integração na sociedade. Ao tomarem 
parte nos trabalhos do campo, aprendiam as téc­
nicas da produção, assimilando as normas e os va­
lores indispensáveis à vida em comum.

As palavras do Presidente da Tanzânia, Julius 
Nyerere, escritas em 1967, exprimem claramente 
essa realidade: "Na África pré-colonial não havia 
escolas. Aprendia-se vivendo e fazendo. Em casa 
e no campo, as crianças aprendiam as qualificações 
necessárias à sua integração na sociedade e adqui­
riam também determinadas normas de comporta­
mento social. A educação era por assim dizer 'in­
formal'; todo adulto era, em maior ou menor 
medida, um professor. Mas esta ausência de forma­
lismo não significava ausência de educação. Bem 
ao contrário, esta educação 'espontânea' e quoti­
diana era diretamente relevante em relação à socie­
dade na qual a criança crescia e se formava."

Na Guiné em especial

Este processo de aquisição de conhecimentos 
e estas maneiras de ser, comuns a muitos povos em 
diversas regiões, mantinham-se também na Guiné- 
Bissau, quando da chegada dos invasores europeus, 
no século XV.

Não havia, então, escolas nem mestres no sen­
tido de únicos detentores e únicas autoridades do 
saber. Cada pessoa adulta, pelo seu trabalho, pelo 
seu comportamento, era um professor. A educação 
não era um campo especializado da atividade hu­
mana. Estava inserida na vida, na atividade de cada 
um. Em cada grupo ou etnia havia uma maneira 
peculiar de construir as casas, de cultivar os cam­
pos e as bolanhas. As populações das Ilhas dos Bi- 
jagós ou da costa marítima sabiam as técnicas de 
construir canoas, conheciam a força e os movimen­
tos das marés, as correntes dos rios e a melhor ma­
neira de remarem as suas canoas e de se deslocarem.
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É célebre uma cena passada com Amílcar Ca­
bral no sul do país, durante a luta. O Fundador da 
Nacionalidade ao ver um menino de 11 anos remar 
uma canoa e ao observar a maneira como se apro­
ximou da margem do rio, o modo como parou e 
encostou a canoa, como colocou os remos, como 
saltou da canoa e se libertou do lodo, escolhendo o 
lugar mais seco, disse: “Sim! Se o meio ambiente 
constitui a cultura de um homem, o nosso povo é 
um povo bastante culto."

Foi esta cultura a grande força na luta de li­
bertação. O mesmo Cabral dizia: "A nossa luta 
é baseada na nossa cultura, porque a cultura é 
fruto da história e ela é uma força."

Os depoimentos de Cabral e de Nyerere sobre 
a realidade e o valor da cultura africana levam-nos 
a considerar a importância da educação tradicional 
africana como uma experiência de educação não- 
formal e também a pensar que um estudo analí­
tico e crítico das tradições do povo da Guiné-Bis- 
sau pode enriquecer os métodos pedagógicos e os 
sistemas educativos atuais, reconhecendo valores e 
experiências que foram indevidamente postos de 
lado durante a dominação colonial.

2. A Educação na África 
na Era Colonial

Na Á frica em geral

Ao chegar à África, os colonizadores europeus 
imediatamente se empenharam em destruir a cultu­
ra existente e os princípios daquela educação es­
pontânea. Assim, uma força exterior e estranha 
veio quebrar a aprendizagem natural do trabalho li­
gado à vida. Para os seus fins exploradores, os colo­
nialistas precisavam de gente para fazer agentes do 
colonialismo que servissem de intermediários entre 
os brancos e os "indígenas". Impunha-se, portan­
to, formar esses agentes e educá-los para poderem 
melhor "assimilar-se". A essa minoria, os coloniza­
dores ofereceram não uma vida nova, mas sim uma 
vida ao lado, uma caricatura de vida. Foi assim que 
apareceu na África uma instituição ao lado da vida, 
caricatura dum modelo exterior: a escola do colo­
nizador. Uma escola que não tinha outro fim senão 
ensinar aos africanos a melhor maneira de serem 
uteis aos colonizadores. Não mais se ensina a cul­
tura, a geografia e a história da África, mas sim a 
cultura, a geografia e a história dos povos da Euro- 
Pa. A finalidade do ensino era essencialmente desa- 
fricanizar.

Juliu' Nyerere observou bem isso ao escrever: 
A educação imposta pelo sistema colonial obede­

cia a dois objetivos diversos: de um lado inculcar 
os valores da sociedade colonial; de outro lado, 
treinar os indivíduos para melhor servir ao Estado 
colonial.

Neste contexto, não só era estipulada a desi­
gualdade entre os indivíduos, como também os 
próprios valores e o saber da sociedade tradicional 
africana eram desprezados e substituídos por valo­
res de uma sociedade estrangeira.

A educação era assim parte integrante do pro­
jeto de dominação colonial."

Na Guiné em especial

O sistema educativo colonial não só era total­
mente inadaptado às realidades do país, como o 
contrariava e destruía, não respondendo às necessi­
dades de desenvolvimento sócio-econômico, pois 
estava absolutamente divorciado da comunidade.

Além desta não-inserção da escola na socieda­
de, a escola colonial era altamente seletiva, não 
dando acesso à formação científica, técnica e so­
cial da maioria da população. Isso teve como re­
sultados o subdesenvolvimento, a ignorância e o 
analfabetismo das grandes massas da população.

São de Amílcar Cabral as seguintes palavras, 
proferidas em novembro de 1965: "Na Guiné, 97% 
da população não podia ir à escola. A escola era 
só para os assimilados e seus filhos. Era uma des­
graça não deixar os nossos filhos avançar, apren­
der, entender a realidade da nossa vida, da nossa 
terra, da nossa sociedade, entender a realidade 
da África, do mundo de hoje."

Portanto, o ensino era quase inexistente. Em 
1950, para uma população de cerca de 600 mil 
habitantes, havia apenas 11 escolas oficiais, onde 
só se podiam matricular os filhos dos "civilizados". 
O ensino das populações rurais estava confiado às 
Missões Católicas, que em 1950 tinham 45 escolas 
com 1.044 alunos de "nível rudimentar". Onze 
anos depois, o número total de alunos das escolas 
oficiais e das Missões Católicas elevou-se para ape­
nas 12.453.

1) O Ensino Primário — Guiado pelo princí­
pio absurdo de que só os filhos dos "civilizados" 
tinham direito à instrução, o regime colonial ne­
gava simplesmente o acesso à educação a quase 
toda a população.

Primeiro estabelecera uma distinção entre en­
sino oficial e ensino rudimentar, escolas oficiais 
e escolas rudimentares. As escolas de ensino ofi­
cial, com professores diplomados, sob a adminis­
tração e inspeção direta dos Serviços de Educa­
ção, e as escolas de ensino rudimentar sob a orien­

tação e administração das Missões Católicas, para 
as quais eram admitidos como professores, em ge­
ral, indivíduos apenas com a 4.a série. Mais tarde, 
o regime colonial adotou a distinção de ensino ofi­
cial, ensino oficializado e ensino particular. No en­
sino oficializado estavam incluídas as escolas das 
Missões Católicas.

2) O Ciclo Preparatório — O Ciclo Preparató­
rio principiou em Bissau no ano escolar 1968/1969 
e foi uma aplicação exata da alteração que houve 
em Portugal, onde nesse mesmo ano foi criado o Ci­
clo para prolongar a escolaridade obrigatória de 
quatro para seis anos, substituindo o 1,° e o 2.° / ano 
do Curso Geral dos Liceus. No ano escolar 1973/ 
1974 havia 3.399 alunos matriculados neste ciclo.

3) O Liceu — O ensino secundário na Guiné- 
Bissau só foi tornado oficial em março de 1958, 
quando o governo colonial elevou à categoria de 
Liceu o então chamado "Instituto Liceal Honório 
Barreto", fundado em 1949.

Como o sistema educativo colonial era essen­
cialmente seletivo, poucos eram os alunos que iam 
para o Liceu. Em 1966 frequentavam o Liceu ape­
nas cerca de 400 alunos e destes 60% eram euro­
peus. Até 1961, somente 14 guineenses, dos quais 
11 estavam vivos, tinham obtido diploma de estu­
dos superiores.

4) A Escola Técnica — A Escola Técnica de 
Bissau foi fundada em 1960. Com um ensino de 
disciplinas teóricas muito semelhante ao do Liceu, 
tinha a duração de três anos. Funcionou sempre 
em instalações junto ao Liceu.

Aos programas do Liceu foram ajustadas algu­
mas disciplinas técnicas essencialmente teóricas, 
sem obter resultados satisfatórios. Nela existiam as 
seguintes seções:
a) Curso Geral de Comércio;
b) Curso Geral de Eletricidade;
c) Curso Geral de Mecânica;
d) Curso Geral de Agricultura;
e) Curso Geral de Formação Feminina.

A maior parte dos alunos que terminavam a 
Escola Técnica matriculavam-se no Curso Comple­
mentar dos Liceus.

Na Escola Técnica, durante a época colonial, 
criaram-se vários cursos que não tiveram mais de 
um ano de existência, o que demonstra bem o ca­
ráter teórico de formação desses cursos e a falta 
de análise das necessidades concretas do país. As 
escolas e as especialidades eram então criadas para 
fins propagandísticos e não pára impulsionar real­

mente o desenvolvimento sócio-econômico do 
país. No ano escolar 1971/1972 havia 357 alunos 
matriculados nos seus diversos cursos.

3. A Educação nas Zonas Libertadas 
durante o Tempo da Luta

Depois do céleore Congresso de Cassacá, em 
fevereiro de 1964, o PAIGC institucionalizou o 
que vinha fazendo aqui e além. Criou escolas em 
toda a parte nas regiões libertadas e colocou em lu­
gar de destaque a educação e entre os aspectos 
prioritários o combate ao colonialismo e à ignorân­
cia. Utilizou como livros tudo o que foi possível 
(por exemplo, cartões de embalagens de sabão ou 
de material bélico) e como professor todo aquele 
que soubesse alguma coisa, respondendo à palavra 
de ordem de que "quem sabe deve ensinar aquele 
que não sabe".

No Programa Maior do PAIGC, elaborado em 
1963, no capítulo da instrução e da cultura, lê-se:

1. . . . Reforma do ensino, desenvolvimento 
do ensino secundário e técnico, criação do ensino 
universitário e de institutos científicos e técnicos.

2. Liquidação rápida do analfabetismo. Instru­
ção primária obrigatória e gratuita. Formação e 
aperfeiçoamento urgente de quadros técnicos e 
profissionais.

3. Liquidação total dos complexos criados pe­
lo colonialismo, das consequências da cultura e ex­
ploração colonialistas.

4. Na Guiné, desenvolvimento das línguas na­
tivas e do dialeto crioulo, com criação da escrita 
para essas línguas. (.. .) Proteção e desenvolvimen­
to da literatura e das artes nacionais.

5. Aproveitamento de todos os valores e con­
quistas da cultura humana e universal ao serviço do 
progresso dos povos da Guiné e Cabo Verde Co tribuição da Cultura destes povos para o proore^' 
da humanidade em geral." a 450

A direção do Partido, fundamentada nes 
tes princípios, logo desde o início da luta, se em nhou em combater a sério o analfabetismo e a^ 

norância, guiada pelo princípio de Cabral de que 
"só um povo culto é um povo livre". M

1) O Ensino Primário - À medida a 
ciência de libertação total do jugo estrangeiro se 
foi apoderando das massas, a vontade de anrend 
aumentou rapidamente e o número das ’ em idade escolar que iam à escola Crianças 
ritmo invulgar. ' Cresceu num
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Para se fazer uma idéia do aumento da escola­
ridade nas escolas nas zonas libertadas durante o 
tempo da luta, se apresentam os seguintes dados 
estatísticos:

Ano 
escolar Escolas Professores Alunos

1965/1966 127 191 13.361
1966/1967 159 220 14.386
1967/1968 158 284 9.384
1968/1969 134 243 8.130
1969/1970 149 248 8.559
1970/1971 157 251 8.574
1971/1972 164 258 14.531
1972/1973 156 251 15.000

Observações: "A diminuição de 6.256 alunos entre 
o ano escolar 1966/1967 e 1968/1969 foi devida 
essencialmente ao envio de candidatos para uma 
formação técnica média no estrangeiro e integra­
ção maciça de alunos adultos das nossas escolas 
nos diversos ramos de atividade do Partido: Forças 
Armadas, Marinha, Telecomunicações, Organiza­
ção Política, Segurança, Milícia, Saúde, Ensino, 
Produção etc. Esta diminuição foi devida, de cer­
to modo, ao encerramento de 25 escolas que se 
tornaram improdutivas devido aos condicionalis- 
mos da guerra.” (Dados recolhidos dos "Mapas de 
Síntese Nacional”.)

2) A preparação de quadros — Nas palavras de 
ordem dirigidas por Amílcar Cabral aos dirigentes 
do Partido, em novembro de 1965, se lê: "Selecio­
nar jovens (rapazes e moças) entre 14 e 20 anos, 
com pelo menos a frequência da 4.a série para se­
rem aproveitados na preparação de quadros. (. . .) 
Dar a melhor atenção ao recrutamento de jovens 
para a preparação de quadros. Lembrar-se sempre 
que as nossas vitórias políticas ou militares não te­
rão futuro se não dispomos de quadros nacionais 
para a reconstrução e desenvolvimento técnico da 
nossa terra.”

Tendo em atenção a importância da formação 
de quadros, médios e superiores, a direção do Par­
tido desde o início da luta deu grande valor ao 
assunto. Dessa forma, devido aos condicionalis- 
mos da guerra e à falta de quadros para o ensino, 
o PAIGC criou a Escola Piloto, de onde os jovens, 
que tinham terminado a 4.a ou a 5.a série e que 
tinham dado provas de inteligência e vontade de 
aprender, partiam para o estrangeiro para prosse- 
guirem os seus estudos.

Assim, em 24 de maio de 1973, verificava-se 
o seguinte:

a) Quadros formados desde o início da luta:
Curso superior........................................ 36
Curso médio técnico............................. 46
Curso profissional e de operários 
especializados ......................................... 241
Quadros políticos e sindicais..................174

b) Quadros em formação no estrangeiro:
No curso superior................................... 31
Pós-universitário.............................  5
Médios técnicos, profissionais
e operários especializados.......................386

3) Internatos e semi-internatos — Em feve­
reiro de 1965 foi inaugurado o Instituto Amizade, 
fundado em novembro de 1964. O Instituto Ami­
zade foi criado como organização autônoma e 
com a finalidade de dar acolhimento, proteção e 
educação às crianças vítimas da guerra colonial. O 
seu objetivo fundamental é a formação de quadros, 
preparando homens responsáveis, conscientes dos 
seus deveres e capazes de construir um país de paz 
e progresso, de acordo com a linha de orientação 
traçada pela direção do Partido.

O Instituto Amizade concretiza os seus obje­
tivos através da criação de jardins infantis, inter­
natos e escolas agrícolas, onde se ministra o ensino 
maternal, pré-primário, primário e secundário.

Durante o tempo da luta existiam três inter­
natos no exterior do país e quatro nas zonas liber­
tadas (dois no leste e dois no sul). A Escola Piloto 
é a escola modelo dos internatos do Instituto Ami­
zade e encontra-se em Bolama. Atualmente o Ins­
tituto Amizade tem a seu cargo dez internatos, 
todos no país, com cerca de dois mil alunos de 
idades entre três e 17 anos. Dos dez internatos, seis 
estão em zonas rurais e quatro em zonas urbanas.

Os semi-internatos foram criados no tempo 
da luta para reunir os alunos da 2.a e 3.a séries que 
viviam em tabancas dispersas e não podiam entrar 
nos internatos por falta de lugar. Havia necessida­
de de reunir esses alunos, devido à impossibilidade 
de criar uma escola em cada tabanca. Era também 
uma forma de reduzir os custos de escolaridade e 
garantir uma melhor qualidade de ensino.

Existem atualmente espalhados por todo o 
país 12 semi-internatos com a freqüência de 750 
alunos, da 1 .a à 4.a série.

Para os alunos dos semi-internatos e outros 
alunos que terminam a 4.a série agora ou a 6.a sé­
rie no futuro e não podem continuar os seus estu­

dos, o Comissariado da Educação está empenhado 
em criar centros de educação popular integrada, 
para garantir a continuidade dos estudos aos alu­
nos que concluem a escola primária nas zonas ru­
rais e para integrá-los no trabalho comunitário.

4. A Educação no Período de Transição 
(anos imediatos à independência — 1974 a 1976)

Aspecto geral

Proclamada a independência em setembro de 
1973, o novo Estado da Guiné-Bissau, cada vez 
com maiores responsabilidades, continuou empe­
nhado no mesmo esforço em melhorar o ensino 
e prestou uma atenção particular à formação de 
professores. Muitas escolas foram instaladas e a 
freqüência dos alunos subiu vertiginosamente.

Após a queda do fascismo em Portugal, o que 
apressou a saída das tropas colonialistas, o PAIGC 
assumiu totalmente o controle do país em setem­
bro de 1974. Como conseqüência, impunha-se 
manter com a mesma pureza os princípios e os ob­
jetivos que sempre guiaram o Partido durante a 
luta.

Esse trabalho, porém, não podia ser feito 
abruptamente. Os obstáculos e as dificuldades 
eram muitas. Os problemas eram de vária ordem, 
problemas numerosos, cuja solução tinha de ser 
encontrada após muito estudo e trabalho. O tra­
balho mais difícil estava na politização das massas 
estudantis dos meios urbanos, cuja mentalidade es­
tava profundamente viciada pela presença colonia­
lista.

Por isso, durante este período de transição, 
que podemos considerar os anos escolares 1974/ 
1975 e 1975/1976, as mudanças tinham de se in­
troduzir a passo e passo. Os programas, em especial 
das disciplinas de ciências exatas, mantiveram-se 
sem grandes alterações, em particular nos estabele­
cimentos de ensino secundário. As modificações 
mais profundas foram feitas nas disciplinas de His­
tória, de Geografia e de Línguas vivas. Essas altera­
ções fizeram-se logo de início, pondo-se de parte 
os antigos compêndios e elaborando outros progra­
mas e novos esquemas de trabalho e de estudo em 
conformidade com a nova realidade do país.

No ensino primário, os compêndios que ti­
nham sido elaborados durante o período da luta 
de libertação foram imediatamente adotados em 
todas as escolas. Porém, durante o ano escolar 
1974/1975, sendo reduzido o número desses li­
vros, houve necessidade de manter alguns livros

de leitura antigos, depois de uma criteriosa seleção 
de textos.

Nova relação e numeração das escolas

Em dezembro de 1975, o Comissariado de Es­
tado da Educação Nacional e Cultura constituiu 
uma comissão para estudar e elaborar uma nova 
designação para todas as escolas do país. A nova 
relação apresentada foi tornada oficial em 20 de 
janeiro de 1976.

1) As Escolas primárias — Cada escola tem 
uma numeração própria, conforme a região e o 
setor a que pertence. Algumas delas foram desig­
nadas com nomes de heróis ou de datas importan­
tes da luta de libertação nacional. Atualmente há 
79.482 alunos nas 541 escolas primárias, ocupan­
do 2.244 professores.

2) Os Liceus — Em outubro de 1974, o Conse­
lho dos Comissários de Estado deu ao Liceu de 
Bissau o nome de Kwame N'Krumah, em homena­
gem a esse grande filho da África e defensor in­
transigente da unidade africana. Foi o primeiro es­
tabelecimento de ensino do país a receber nova de­
nominação, após a independência.

Atualmente existem 4 liceus na República da 
Guiné-Bissau, com 7.835 alunos e 294 professores:

a) 1 Liceu Nacional: Liceu Nacional Kwame 
N'Krumah

b) 3 Liceus regionais:
— Liceu Hoji Ya Henda, em Bafatá
— Liceu Ho Chi Minh, em Cantchungo
— Liceu José Marti,em Bolama.

3) A Escola Técnica - A Escola Comercial e 
Industrial de Bissau, também em fins de 1974, re­
cebeu o nome de Escola Técnica Vitorino Costa.

Após a libertação, numerosas transformações 
têm sido introduzidas, no sentido de adaptar a 
formação dos técnicos às necessidades que o país 
tem de se modernizar.

A falta de instalações é uma das grandes limi­
tações ao alargamento do sistema de ensino. Tem- 
se procurado aproveitar todas as instalações exis­
tentes adaptando-as as suas novas funções. Foi 
assim que se adaptou um antigo quartel para a 
Escola Técnica, à semelhança do que aconteceu 
em muitos outros centros educacionais.

Está-se a tratar do equipamento indispensável 
para conferir um caráter técnico e prático ao ensi­
no. O ensino ministrado nessa escola era teórico, 
o que fazia com que os alunos promovidos na Esco­
la Técnica quisessem continuar os seus estudos no 
Liceu, pois não possuíam nenhuma profissão nem 
os conhecimentos suficientes para a produção.
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Ao todo, estão matriculados em seus cursos 
343 alunos, com 33 professores.

Está em realização a passagem da Escola Téc­
nica a Instituto Técnico de Formação Profissional, 
que passará a recrutar os alunos a partir da 9. sé­
rie,formando os vários níveis dos quadros técnicos.

Objetivos gerais

O sistema educativo na República da Guiné- 
Bissau tem por finalidade formar todo o povo e 
desenvolver ao máximo as capacidades intelectuais, 
físicas e espirituais das novas gerações, na concep­
ção científica do mundo, através da formaçao in­
telectual, científico-técnica, político-ideológica, 
física, moral, estética, de modo que os alunos for­
mados nas escolas sejam capazes de interpretar, 
impulsionar e desfrutar os progressos da ciência, da 
técnica e da cultura e se tornem jovens dotados 
duma educação integral.

Pelas palavras de ordem gerais do PAIGC de 
novembro de 1965, podemos ver quais os objetivos 
da Educação:

"— Dar atenção especial à vida das crianças, de­
senvolver a sua personalidade e protegê-las contra 
os abusos, mesmo da parte dos pais e parentes.

— Educar-nos a nós próprios, educar os outros 
e a população em geral para combater o medo e 
a ignorância, para eliminar a pouco e pouco a 
submissão diante da natureza e das forças naturais 
que a nossa economia ainda não dominou. Lutar 
sem violências desnecessárias contra todos os as­
pectos negativos, prejudiciais ao homem, que ainda 
fazem parte das nossas crenças e tradições.

— Convencer cada um de que ninguém pode 
saber sem aprender e que a pessoa mais ignorante é 
aquela que sabe sem ter aprendido. Aprender na 
vida, aprender junto do nosso povo, aprender nos 
livros e na experiência dos outros. Aprender 
sempre.

— Criar, a pouco e pouco, bibliotecas simples, 
emprestar aos outros os livros de que dispomos, 
ajudar os outros a aprender a ler um livro, o jornal, 
e a compreender aquilo que se lê.”

Portanto, o ensino no país tem por finalidade 
criar uma educação de massas que permita a inte­
gração do povo no mundo atual. O ensino, a todos 
os níveis, deve ser orientado mediante a integração 
unitária de um sistema educacional que responda 
cabalmente às necessidades culturais, técnicas e 
sociais que o desenvolvimento da nação impõe.

Objetivos específicos

O princípio de democratização que o Partido 
se impôs implica dar a todos os guineenses as mes­
mas oportunidades. No domínio da educaçao, isso 
traduz-se na implantação de uma e ucaçao e a 

que tem por objetivo escolarizar 
' seis anos.— Ensino Básico — q-----  ,

todos os jovens durante um perio o e
Este período é dividido:
a) num 1.° ciclo de quatro anos, em 

no recebe os elementos fundamentais
— aquisição de conhecimentos
— formação da personalidade no 

tural;

que o alu­
do saber: 
de base; 
meio na-

b) num 2.° ciclo de dois anos para:
- completar a formação de base recebida no

primeiro ciclo;
- dar ao jovem a possibilidade de se abnr ao 

mundo exterior, quer pela aprendizagem de 
uma língua de grande difusão, quer pela in­
tensificação da iniciação tecnológica sob a 
forma de educação prática,

- desenvolver o espírito de iniciativa, o senti­
do das responsabilidades individuais, o es- 
pírito crítico. , . ,

Esta formação básica é completada ou pela ad­
missão numa formação profissiona pos primar 
(de três anos de duração) ou pela adm^ssao na edu­
cação secundária (Ensino Geral Poliva ente igu 
mente de três anos). ....,„

A formação profissional pos-pnmana tra- 
duzir-se-á na implantação de esco as estina a 
formação de quadros profissiona.s que possam 
imediatamente integrar a execução as tare as 
nimas do plano de desenvolvimento.

- professores para o 1 ° ciclo do ensino bási­

co;
- auxiliares de enfermagem;
- práticos agrícolas e profissionais destinados 

ao Comissariado de Energia. Industria eH- 
dráulica e ao Comissariado das Obras Publi 
cas, Urbanismo e Construções.

O Ensino Geral Polivalente deve ter uma e - 
„ , . , ■de vocacoes inoivi-çao pratica e de orientação 

duais, visando os seguintes objetivos.
- iniciar e habituar o aluno aos princípios 

tecnológicos, assim como a organizaçao do 
trabalho produtivo; .

- dar aos que abandonam a escola em qual 
quer grau uma maleabilidade de espir.to e co­
nhecimentos que possam facilitar a sua in­
tegração na vida ativa e os torne ma.s aptos 
a receber uma formaçao continua e espe 
cializada na sua atividade profissional.

- preparar os jovens para participar no desen­
volvimento econômico da sua região e o 
país.

Após esta formação geral, o novo Sistema Na 
cional de Educação prevê a existência de uma or 
mação pré-universitária de dois ou três anos deno 
minada Ensino Pré-Universitário e escolas (insti­
tutos) de Ensino Médio Politécnico, para cursos 
profissionais médios-técnicos, de ingresso c0™ a 
9.a ou a 11.a/12.a série e de três/quatro ou dois 
anos de duração, de acordo com o nível de ingres 
so, respectivamente.

Ligação Estudo/Trabalho — Escola e Trabalh

Produtivo

Um dos objetivos básicos que o Comissária 
de Estado da Educação Nacional e Cultura tem em 
vista na reestruturação do novo sistema educativo 
é fazer desaparecer a diferença existente entre o 
trabalho manual e o trabalho intelectual, vincu an 
do o trabalho com o estudo. Essa era a única ma 
neira de familiarizar os estudantes com as rea i 
des e as dificuldades dos processos produtivos e 
única forma de os jovens tomarem consciência 
que a principal fonte de vida está na terra, na q 
todos devem trabalhar para a produção e 
materiais.

Todos estes princípios se inserem no contexto 
da grande tarefa da reconstrução nacional e aa 
necessidade de vincular a educação às realidades ao 
país, de forma a criar-se aquele tipo de °mena 
vo e de sociedade nova que se preten e imp a 
“O homem cresce com o trabalho que sai as su 
mãos. Uma vez que a viver vem o homem, a e 
ção há de prepará-lo para viver. Na esco a s 
aprender o manejo das forças com que J13 
há de lutar. Divorciar o homem da terra é um aten­
tado monstruoso”, escreveu José Marti.

O Estado considera como requisito essencial 
de todo o ensino no pais o hábito de todos os 
víduos participarem, desde determinadas idades, 
nas atividades produtivas. Pretende assim 
todos os cidadãos compartilhem, desde a juventu­
de, de ambas as atividades, as intelectuais e as 
nuais.

São do Presidente do Conselho de Estado, 
Luís Cabral, as seguintes palavras: "O pr°b a™3 ° 
ensino é de grande importância. A esco,a^ 
uma faca de dois gumes, porque aos a‘“"os 
ser ensinado o que devem fazer qua 
grandes. Se não se fizer assim, aconte^ja^ 
dantes, em que cada indivíduo que aprend.a a ler

, a 3 a ou 4a classe, já não queria ser lavra 
ate a 3. ou h Se deixarmos qUe iss
queria vir P^3 as nossas escolas constituirão
continue a aponte , .esempregados, porque nao 
uma grande a ric toda a gente na cidade.
“Xotemos que criar uma nova mentalidade 
^^"a .'rdu^ que vão às escolas.
n°S ,n de valorizar o trabalho do camponês.

Temos . de f azer uma revisão total no nosso 
Por isso temos d d^ transformar o nosso
programa de ensino. ama de acordo com
programa de ensi programa de ensino

Po nosso d«env"Oa Um P ^ ^^ de 

que servira a indivíduos que irao despre-
ensino que irá torm ^ dos seus paI^ 
zar o próprio tra ^a indivíduo estude mais 
Queremos sim qu ^ ^ ^ que cada ,ndl. 

X ^e estudar mais e aprender mais, sirva a sua 

terra, o seu po™-" q ComÍ5Sariado de Es-

u Edm ÈduX projeta construir, haverá espaços

PT°o?a1uXdquirirão hábitos de trabalho co- 

o trabalho pro ' escolar e a comunidade 
união entre a ao encontro do desen-
trabalhadora no P ^ moraiS/ f fsicas e cu|tu. 
volvimento da estudantes> levando estes a ter 
^mor^

Pretende-se ass^^
viva, eliminar a co ^anual e fazer da escola um 
lectual e o tra . t0 para a comunidade onde

a) escolas de superação de professores em es- 
necial de antigos combatentes, onde o tra- 
balho de produção terá um papel mmto im­
portante, tendo em vista a auto-sufic.enc.a;

/ a 5a e 6.a séries, com áreas 
próXpara hortas e granjas agrícolas, 
onde todos os alunos e professores possam 
aplicar-se ao trabalho produtivo.

-Unir a escola à vida” é uma expressão qUe 
• La tentativa concreta de renovar e apro- 

ximaTa educação das realidades do país. A escola 
tém de participar racionalmente e at.vamente no 
desenvolvimento econômico da naçao, cumprindo 
um objetivo pedagógico e econom.co.
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Educação formal e não-formal

Todo indivíduo deve ter a possibilidade de 
aprender durante toda a sua vida. Esta afirmação 
contém a idéia-chave da educação permanente. 
Para os anos do futuro, a idéia-mestra das políti­
cas educativas está na educação permanente. A 
educação pode ser dada e adquirida por uma 
grande variedade de meios. O importante não é sa­
ber-se que caminho se seguiu, mas o que se apren­
deu e se adquiriu.

O Estado da Guiné-Bissau não quer um ensino 
seletivo, mas sim um ensino destinado a todo o po­
vo, um ensino de massas. Quer métodos adaptados 
às realidades do país, adaptados a cada situação 
concreta. Quer levar a todo o povo, em todos os 
cantos do país, mais conhecimentos e os meios de 
melhor desenvolver as suas capacidades de traba­
lho, para o bem-estar de cada um e para o progres­
so do país. Desta forma, o povo não será objeto só, 
mas também sujeito das transformações sociais.'

O novo sistema de ensino pretende que o cida­
dão seja formado socialmente, ou seja, política, in­
telectual e economicamente, para que possa parti­
cipar nas tarefas da reconstrução e no processo de 
transformação das estruturas vigentes. Há que mu­
dar as estruturas de conteúdo meramente formal, 
pois não se pode manter o sistema de educação cu­
ja finalidade era formar um pequeno número des­
tinado a chefes .de repartição, a médicos, a enge­
nheiros. A educação será proporcionada a todos e 
ao mesmo tempo uma obrigação de todos, de for­
ma que "os que sabem devem ensinar os que não 
sabem”.

Quando se fala em sistema formal e não-for­
mal não queremos dizer que os objetivos sejam di­
ferentes. Estes são os mesmos. A forma e a meto­
dologia no processo de acesso à cultura é que são 
diferentes.

Na orientação do novo ensino será combatida 
a idéia de fazer alunos urbanos e alunos rurais, pa­
ra acabar com a tendência de diferenças entre esco­
las urbanas e escolas rurais, e criar um tipo de esco­
la para formar as crianças para trabalharem no
campo ou na cidade, segundo as suas capacidades, 
inclinações e maneiras de ser. Estas diretrizes estão 
bem explícitas nas palavras do Presidente do Con­
selho de Estado, Luís Cabral: "Queremos fazer das
nossas crianças, homens e mulheres de amanhã, in­
divíduos preparados para transformar radicalmente 
a nossa terra num país moderno, totalmente aber­
to ao progresso. As nossas escolas devem preparar 
esse homem de amanhã, ensinando-lhe não só a ler, 
a escrever e a fazer contas, mas também prepará-lo

para participar na criação do mundo novo, de tra­
balho racional, aberto à técnica moderna, às con­
quistas da humanidade, para o desenvolvimento da 
qual ele deve também contribuir.”

Sistema formal e não-formal, deserção das 
crianças do campo para a cidade, escola rural e es­
cola urbana, tudo é um conjunto de problemas, re­
sultado da escola colonial, em que a escola estava 
divorciada da vida e da comunidade. Ora, um dos 
objetivos do ensino, agora, quer no sistema for­
mal quer no não-formal, quer na educação de jo­
vens quer na educação de adultos, quer nas escolas 
primárias quer nas secundárias, é ligar a escola à 
produção, de forma que a escola seja o local onde 
se formem os quadros necessários para encarar o 
desenvolvimento sócio-econômico do país. Dentro 
deste princípio, a escola, nos seus objetivos, será 
uma só e não haverá diferença entre educação for­
mal e não-formal, entre escola urbana e escola 
rural.

Assim, de fato, será o processo de ver na prá­
tica e na realidade o pensamento de Amílcar Ca­
bral: "Vamos fazer uma geografia humana nova, 
que estamos a criar na nossa terra. Na realidade do 
mundo de hoje, há uma África nova que surgiu 
para a independência, para o progresso."

5. Perspectivas para os Próximos Anos

O exemplo de países africanos 
independentes há mais tempo

A evolução da educação no continente africa­
no não pode ser medida unicamente, nem mesmo 
principalmente, em termos quantitativos. As 
numerosas reformas e inovações empreendidas e 
realizadas em muitos países africanos traduzem 
uma tomada de consciência muito clara dos pro­
blemas. O desenvolvimento da educação foi expe­
rimentado na sua ligação não só com o desenvolvi­
mento social e econômico, mas também com o 
meio cultural e, particularmente, em função da 
vontade de reabilitar a identidade cultural que, du­
rante a dominação colonial, tinha sido abando­
nada.

Nestes últimos anos, a reforma da educação 
nos países africanos aparece como procura de um 
projeto global da sociedade. Esse projeto tem por 
finalidade preparar o indivíduo para participar 
na construção da comunidade, inserindo-o no seu 
meio, adaptando-o à realidade presente e projetan­
do-o para o destino futuro da coletividade nacional 
e internacional que ele deve ajudar a construir.

Os esforços para melhorar os sistemas escola­
res existentes implicaram a reforma dos programas, 
a reorganização dos programas de formação de 
professores, a mudança das estruturas gerais da es­
cola. Mas a urgência que houve para encontrar uma 
solução para certos problemas (aumento e diversi­
dade do ensino, perdas dentro do sistema escolar, 
desemprego dos jovens que terminaram os seus es­
tudos, conteúdo inadequado dos programas e in­
suficiência dos recursos) obrigaram muitos paí­
ses a procurar inovações ou reformas mais radicais, 
tanto no ensino tipo institucionalizado como nas 
atividades pedagógicas extra-escolares.

Houve iniciativas em muitos outros países que 
poderão ser um valioso contributo para a estrutura 
do ensino na República da Guiné-Bissau. São expe­
riências que resultaram e que se coadunam perfei- 
tamente com a orientação seguida no país. Temos 
por exemplo Benin (Daomé) com uma "escola no­
va" englobando cooperativas escolares, a Libéria 
com um programa de "escolas comunitárias”, em 
que os professores rurais, além da sua tarefa de en­
sino tradicional, dão instrução de caráter prático 
em agricultura, economia doméstica, artesanato, 
animação comunitária.

No documento apresentado na Conferência 
dos Ministros de Educação dos Estados Membros 
da África, em Lagos, em janeiro/fevereiro de 1976, 
se indicam as razões da forte tendência manifesta­
da em toda a África para mudar de política em 
assuntos de educação:

1) "Os sistemas escolares atuais de certos países 
são muito dispendiosos para se poderem 
desenvolver; muitos países não podem al­
cançar rapidamente a escolarização univer­
sal se o sistema escolar se mantiver na mes­
ma.

2) Em muitos casos, o sistema escolar atual 
não responde às necessidades sociais e pro­
fissionais do indivíduo e da coletividade.

3) Muitos sistemas escolares africanos são có­
pias de modelos importados que não se in­
tegram nos costumes e nas maneiras de vi­
da na África."

A Comissão justifica ainda as inovações pelos 
motivos seguintes: "estender os serviços de educa­
ção a uma maior parte da população; conseguir 
que a educação corresponda melhor e mais direta­
mente às necessidades do desenvolvimento; adap­
tar a educação e a formação profissional às tradi­
ções e às condições da vida na África, assim como 
aos imperativos de desenvolvimento e progressos 
futuros do continente".

Perspectivas da Educação na Guiné-Bissau

O Estado da Guiné-Bissau está consciente de 
que a educação é um dos fatores fundamentais da 
evolução dos indivíduos e das sociedades e que os 
seus efeitos são inumeráveis para o avanço técnico 
e para a elevação de nível de conhecimentos dos 
seus cidadãos.

Por isso, o governo da Guiné, conhecedor des­
tes princípios, está fazendo um esforço gigantesco 
no sentido de organizar e estruturar o sistema edu­
cacional em todo o país, de forma que a educação 
possa responder às exigências políticas, sociais, 
econômicas e culturais da nova sociedade que o 
PAIGC está empenhado em construir. Estes impe­
rativos exigem uma profunda reforma dos sistemas 
e sua reestruturação, uma ligação mais estreita com 
a vida e as exigências do desenvolvimento comuni­
tário.

Para que o povo possa ter acesso à educação, 
o Comissariado de Estado da Educação Nacional e 
Cultura tem como preocupação prioritária descen­
tralizar o ensino, criando escolas para o ensino pri­
mário e secundário em todas as regiões do país, 
construindo internatos, tendo, neste caso, especial 
atenção para os filhos dos combatentes que caíram 
durante a Luta de Libertação Nacional.

O ano escolar de 1975/1976 foi designado 
"Ano 1 de Organização". Apesar do trabalho in­
tenso de todos os Departamentos da Educação nos 
aspectos pedagógicos e organizativos, os obstáculos 
são sempre grandes e difíceis de superar. Há falta 
de quadros em número e qualidade. Há falta de 
equipamentos, de infra-estruturas, de recursos fj. 
nanceiros. Além disso, não podemos esquecer que 
um dos setores da vida nacional da Guiné-Bissau 
onde a herança do colonialismo ficou mais marca­
da foi o setor educativo. O poder colonial, para as 
suas intenções e necessidades, tinha instituído um 
sistema de educação cuja finalidade fundamental 
era formar agentes necessários ao bom funciona­
mento do seu poder. Esse tipo de escola colonial 
apareceu na Guiné como destinado a preparar 
unicamente para empregos burocráticos e de qua­
dros. Não se tinha em consideração as condições 
geográficas, físicas e humanas, nem as tradições e 
cultura do povo.

0 sistema educativo colonial, muito enraizado 
nos meios urbanos, ainda continua com algumas 
das suas características, das quais a mais perniciosa 
é a de que "quem vai à escola não pode procurar 
trabalho senão nos centros urbanos”. Q ensino 
tornar-se-á universal e gratuito, tanto a nível prj 
mário como secundário. Por agora é gratuito o en-
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sino básico (primário e ciclo preparatório), m 
mais tarde será também o ensino secundário. 
As modificações serão introduzidas aos p

Planos para os próximos anos

1) Estruturas — No próximo ano letivo altera­
ções serão introduzidas, não só no aspecto de mé­
todos de ensino e de conteúdo das disciplinas, mas 
também e principalmente no aspecto da estrutura.

a) O ensino primário e o ciclo preparatório 
formarão as classe do ensino básico, gra­
tuito e obrigatório para todas as crianças;

b) em todas as regiões do país serão construí­
das escolas para a 5.a e a 6.a série. Em Bis- 
sau duas estão em vias de acabamento;

c) no próximo ano letivo (1977/1978), den­
tro da perspectiva de adaptação concreta 
do sistema de ensino às realidades, em al­
guns centros experimentais serão introdu­
zidos os programas elaborados para essas 
classes em regime de transição para a nova 
estrutura do Sistema Nacional de Educa­

ção.
2) Ensino Básico — Tem muito interesse e 

quer dizer que cada um, criança ou adulto, deve re­
ceber o mínimo de educação, que lhe permitirá 
preparar-se para a vida, ser um cidadão produtivo 
e realizar-se como indivíduo.

cos. Durante o ano letivo de 1975/1976 ainda 
vigorava o sistema antigo, segundo o esquema 

seguinte:

A democratização do ensino implica que aque­
le mínimo seja comum e igual para todos, para que 
na comunidade nacional não existam grupos que 
sejam excluídos dos benefícios da educação.

O ensino básico exige também que a educa­
ção, ao mesmo tempo que generalizada e comum a 
todos, seja adaptada nas suas modalidades às carac­
terísticas, aos interesses e às motivações dos dife­

rentes grupos.
O que se estuda no ensino básico fundamenta- 

se principalmente na experiência pessoal, o que 
melhora a compreensão e facilita a expressão da 
maneira de pensar e dos sentimentos de cada um.

3) Formação de quadros e concessão de bolsas 
de estudo — O Estado, reconhecendo a necessidade 
da continuidade efetiva de formação de quadros 
no exterior e considerando fundamental para um 
desenvolvimento sócio-econômico harmonioso 
uma planificação adequada de acordo com as exi­
gências e a realidade do país, publicou um decreto 
que estabelece as medidas a observar-se na forma­
ção de quadros a curto, médio e longo prazo. (De­
creto n.° 15/76. Cf. Boletim Oficial n.° 17, de 24 

de abril de 1976.)

Os objetivos dessa planificação foram expos­
tos pelo Comissário Principal de Estado, Francisco 
Mendes, no dia 3 de maio de 1976, na 3.a Reunião 
da Assembléia Nacional Popular: "Na nossa polí­
tica de preparação de quadros no plano da Educa­
ção, entendemos que é necessário que os futuros 
quadros correspondam aos interesses do país, para 
responderem de fato à nossa política de desenvol­
vimento econômico. Não queremos que os nossos 
quadros só pensem neles. Realmente o país tem 
necessidade urgente de quadros para se desenvol­
ver; mas, ao contrário do que muitas pessoas pen­
sam, que só se pode ser útil quando se é doutor ou 
engenheiro, queremos que os nossos alunos e pro­
fessores tenham consciência de que a utilidade de 
um homem tem que se sujeitar aos interesses ime­
diatos do país. Daqui a dez anos podemos precisar 
de 50 engenheiros, mas atualmente talvez tenha­
mos mais necessidade de quadros técnicos médios 
para pormos em prática toda a política econômica 

do nosso país."4) Formação e.superação de professores — O 
território da República da Guiné-Bissau, por deci­
são do Conselho dos Comissários de Estado de 11 
de setembro de 1974, passou a estar administra­
tivamente dividido em oito regiões: Bissau, Ca- 
cheu, Oio, Bafatá, Gabú, Tombali, Buba e Bolama.

Cada região está subdividida em setores.
Em cada região, para a Educação, há um dele­

gado regional e em cada setor um responsável de 
setor. A função do delegado regional é supervisar 
e controlar a execução das diretrizes emanadas do 
Comissariado de Estado da Educação Nacional e

Cultura.O quadro atual do corpo docente do ensino 
primário, para uma população escolar de cerca de 
80 mil alunos, é constituído por 2.168 professo­
res, dos quais 4% são professores primários di­
plomados, 31% são professores de posto e 65% 

são monitores escolares.Como se vê, a maioria é constituída por moni­
tores escolares que, como formação de base, ape­
nas têm a 4.a série acrescida de algumas semanas 
de informação pedagógica. Por isso, os seus conhe­
cimentos gerais são fracos, como são rudimentares 
as suas técnicas didáticas e pedagógicas, constituin­
do assim um sério obstáculo a qualquer transfor­
mação ou reforma a introduzir no ensino. Além 
disso, há mentalidades muito deformadas pela do­
minação colonial e deformação que não só atingia 
os professores como destes se passava aos alunos.

Por esses motivos, um dos trabalhos importan­
tes que se impõe neste momento ao Comissariado 
da Educação é superar essas dificuldades e melho-

rar o nível político, didático e pedagógico dos 
agentes de ensino primário, em particular dos mo­

nitores escolares.Isso exige, porém, que se façam cursos intensi­
vos nos períodos das férias e que tenham continui­
dade durante o ano, com a formação permanente.

Para tal foram constituídas "comissões de es­
tudo" em cada centro escolar (reunindo três ou 
quatro escolas) e compostas por dez a 12 profes­
sores. O Comissariado da Educação pensa também 
formar "animadores pedagógicos", oferecendo 
assim a todos os professores primários de todos os 
níveis a possibilidade duma promoção cultural e 
profissional, no processo de trabalho. Também foi 
criada uma escola de superação de professores, des­
tinada ao aperfeiçoamento dos antigos professores 

combatentes.5) A educação de adultos e o movimento de 
alfabetização — Durante o período colonial, 97% 
da população não podia ir à escola. O analfabetis­

mo atingiu cerca de 99%.Atualmente, dos 800 mil habitantes da Guiné- 
Bissau, cerca de 90% vivem nas zonas rurais, as zo­
nas mais produtivas da riqueza nacional que, por 
enquanto, se encontra quase só no campo.

O governo vem pensando muito a sério no 
processo de combater a ignorância, o medo, o 
analfabetismo. Está empenhado em formar social­
mente o povo, para que, com algum conhecimento 
científico e conseqüente formação política, possa 
participar ativamente nas tarefas da reconstrução

nacional.A educação do povo é um fator de desenvol­
vimento. Por isso, a educação de massas deve ser 
dada a toda a população: crianças, jovens e adul­
tos. É preciso também que essa educação mobilize 
todos os recursos da comunidade e que não seja 
concebida como uma educação de segunda ordem, 
oferecida a título de favor aos grupos mais desfa-

de
de

vorecidos.Para concretizar estas idéias, o Comissariado 
da Educação criou um Departamento de Educação

Adultos (Alfabetização), em cujos trabalhos 
ue metodologia e de organização tem tido a contri­
buição do Prof. Paulo Freire e da equipe do IDAC 

(Instituto de Ação Cultural).
As massas populares têm de tomar o seu desti­

no nas mãos, para agirem como sujeito. Alfabetizar 
é aprender a construir, é levar ao povo os instru­
mentos que são necessários para que ele possa ser­
vir-se da sua capacidade para transformar o país. 

Objetivos da alfabetização:
a) transmitir o máximo de conhecimentos a 

todo o povo, de forma a torná-lo elemento
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ativo das transformações sociais;
b) levar as massas populares a compreender o 

que devem fazer pela sua terra e quais os 
objetivos a alcançar;

c) valorizar o trabalho do povo, levando-o ao 
conhecimento no papel daquelas coisas que 
ele já conhece na prática;

d) valorizar o homem e aproveitar as suas capa­
cidades criadoras, de maneira que o nível 
de todo o povo seja modificado e gradual­
mente melhorado;

e) criar uma sociedade em que os homens pos­
sam exercer verdadeiramente a sua persona­
lidade e criar um desenvolvimento em que 
toda a potencialidade do povo seja posta a 
serviço do homem.

Em dezembro de 1975, foi criada a Comissão 
Nacional de Alfabetização, com vista a apoiar to­
das as atividades da alfabetização e a desencadear, 
no fim do ano escolar 1975/1976, uma grande 
campanha de alfabetização. Nesta Comissão Nacio­
nal, além do Comissariado de Estado da Educação 
Nacional e Cultura, responsável pelos aspectos pe­
dagógicos eorganizativos da campanha, foram in­
cluídos os Comissariados das FARP (Forças Arma­
das Revolucionárias do Povo), da Agricultura, da 
Saúde e Assuntos Sociais, da Informação e da Ad­
ministração Interna, e também os Organismos de 
Massas, da JAAC, os Sindicatos e a Organização 
das Mulheres.

Cada um dos Comissariados e Organismos aci­
ma referidos darão o seu apoio dentro do seu cam- 
Po de ação.

6. Os Recursos do País e a Educação

Considerações gerais

Na tarefa gigantesca de reformar todo o ensi­
no, de transformar o sistema educativo, de rever os 
objetivos da educação, de estudar os fins a alcan- 
Çar e de encontrar as orientações certas a tomar, é 
evidente que o governo tem de ter em conta a rea­
lidade econômica do país. Ora, a realidade econô­
mica, porém, é o fruto do trabalho de um povo 
bue foi explorado durante séculos. Amílcar Cabral 
escreveu com toda a verdade: "Somos atrasados 
economicamente, sem desenvolvimento nenhum, 

só há indústria a sério, a agricultura é atrasada, 
a nossa agricultura é do tempo dos nossos avós, 

s riquezas da nossa terra foram tiradas, sobretu- 
0°, do trabalho do homem. Os colonialistas não 
üzeram nada para desenvolver qualquer riqueza 
da nossa terra, absolutamente nada. Portanto, a

nossa realidade econômica é essa. Somos um povo 
cujo principal meio de vida é a agricultura.”

Perante essa realidade, como ir buscar meios 
para aumentar, pelo menos para o dobro, nos pró­
ximos anos, o número de escolas, de professores, 
de material escolar indispensável? Eis um grande 
problema que se põe de momento, mas que o Go­
verno quer enfrentar com audácia e confiança.

Durante a luta de libertação nacional, foi sem­
pre um princípio certo "avançar seguros na reali­
dade, com os pés fincados no chão". O Fundador 
da Nacionalidade, Amílcar Cabral, disse: "Conhe­
cer bem as nossas próprias forças, ter em cada mo­
mento uma consciência perfeita das coisas que po­
demos fazer. Avaliar bem as nossas possibilidades, 
agir sempre de acordo com essas possibilidades e 
fazer tudo para melhorar as nossas forças e a nos­
sa capacidade. Nunca fazer menos do que podemos 
e devemos fazer, mas não pretender, em nenhum 
caso, fazer coisas que realmente não estamos ainda 
em condições de fazer.

Criar escolas, mas ter em conta as possibilida­
des reais de que dispomos, para evitar que depois 
tenhamos de fechar algumas escolas por falta de 
meios."

0 país, sendo essencialmente agrícola, não dis­
põe de recursos suficientes, quer no aspecto técni­
co quer financeiro, para pôr em prática e levar a 
cabo os planos que tem em vista, em especial, pla­
nos a curto prazo.

No setor da educação, numerosos são os fato­
res que devem ser considerados: os recursos do 
país, os custos dos materiais de construção, a evo­
lução dos efetivos escolares, a percentagem da po­
pulação em idade escolar, a preparação de quadros 
suficientes, a elaboração e impressão de livros esco­
lares e de outro material didático etc.

São do Presidente do Conselho de Estado, 
Luís Cabral, as seguintes palavras, proferidas na 
sessão de abertura da 3.a reunião da Assembléia 
Nacional Popular: "A Educação Nacional é a coisa 
que estamos a fazer com mais ousadia, porque es­
tamos a fazer uma educação que nos custa o 
dinheiro que não temos, levando-nos a pensar em 
cada mês como é que arranjaremos meios para 
agüentar todas as escolas que criamos, com os 85 
mil alunos, com mais de dois mil professores es­
palhados por toda a nossa terra, com uma percen­
tagem superior a 10% da população escolarizada, 
percentagem essa que foi atingida só por alguns 
países africanos que fizeram esforços consideráveis 
na educação."

No orçamento do país, cerca de 18% dos re­
cursos são destinados à educação; a despesa no en­

sino por habitante é de 225,00 PG e a despesa por 
aluno é de 2.000,00 PG, contra um produto nacio­
nal per capita de 600,00 PG.

O país precisa produzir duas vezes mais para 
equilibrar a sua economia interna ou então reduzir 
para um terço as suas despesas. A segunda alterna­
tiva não é solução.

Para a solução destes problemas impõe-se en­
contrar uma proporção entre o total das despesas 
e as receitas nacionais, entrando pelo caminho da 
produção.

Dum modo geral, em todos os países, as des­
pesas para a educação aumentaram em valor abso­
luto. Muitos países africanos preferiram reduziras 
matrículas para encontrar uma melhoria qualita­
tiva.

Processos para atenuar as dificuldades

— Melhorar os sistemas de educação, fazendo 
com que os investimentos tenham mais rentabili­
dade.

— Elevar o nível didático-pedagógico e profis­
sional dos professores, cujos salários consomem a 
maior parte do orçamento da educação.

— Desenvolver a campanha de alfabetização 
como um dever cívico, no qual todos devem par­
ticipar em conformidade com o princípio "os que 
sabem ensinem os que não sabem".

— Levar a comunidade a suportar a despesa 
com o professor, em algumas localidades.

— Aproveitar para material de construção e 
equipamento escolar os materiais existentes em ca­
da região. (As estatísticas dizem-nos que as despe­
sas em equipamento escolar na África elavam-se a 
15% das despesas anuais para a Educação).

Não há dúvida de que o país ainda está longe 
de dispor dos meios que lhe permitam avançar ra­
pidamente no setor da Educação. Dar escola a to­
das as crianças, alfabetizar os adultos, são tarefas 
que exigem tempo.

Luís Cabral, Presidente do Conselho de Esta­
do, disse na sessão de abertura da 3.a reunião da 
Assembléia Nacional Popular: "Faremos todos os 
sacrifícios, todos os esforços que forem necessá­
rios para levarmos a educação para a frente, para 
melhorarmos cada vez mais o seu nível, para po­
dermos ser um povo culto, um povo que de fato 
conhece onde estão o bem e o mal, onde estão a 
verdade e a mentira, onde está o seu progresso, pa-

ra poder ser capaz de defender os seus verdadeiros 
interesses."

7. Cooperação e Auxílios Internacionais

O PAIGC, pela maneira como organizou a 
luta de libertação, como a desenrolou durante 15 
anos e como conseguiu a independência total para 
a Guiné e Cabo Verde, ganhou nome e grangeou 
justa fama em todo o mundo.

Alcançada a independência total, a Guiné-Bis- 
sau atraiu as atenções de muitos povos que imedia­
tamente se prontificaram a dar a sua contribuição 
para o desenvolvimento do país, nesta fase de re­
construção nacional. Por sua parte, a Guiné-Bissau 
abriu as portas a todos os países amigos que de boa 
vontade e sem compromissos queriam ajudar a 
nação.

Na verdade, nesta fase de reconstrução em que 
se encontra, o país, para o seu desenvolvimento e 
progresso, conta com as suas forças, mas precisa 
de auxílios e de quadros técnicos de outros países.

Se, por um lado houve o retraimento de al­
guns, por outro lado muitos têm sido os países es­
trangeiros que têm enviado delegações dos seus 
governos a Bissau, a fim de estudarem in loco e em 
contato com os respectivos comissariados de Esta­
do as possibilidades de cooperação e de ajuda

No setor da Educação, de uns países têm vin­
do professores e técnicos, de outros, ajuda em ma­
terial escolar e em equipamento didático.

Os organismos internacionais da ONU - a 
PNUD, o HCR e a UNICEF - criaram em Bissau 
as suas delegações e têm posto em prática planos 
de auxílios diversos. A SIDA da Suécia, a SUCO 
do Canadá e a FIEU da Suíça têm-se empenhado 
em ajudar o país da forma mais prática também

Infelizmente, o país não dispõe de infra-estru­
turas suficientes e com capacidades, em particular 
no setor da construção, para dar andamento ime­
diato a alguns projetos que organizações interna­
cionais se propõem financiar.

A propósito da cooperação, o Comissário Prin­
cipal de Estado, Francisco Mendes, na última ses- 
são da 3. reunião da Assembléia Nacional Popu­
lar, disse: "Estamos abertos à colaboração com to­
dos os países do mundo, mas sem permitirmos in­
gerências nos assuntos internos de nosso país Es­
tamos com os braços abertos para recebermos to 
do aquele que quer vir trabalhar nesta terra nara 
nos ajudar a desenvolvê-la, pois a nossa tarefa é 
bem pesada." e
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CEAA- CINCO ANOS 
DE ATIVIDADES

O Centro de Estudos Afro-Asiáticos — CEAA, 
criado em 1973, pertence ao Conjunto Universitá­
rio Cândido Mendes (Sociedade Brasileira de Ins­
trução), entidade universitária privada, com cerca 
de nove mil alunos distribuídos em cursos de gra­
duação em Economia, Administração, Ciências 
Contábeis e Direito, e, através do Instituto Uni­
versitário de Pesquisas do Rio de Janeiro, em cur­
sos de pós-graduação em Ciência Política, Sociolo­
gia e Psicologia Social. Completam o Conjunto 
Universitário uma Escola Técnica de Comércio e 
dez institutos de pesquisa.

1. Objetivos

0 CEAA tem como objetivos o estudo e a 
difusão da história e das culturas africanas e asiáti­
cas, a pesquisa das relações afro-brasileiras e a rea­
valiação dos valores culturais de origem africana 
participantes da sociedade brasileira.

Nesse sentido, procura desenvolver um espí­
rito universitário de estímulo à produção de um 
conhecimento da realidade do Terceiro Mundo. Es­
se conhecimento, permeado por um ótica brasilei­
ra deve ser capaz de responder à crescente necessi­
dade nacional de uma prática ecumênica que enri­
queça o diálogo entre a América Latina e o mundo 
afro-asiático.

Partindo desses objetivos, o CEAA executou 
um programa de atividades, cuja orientação pode 
ser resumida numa legenda: a descolonização do 
estudo das Ciências Humanas no Brasil, ainda hoje 
dominado por uma perspectiva europocêntrica. 
Nesse propósito, realizamos uma série de iniciati­
vas, entre as quais se destacam:

2. Cursos

0 CEAA realizou, até o momento, 35 cursos 
de Extensão Universitária, frequentados por mais 
de 800 professores e estudantes de todas as univer­
sidades do Rio de Janeiro. As temáticas dominan­
tes foram o racismo (apartheid, especial mente), o 
colonialismo português e a questão palestina. Os 
trabalhos foram mais concentrados sobre a África 
Austral, com destaque para os países de língua 
portuguesa. Entre os cursos salientam-se: Sociolo­
gia da Descolonização (Ásia e África), Modelos de 
Desenvolvimento Africano, Pensamento Oriental, 
Colonialismo, Racismo e Descolonização, Litera­
tura Africana de Expressão Portuguesa, Ásia Con­
temporânea, Sociologia das Relações Raciais, Pen­
samento Africano Contemporâneo (Amílcar Ca­
bral), Conflito no Oriente Médio (Palestina), Amé-
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rica Latina Contemporânea, Mudanças Sociais na 
África Negra e China Contemporânea. O curso 
Metodologia da História da Descolonização foi 
realizado em Bissau, em 1976.

3. Textos

Para complementar os cursos e suprir a defi­
ciência da bibliografia de edição brasileira sobre 
África e Ásia, o CEAA editou 12 textos mimeo- 
grafados, no momento esgotados: "Por uma nova 
História da África" (1973),"Sociologia da Desco­
lonização" (1973), "Costa Atlântica Africana: 
perfil cultural e sócio-econômico" (1973), "Desco­
lonização: Gana e Senegal" (1973), "Tanzânia; a 
construção de uma nova sociedade" (1974), "Pa­
lestina e Sionismo" — 2 vols. (1974), "Angola: 
uma economia colonial" (1974), "África do Sul — 
apartheid" (1974), "O que é o apartheid" (1974), 
"Introdução à Guiné-Bissau" (1974), "Introdução 
a Angola" (1975) e "Dossier Guiné-Bissau" 

(1976). •

4. Ciclo de Conferências

Tendo em vista possibilitar ao público univer­
sitário brasileiro um conhecimento mais direto da 
realidade afro-asiática obtido a partir do diálogo 
com intelectuais daqueles continentes e especialis­
tas, temos promovido conferências e sessões de tra­
balho no CEAA. Elas foram realizadas por profes­
sores visitantes, ministros de Estado, diplomatas, 
autoridades eclesiásticas e representantes das Na­
ções Unidas e entidades internacionais.

5. Departamento Afro-Brasileiro

Visando a reavaliação dos valores culturais de 
origem negro-africana e a sua inserção nos mais va­
riados setores da nossa sociedade atual, o CEAA 
criou, a partir de 1974, o Departamento Afro-Bra­
sileiro. Foram realizados, sobre esse tema, seminá­
rios semanais e outras atividades, entre as quais se 

destacam:
Semanas Afro-Brasileiras. Realizadas com a 

colaboração do Museu de Arte Moderna e sob a su­
pervisão da Dra. Juana Elbein dos Santos e do 
Assogba Maximiliano M. dos Santos do Axê Opô 
Afonjá, as "Semanas Afro-Brasileiras" decorreram 
de 30 de ma io a 23 de junho de 1974. Do seu progra­
ma fez parte uma exposição de arte afro-brasileira, 
reunindo 750 peças, constituída de três setores: 
arte sacra afro-brasileira (objetos litúrgicos segun­
do modelos tradicionais Nagô/Yoruba), recriação

de símbolos africanos e arte popular. Esta exposi­
ção, que havia sido anteriormente apresentada em 
Lagos, Acra, Dacar, Paris, Londres e Buenos Aires 
teve então a sua primeira apresentação no Brasil.

Além da exposição, as "Semanas" incluíram ex­
periências de danças rituais Nagô, um auto coreográ- 
fico - Porque Oxalá usa Ekodidê - experiência de 
música sacra, popular e erudita afro-brasileira. To­
das essas experiências artísticas foram acompanha­
das de seminários e palestras, atingindo as "Sema­
nas", no seu total, um público superior a 6 mil pes­
soas provenientes de todos os bairros e camadas so­
ciais do Rio de Janeiro.

Encontro de Pesquisadores da Cultura Negra 
no Brasil. Realizado em 29 e 30 de novembro de 
1975, o Encontro reuniu 25 especialistas de São 
Paulo, Salvador, Campinas e Rio de Janeiro Fo­
ram debatidas 11 comunicações e feito um exame 
geral sobre o estado atual da pesquisa sobre o que 
vem sendo considerada como "cultura negra" no 
Brasil, discutindo-se as metodologias utilizadas nos 
trabalhos. Entre as conclusões, destacou-se a neces­
sidade de um maior intercâmbio entre os pesqui­
sadores dos diversos Estados, dada a diversidade 
regional do impacto da cultura de origem africana 
no nosso país.

6. Atuação Anti-apartheid

O CEAA comemorou pela primeira vez, a 21 de 
março de 1974, o Dia Internacional pela Elimina­
ção da Discriminação Racial, data consagrada pelas 
Nações Unidas em lembrançaao massacre de neqros 
sul-africanos em Sharpeville a 21 de março de 1960 A essa comemoração estiveram presentes o r W 

sentante da ONU no Brasil e diplomatas africanos

Sendo do conhecimento da ONU que o CEAA 
é a única instituição brasileira que promove curso, 
e edita textos criticando o apartheid, duas missÕP 
das Nações Unidas, que visitaram o nosso País oa 
tratar oficialmente de problemas relacionados cnm 
o apartheid e a Namíbia, procuraram, a título ticular, contatar com o CEAA. 0 Centro de InSí 

mações das Nações Unidas no Brasil com ou mantemos estreito contato, vem-nos' fomeLT 

valioso material necessário ao nosso trabalho setor. Filmes, diapositivos e opúsculos tê "T 
utilizados pelos professores do CEAA em™ S'd° 
rências realizadas em faculdades e colégio ^^
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7. Cooperação com a África

1976, apresentou ao governo brasileiro para o pro­
grama de cooperação cultural a ser desenvolvido 
entre os dois países. A delegação guineense, enca­
beçada pelos Ministro Sem Pasta, José Araújo, e 
Ministro da Justiça, Fidélis C. Almada, foi recebi­
da em sessão solene na nossa universidade e teve 
reuniões de trabalho com a equipe de cooperação 
técnico-cultural do CEAA. No momento, os refe­
ridos anteprojetos- estão em estudo por parte dos 

dois governos.Uma delegação cabo-verdiana, chefiada pelo 
Ministro de Educação, Carlos Reis, em visita ofi­
cial ao Brasil em abril de 1977, visitou o CEAA. 
Nessa oportunidade, teve na nossa sede uma reu­
nião com elementos da comunidade cabo-verdiana 

residentes no Rio de Janeiro.

— —■««tacão e Bibliografia

rs • ~ priviieg'olJ no
Desde a sua criaçao, o utM h ,ses afri- 

seu programa de trabalho o estudo os ,
~ índa SOD dom» 

canos de língua portuguesa, então a ^car con- 
nio colonial. Para isso procuramos inten or-(zadas 
tatos e recolher informações mais P°r™. au Cabo 
sobre a realidade desses países: Guin ' ' Lque, 
Verde, São Tomée Príncipe, Angola e 0 fess0-
Alguns dos textos e artigos escritos por (a|iS. 
res do CEAA-de análise e denúncia do c ra| _ 
mo português e do racismo na África naCj0- 
chegaram ao conhecimento dos movimen Qr jn- 
nalistas desses países. Estabeleceu-se um e
tercâmbio, facilitado pelas embaixa as Candi- 
Nações Unidas, e o Conjunto Universi . onhe- 
do Mendes, através do CEAA, tornou-se roCU-
cido na África. Passamos também a ser grasil 
rados por intelectuais africanos em visi de
e a estabelecer maior intercâmbio com c ^.canaS 
estudos congêneres e outras organizações^ co.

Durante o processo de descolonização 
lônias portuguesas o CEAA ^eabf° ^L.gissau, 
memorativas das independências de oresen- 
Cabo Verde, Moçambique e Angola, com ,can0S 
ça de embaixadores e outros diplomatasa t£.

Em outubro de ,974,0 ConiuMO ^ 
no Cândido Mendes enviou o Vic missao 
CEAA, Prof. José Maria Nunes Pereir^'3 Mo-
de estudo e contato ao Senegal, Guin ' ^ 
Çambique e Angola, numa viagem de . 'or do 
cedida de passagem por Lisboa. 0 yc®' diri- 
CEAA foi recebido por Ministros e 's cU^ 
gentes políticos e responsáveis por organ
turais de todos esses países.

Em Bissau iniciou-se então

3. Documen^..,—O CEAA dispõe de uma biblioteca especiali­
zada com cerca de 4 mil volumes, dos quais a 
maior parte é de edição posterior a 1970. Recebe­
mos mais de três dezenas de publicações sobre 
África, Ásia e política internacional, incluindo pe­
riódicos dos novos Estados africanos de língua 
portuguesa. O nosso arquivo contém mais de 20 
mil artigos catalogados sobre a realidade afro-asiá- 
tica. Esse material é posto à disposição de pesqui­
sadores e estudantes, que têm no CEAA o único 
Centro de Documentação do Estado do Rio de 
Janeiro nessa área do conhecimento. Numerosos 
especialistas estrangeiros, que visitam o Brasil 
para realizarem pesquisas sobre as relações da 
América Latina com a África, vêm tendo o nosso 
melhor apoio documental e bibliográfico. Com a 
mesma atenção, prestamos orientação a estudantes 
de todos os níveis do ensino que nos procuram 

para realizar trabalhos acadêmicos.Assessoramos a imprensa especializada, não 
somente colocando à sua disposição os nossos re­
cursos de informação, como, especialmente, elabo­
rando background papers e outros elementos de 
atualização e explicação da realidade afro-asiática.

Com a transferência das embaixadas africanas 
para Brasília, o CEAA tem sido solicitado a cum­
prir o papel de centro de informação dos mais va­
riados aspectos da vida africana, atendendo a diver­
sos setores da populaçao do Rio de Janeiro.

um projeto de 
CEAA e a
a doação decooperação técnico-cultural entre o 

Guiné, que teve prosseguimento com envio, 
dois mil livros didáticos brasileiros e co . |-istas 
em janeiro de 1976, de uma equipe de esp 
em planejamento educacional. Dessa v*51 qradua- 
ram anteprojetos de cooperação na área carn, 
Ção de professores guineenses através e ..-0 
pus avançado do Conjunto Universitário l 
Mendes em Bissau — e no setor de ensino Pe 
dio. Esses anteprojetos estavam integrados a| 
junto de sugestões que a delegação governa 
guineense, em visita ao nosso país em mar

The Center of Afro-Asian Studies (CEAA), founded 
in 1973, is part of the Cândido Mendes University (Socie­
dade Brasileira de Instrução), a private University with 
about 9 thousand students majoring in Economics, Ad- 
ministration. Social Sciences and Law. Post-Graduate 
courses are given through the University Research Insti­
tute of Rio de Janeiro, mainly in Political Science, Soci­
ology and Social Psychology. The University also has a 
School of Commercial Studies and ten research institutes.

1. ObjectivesThe CEAA has, as objectives, the study and diffusion । 
of África and Asian history and culture, research on Afri- 
can-Brazilian relations, and the reevaluation of the signifi- 
cance and nature of cultural values of African origin 

within Brazilian society.
Thus the Center is stimulating research and the 

development of knowledge of the Third World reality on 
a university levei. This knowledge, developed from a Bra­
zilian perspective, should help respond to the growing 
national need for action capable of enriching the dialogue 
between Latin America and the Afro-Asian world.

Based on these objectives, the CEAA follows a 
program of activities with an orientation that can be 
summed-up in one phrase: the decolonization of the study 
of Human Sciences in Brazil, still dominated today by a 
Euro-centric perspective. For this reason, the Center has 

undertaken the following activities:

2. CoursesUp to now, the CEAA has provided 35 University 
Extension courses, attended by over 800 teachers and 
students from all universities in Rio de Janeiro. The most 
important themes, no doubt, were those of racism 
(especially apartheid), Portuguese Colonialism and the 
Palestine question. The Center concentrates on Southern 
África with a particular emphasis on the Portuguese- 
speaking countries. Some of the courses offered were: 
Sociology of Decolonization (Asia and África); African 
Models of Development; Oriental Thought; Colonialism, 
Racism and Decolonization; African Literature in Portu- 
guese-Speaking África; Contemporary Asia; Sociology of 
Race Relations; Contemporary African Thinking (Amilcar 
Cabral); Middle East Conflict (Palestine question); 
Contemporary Latin America; Social Change in África; 
Contemporary China; and, Methodology of the History 
of Decolonization, the latter in Guinea-Bissau, during

1976.

3. TextsTo complement the Center's academic work well as to 
overcome the lack of books in Brazil on África and Asia, the 
CEAA edited twelve mimeographed texts, all of them 
out of print, on: "For a New History of África" (1973); 
"Sociology of Decolonization" (1973); "Atlantic Coast 
of África: A Cultural and Social-Economic Profile" 
(1973); "Decolonization: Ghana and Senegal" (1973); 
"Tanzania: Construction of a New Society" (1974); 
"Palestine and Zionism" (2 vols. 1974); "Angola: A 
Colonial Economy" (1974); "South África: Apartheid" 
(1974); "What is Apartheid?" (1974); "Introduction to

CEAA - FIVE Angola" (19’5>years OF ACTIVITY
„ 974)’ "Introduction o

4. ConferencesIn order to offer Brazilian students and professors 
an opportunity to become more familiar with the African 
and Asian realities, the Center sponsors lectures and study 
groups by intellectuals from the areas concerned. They 
were given by visiting professors, ministers of State, 
diplomats, ecclesiastic authorities as well as representa- 
tives of the United Nations and other international

bodies.
5. Afro-Brazilian Department

Given our need for the reevaluation of the cultural 
values of Black África and their insertion within the 
various sectors of Brazilian society, CEAA created in 
1974 an Afro-Brazilian Department. On this issue, the 
Center held weekly seminars and other activities such as:

Afro-Brazilian Weeks. Sponsored with the collabo- 
ration of the Museum of Modem Art, supervised by Juana 
Elbein dos Santos, Ph. D. and the Assogba Maximiliano M. 
dos Santos of Axê Opô Afonjá. These "Brazilian Weeks" 
took place from May 30 to June 23, 1974. Included 
in the program was a display of Afro-Brazilian art, with 
about 750 objects, including sacred Afro-Brazilian Art 
(liturgical objects based on traditional models of Nagõ/ 
Yoruba); recreation of African symbols, and popular art. 
This exposition, which had previously been presented in 
Lagos, Accra, Dakar, Paris, London and Buenos Aires, 

was presented for the first time in Brazil.The "Weeks" also included Nagô ritual dances, a 
choreographic statement ("why Oxalá use Ekodidê"), 
and sacred popular oand classical music. All these artistic 
events were followed by seminars and talks. Over 6 
thousand people attended the events, coming from all the 
different areas and social classes of Rio de Janeiro.

Meeting of Researchers on African Culture in Brazil- 
This took place the 29-30 November, 1975, bringing 
together 25 specialists from São Paulo, Salvador, Campi­
nas and Rio de Janeiro. The researchers debated eleven 
resolutions and presented a general examination of the 
situation of what is known as the study of "Black Cul­
ture" in Brazil, as well as the methodologies being used. 
Among the conclusions presented by the conferences was 
the necessity for a greater interchange between 
researchers from different areas, given the regional 
differences of the impact of African culture in Brazil.

6. Anti-Apartheid Action
The CEAA commemorated for the first time, on 

March 21, 1974 the International Day for the Elimi- 
nation of Racial Discrimination, the date chosen by the 
United Nations in memorium of the massacre of Black 
South Africans at Sharpeville on March 21, 1960. The 
United Nations representative in Brazil and several

African diplomais were present.Since the United Nations is aware that the CEAA is 
the only Brazilian institute that sponsçrs courses and 
written texts criticai of apartheid, two U.N. Missions 
that visited Brazil to officially talk about the problems
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5. Departement Afro-Brésilien

related to Apartheid and Namibia, took the initiative to 
visit the CEAA. The Information Center of the Uniteo 
Nations in Brazil, with which the CEAA maintains close 
contact, provides all relevant Information in t is 
particular area of work. Films, slides and booklets are 
used extensively by CEAA members in their wor 
various universities and secondary schools.

7. Cooperation with African

Since its inception, the CEAA has concentrated on 
work with Portuguese-speaking African countries, 
still under colonial domination. We intensi ie 
contacts and collected data on the realities o 
countries: Guinea-Bissau, Cape Verde, São om 
Príncipe, Angola, and Mozambique. Some of t e ar

. . . . t rPAA — analysesand texts written by professors of the racism
as well as critiques of Portuguese colonialism an 
in Southern África - became known to ’®^derS )t was 
nationalists movements of these countries. T e re ns 
more exchange, facilitated by African and Unite 
ambassadors, and thus the Cândido Mendes m At 
through the CEAA, became more known in ri ' 
the same time, the CEAA was visited more req 
by African intellectuals visiting Brazil and contac s 
made with similar study centers and other
organizations. portu-

During the period of decolonization of t e 
guese colonies, the CEAA sponsored celebrations ™ar 
the independence of Guinea-Bissau, Cape Verde, .
bique and Angola, at which African ambassa or 
diplomats were present.

In October 1974, the Cândido Mendes Univer5^ 
sent the Assistant-Director of the CEAA, Prof. Jos a 
Nunes Pereira, on a study and contact trip to en 
Guinea-Bissau, Mozambique, and Angola - a voyage 
70 days that included a stop-over in Lisbon- 
Assistant-Director was received by Ministers o ’ 
Political leaders and others responsable for vari 
cultural organs in these countries.

In Guinea-Bissau a project of a cultural-techni 
nature was initiated between the CEAA and that co J 
The first result of this cooperation was the g» t ° 76
thousand Brazilian textbooks, and then in January, ^ a 
a team of specialists in educational planning arr,Y®. ’ for 
result of this visit a project was planned proví

CEAA _ CINQ ANNÊES D’ACTIVITÉS

Le Centre d'Études Afro-Asiatiques, CEAA, cre 
1973, fait partie intégrante de 1'Université Cândido 
des (Société Brésiliènne d'lnstruction), entité universi 
privée comprenant environ neuf mille étudiants ir^cr 
en cours de licence en Économie, Administration, Cl 
ces Comptables et Droit. L'lnstitut Universitaire 
Recherches de Rio de Janeiro donne aussi des c° 
post-graduation en Sciences Politiques, Soco ° 
Psychologie Sociale. Une École Technique de Co 
et dix Instituts de Recherches complètent no 
versité.

1. Objectifs
ohiectifs l'étude et Ia diffusion de 

Le CEAA a po^ °b’ Africaines et Asiatiques, Ia 
1'histoire et des cu fro.Brési|iènnes et Ia réavaluation 
recherche des relation . Africaine présentes dans
des valeurs ^^relles d ongme^.
Ia societé Br si ien ^ cherche à approfondir Ia

Dans ce sens du Tiers.Monde Se basant sur
connaissance sur Ia „ te connaissance, mediatisée
un travail universitaire. Cette

c through the creation of a 
Guinean P^^Xnjversity in Bissau, as well as 

degrees f°r ido Mendes Umvers Y jects were

MarC, ' h between the two cou ^.^ w]thout

Port o ' officially by 1 cEAA's technical-cultural 
ore under study by

ZXXeXnments.
" P • n led by the Minister of

a rape-Verdian delegati , íf|Cja| vjsit to Brazil in « X Mr. Carlos Rers.rn an^o^ ^ ^ wU„

April. 1977 ''isded Jde community (Mng in Rro de 
members of the Cape v 
Janeiro.

8 Documentatíon and Library

npcialized library of about
The CEAA possess a ^ published since 1970 The 

thousand books, ^“ ree dozen publications on África, 
Center receives about inCluding periodicals from
As^ and International ^African States. The arch.ves

AfVrica°and Africa-Brazd rete^o*^ and e onl
available to researchers an kind -n Rio de Jane.ro. A 
Documentation Center p3rchers visiting Brazil to study 

of foreign researchers ^ Afrjca have access 
?elations between Latm library. Similarly, we orient 
to our doCUa^sSacademic leveis wishing to undertake 

Research projects. specialized press, not only m
We also serve the P ntation, but espec.a ly 

«vidino access to our ao and whatever else
through ^^^^^rof explaining the Afro-Asian 

reality060 f African ambassadors to Brasí-
With the transferal o _ A stud-es has been asked to 

ha the Center of Afro gr on the various aspects of 
ser've as an '"^m^ to the different sectors of the 
African life ^ 
population m Rio a

Brésiliènne, doit ^^.“P^ati^u^écume- 
^«ité nat.onale d une prat R

élaboré un 
peut étre

d'une optique - sité nafl-------
Xe"'* ^""^ le dl'O9Ue ^

et te monde Afro-Astattou . *

Partant de ces °l”°d“dS' rcientation 
programme d a«.v>tes dod iQn des études des
resumée en une 1“° jusQu'à présent. restent
Sciences hum8,ne\ -ersPeLt?ve europocentrique. A ce 
d°m,r?M„oPuraXs réatPé une série d'.nitiam.es parm, 
propos, nous 
lesquelles se distmguent.

2. Cours
Le CEAA. i-^oX^ ^Us35de“00 

d'Extension Universlt ' nus de toqtes les universités 
professeurs et étudiants . tiques d°mi"a-?te^X 
de Rio de Jane.ro Les t écia|ement), le colonia 
X sur le racisme Palestiniènne. Nos t^x
lisme Portugais et 13 "““'“"i-Aioquè Austraie. surtout 
ont été Plus ^T^ession Portugaise. Parmi ces çour 
pour les pays d express Détblonisation (Asie et
^n remarque: Soc.olog. d* Af^cain; Pensee
Afrique), ^XXiSme Racisme et • Décolomsat.on, 
Orientale; ^olon ahs d,expression Portugaise; As,e C 
Littérature Afric Relations Raciales,
temporaine; Sociologie des * |car Cabral); Confht au 
AfriSaine Contemporame ( Laf(ne Contempo-
Moven Orient (Palest,ne)' fAfrique Noire, Chme
raine; Chagements Sociau Methodo)ogie de 1'Histo.re e 
Contemporame. réa|iZé a Bissau, 1976.
Ia Décolonisation a ete

3 Textes et suppléer le manque de
pour compléter les Xiiènne sur 1'Afrique et ''As.e, 

bibKo9-aP^d';^
rPAA a édité 12 te rAfrique (en >

"Pour Une Nouvelle Hl5t°”, on" (1973); "Côte Atlan; 
■■sociotogie de >a WÇoio^ ^ socio-Economique 
bQUe Africaine: *°Xn. Ghane et Sénéga!” (1973). 
(1973); "Décolonisat • H*Une Nouvelle Societe i^nie: La

Palestine et bio „ ,iq74). "Afrique du Sua
-ie Colomale ' \'apartheid

'Qu est ce ,, íiq74)'La Guinée-Bissau
(1975) et "Dossier Guinee-

(1974);
Une Économie 
apartheid" (1974), 
HQ74)- "Introduction a 

rAnqola "Introduction a 
Bissau" (1976).

4. cycle de Conférences
public universitaire Brési- 

directe de Ia réalitéauEn vue de permettre $
lien d'avoir une c°"^^^pauir d'un dialogue entre 
Afro-Asiatique, o .. de ces continents, nous avions 
intellectuels et ^ciah'^SXX^ de travai! au CEAA.
promu des conférences professeurs en visite, des
Elles étaient tenues P des autorités éclésiasti-
listres d-État °«d'f'S™ Nations Unies et d'autres 
ques, des représentants des 
entités internationales.

envisagean. ia réa—
d'origine Né9ro’Af"“‘notre société actuelle, le CEAA 
multiples secteurs de Dé artement Afro-Brésihen. 
créa à partir de 19^. H--------- Kiàmati«ue. des 
Fúrént réalisés, à propos c 
séminaires hebdomada.res et 
lesquelles nous citons.

de cette problèmatique, des 
d’autres activités parmi

• Afro-Brésiliènnes: Réalisés avec la colla- 
Semames Atro lí Moderne et sous la supervision 

boration du Musee de ^^ ^ximilia-
de Dr. Juana E bem. q Afonj. Les "SemaineS
no M. dos Santos de r^nt du 30 Mai au 23 Juin 
Afro-Brésihennes s ^ programme une exposition 
1974 A7Xínien réunissant 750 pièces, répartie en 
d'art Afro'Bre!' ’ré Afro-Brésilien (objects hturgiques 
,,ois T^dX .radmonaux Nagô (Yoruba): récréation 
séion les modeles t populaire. Cefte exposi-
des symboles r^ antérjeurement présentée à Lagos, 
tÍQn QXkar Paris, Londres et Buenos Aires, füt alors 
pXentée POuHa première fo^

de rexposition, les "Semaines avaient 
En ^o? es de danses rituelles Nago, un acte 

inclu des expé _ p uoi Oxalá Use Ekodidè - expé- 
chorégraphiqu ^^ populaire et érudite Afro-
riences de m h ^ expériences artistiques ont été 
Brésiliènnes. o sémjnajres et débats s’étendant sur les 
accompagnees ^r tota|lté et fréquentées par un public 
-Semaines o onnes vénu de tous les quartiers et
2ucb«X« de Ri° de Janeiro.

Chercheurs de La Culture Noire au 
Rencontre a ^ Novembre 1975, la Rencontre 

Brésil. Réalisée de são Pau|O( Salvador, Campinas
a réuni 25 specia )es méthodologies utilisées
et Rio de débattues onze Communications
dans les travaux, général de 1'état actuel de la re-
et a été faint u a été jusqu'aujourd'hui consi-
cherche à pr°P° ^ure noire" au Brésil. Dans les conclu- 
deré comme cu^ ^ nécessité d'un échange plus 
sions, on a miS ^ercheurs des diverses regions, étant 
intensif entre .Prritoriale, de 1’impact de la culture

6. Action Anti-Apartheid

eaA a commemoré, pour Ia première fois, le 21
L<5 74 Ia Journée Internationale Pour 1'Élimination 

Mars 197 'mmation Raciale, date célébrés par les Nations 
de |a Discr' érnoire au massacre des noirs Sud-Africains 
Unies 60 iip le 21 Mars 1960. Etaient présents à cette 
à Sharpevi représentant de l'ONU au Brésil et
CO"^émora*°nA^
des diploma^ étant ^ seu(e institution Brésiliènne qui

Le cours et édite des textes critiquant 1'apartheid, 
offre des des Nations Unies, en visite dans notre pays 
deux mis^, officiellement des problémes relatifs à 
pOU' h H et à Namibia, ont cherché, à titre particular, 
'•^macter le CEAA. Le Centre dUnformations des 
a C° i mips au Brésil, avec lequel nous maintenons un 
NaTact éX nous a rouiours fournit un précieux 
C°ntériel nécessaire pour notre travail dans ce domaine. 
Des films, des diapositifs et des opuscules ont été utilisés
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par nous dans des conférences realisées dans des facultés 
et lycées.

7. Coopération Avec l'Afrique

Depuis sa création, le CEAA, dans son programme 
travail, a donné une place de choix à 1'étude des pays 
Africains d'expression Portugaise, à 1'époque encore sous 
domination coloniale. Pour cela, nous avions cherc 
intensifier des contacts et recueillir des informations P u 
détaillées sur Ia réalité de ces pays: Guinée-Bissau, cap- 
Vert, São Tomé et Príncipe, Angola et Mozambiqu , 
certains textes et articles écrits par des professeurs 
CEAA, analysant et dénonçant le colonialisme o ug 
et le racisme en Afrique Australe, sont arrivés aux mai 
des mouvements nationalistes de ces pays. Un ec ange 
large mesure, facilité par les ambassades Africaines e 
Nations Unies, s'est établi et l'Université Cândido ' 
à travers le CEAA, est devenue plus connue en r,q ' 
Nous sommes également devenus beaucoup P'us Pr°c 
Par des intellectuels Africains en visite au Brési e n 
avons établi des échanges plus intensifs avec des cen 
d'Études similaires et d'autres organisations Africaines.

Pendant le processus de décolonisation des co o 
Portugaises nous avons réalisé des sessions comm mor 
ves des Indépendances de Guinée-Bissau, ap e ’ 
Mozambique et Angola avec la présence d'ambassadeurs 
diplomates Africains. . _

En Octobre 1974, l'Université Cândido Mende 
envoyé le Vice-Directeur du CEAA, le Professeur o 
Maria Nunes Pereira, em mission d'étude et de contac 
Senégal, en Guinée-Bissau, au Mozambique et en ng , 
>e voyage a duré 70 jours et fut précédé par un passag 
Lisbonne. Le Vice-Directeur du CEAA a été reçu par 
ministres d'État, des dirigeants politiques et des respo
bles des organismes culturels de tous ces pays.

A Bissau s-.nitlait alors un proiet d®/oopérano,,1 
technique-culturel entre le CEAA et la Guinée, pr 
eut comme suite l'offre de deux mille livres didacnq 
Brésiliens et l'envoi, en janvier 1976, d’une e
spécialistes en planification éducationnel e. , tíon 
visite ont resulté des avant-projets de co rs 
concernant la graduation de professeurs Guinée 
un campus avancé de VUniversité Cândido en 
Bissau, et au secteur de 1’enseignement par a ra 
avant-projets étaient inclus dans I ensem

e >3suggestions qU l976, avait pr coopération culturelle 
Brésil en Mar programme La délégation Gui
Brésilien , entre les ns Porte-Feuille, Mr. José
à être déve’0^ le Mr. Fidelis C. Almada,
néenne,dirig ? istre de la J ' université et a eu
Araújo, et le solennelle 3 not^ coopérat.on
fut reçue en de travail ^ A J,^^ actue||e, les 3vant- 
des sessio (le du CEA • ouvernements.
technico-cu' u ^de par les présidée par le minis-
projets son Cap- e . ' n visite officielle au

:^an  ̂ 4 rí° de Janeiro-

^contmunautéCaP

8 Ooeunwntai^^^^^ebibliothèque spéelalisée

de Notre.
Internationa . d'express'° catalogués sur la réa
États Aíricam mille articles BrésiUènnes. Ce 
«nfern» P^/V les relat.ons Afro^^ et étud.ants, 
A|r°-A?£ la dispo=ition b ntre de documentation de 
ntatériel. a > unique centre ° nce. Oe nom-

nement qu. nou P spécialisée. non
m,au»°-CO!S ^^

seulement en ^ et P"« P^^ éléments d actua- 
formation, . ound papers Afro-Asiatique.
rant des ü^p||Cation de ,a ades Africaines à Brasí- 
lisation et d nsfert des a™ba^í tâche de centre 

Avec a été sollicité a assU^®r , de ,a vie Africai-
Ua/ ‘e maíions^es ^P^Xe^secteurs de la population

ne tourt en at e 
dZ'R-.od.J3ne.ro.

PROGRAMAS 
dE cursos do 
EM 1977

CEAA

„o„fn Africano Contemporâneo
Pro7 Jose Mar» Nunes Pereira

mento. _ C|asses sociais,
colonialismo, i *

, ideologias políticas. 2.1 - Pan-africanismo 
2. As y a 2 2 — Negritude; socialismos 
e unidade afr,C^d ologias populistas na África 
africanos; as
(authenticité etc.).

meios de ação política 3.1 - As diversas
2 luta pela independencia. 3.2 - Movi- 

f°rmaS Anular- partido político. 3.3 - O apare- 
mento pop^ - . dependência neocolonial;

ESt de Só; projetos de democracia po-

3. Os

Iho de
capitalismo 
pular.

. raso: Amílcar Cabral. 4.1 - Especi-
4. Estudo mov.mento nacionalista das colônias 

nn contexto da descolonização. 4.2 - 
portuguesas militância política de A. Ca-
Trabalho cu profundo da realidade do
bral; S6U S°3 _ À^o do PAIGC; da luta polí- 

seu pais- • a de libertação. A pedagogia da 
tica urbana a g^ Cabra| 4 4 _ a obra política de 
revolução em ^g ^^ e a prática revolucio-
A- Ca ábse crítica dos pressupostos teóricos de 
nária. Ana 5 _ £ atuação pan-africanista de A. 
A. Cabral. Aná|ise das contribuições de A. 
cXaíao Pensamento político contemporâneo.

ficidade do

...rn Africana de Expressão Portuguesa 
Literatura
Prof. J°ã° Carneir0

nparo-africana e assimilação. Os pro-
! Cultura $ ^o escritor colonizado e a voca- 
blemas essenc inte|ectual. 0 condicionamento po­
ção própria neqras e a opressão das culturas 
lítico oas Os valores culturais negros e o pa- 
negro-africana^^ ^ assimilação do exótico e a 
trimônio un va|ores q mestiço cultural e a de- 
sobreposiçao quadros negro-africanos. A nova 
sestruturaçao conscientização, o engaja-

literário e consciência nacional. IX ideo- 
2- . d revolta e o fato literário, o racismo e a 
log'a .?e rom o povo. Os dramas da terra e a 
identifica . ^^go. 0 senso estético, a renovação 
tentacao^ proto.nacionalidade. A inteligência, a 
cU'Wr! o a razão africanas. 0 processo histórico, 
vontade e a razau

69

68

od.J3ne.ro


7 Nascimento da ^TX^EcXe 
’hed°reS EsteXX Os preCUgg°rQS Década de 40 
Ribas Xr). O" '°n9° ^ 50 Oscar Ribas e

. de a negação da assimilada । 
A Negritude, $ de libertação- P ta.

bertaçao. A ma comércio ^

3 colonizado P^E^o colonial, seus re e; 
da ^XcXXX 'X^oXe- 05 

X°5eecX violento da e^X do imP*"° daS

cão portuguesa na A m0 internaaona ”

Portugal na «oCupaçao efe tu- ,
Usta do Ultimato e a dQ colonia|lSmo P

- * “TXm XX.mento da escrava- 

lh° TâX°poXe-
Wra d0 nacionalismo africano. A chega-
4 Despertar do naci da resistencia. A h
da dos portugueses e ° c-onais e a resistência. A 
derança das che ias ~ armada. A ocupaça
ocupação da costa e a «a. ^^ da burguesia e 
interior e político'"
dos intelectuais e conte . 1926 e o cor
século XIX. A repubhca Por 9 Naciona| Mnca. 
porativismo centra iza • de Angola. O Cen- 
na e a Associação dos Natu^^ da upNA d0 
tro de Estudos ^'“cHação do MAC. Criação da 
MPLA e do pA'GC- NCP o "4 de fevereiro de

::So^Xasnac.ona.s.

8. Literatura *^3o.C/ari^: TX

n0 Dambara. ^^ de estudos
9. Literatura moçamb^^ do império e a 

a Casa dos ts humanismo e

ronha. O grito "f/Ercelino dos Saptos/K^ ^

Textos de Moçambique. Duas ^Capela' e Nós ma- 
Moçam^peio^ Bernardo Honwana).

PoX na ^''X-tomense. Berço ^X“an- 
10. Literatura «o 0 poeta bivalen

! e Prmvpe. A P ^^ silên.

5. Li— A-^^^

Intelectuais de Ango a’P G ração de Cultura. De 
ração de Mensagem. 1961 {Cultura18Ç51 (A/manac/r
_ UY Das 077a^d0TEstudantes do império, 
nos; de Luanda a Casa aos c

6. Poesia militante. A esperança. A
cia solidária. A Força o ^ ão. a clandestini- 
década de 60, tempo de rep 
dade, o exílio e a guerril a.
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de independência (1965), sob controle 
unilateral falência do boicote proposto pela ONU. 
branco. ^^ movimento nacionalista: ZAPU, 
A evolnÇ30fa|ênc.ia dQ anq As novas lideranças, 
ZAND e a patriótica: suas contradições. A 
ZIPA e „rea,'seS da linha de frente”. Proposta an- 
^americana e suas perspectivas.

Vi-

Racismo, Descolonização 

^'rXféX «unes Pereira
P'ot- J _ Colonialismo
, rnlonialismo e racismo^ ^ das c,ências 
XraX

HUEnXerentes ^r™5 ^XXdireta. Eco-

E&r-=^^

nose naturais, baixa taxa de 
. recursos humanos « colonizaçao. 1 .f 

tiva de pfeitos sociai nlobal’ político,«P,taUZaÇX Xo feo^dt teorias do evo- 
O ^' Q^r>nômico e ideolóQ •^ua eficácia colo-

do p°d SR capitalista e extr leis do apartheid-

de caP'’ad ^ evolução histó xvU: sociedade 

“'fT penetração bõer penetração britam^ e ° 
Sag‘opX°ml escra-ta. oof r^formaçao^ 

confUt° a resistência a e social e milhar
públicas b° orqanização P0"^ a economia mi- 
puroP^’3, o o conflito economiaX ? XT diamantes) brit^.^ 

ne’ra oftalista bôer. A ng|0-bôer de compro 
□ré-capita”^ - colonial angi reservation - 
19021- A S°TX coW^ITü rendada 
misso- o epa^ a queda do n.ve ^ 
com° ,or"ada trabalhad°ms branca^ dQ partid0 

amp'as

Io9° ' a «Tiismo negro-^ (Associação dos d° "rnXXeran^s^

|uça°- ^ c África do 50 rlência negra. 2 
gstudante imento de c lant3ção dos

^SuX^ ^ansferênda para

a C da Federaçao das n branca da Rode 
^“domínio político da m ómico do cobre da 
s° ^ Sul com respaldo e«> e reserva de 
s’a d . Ho Norte (atual (atual Malawt). A 
Rodeia d° N._ Niassalândia /atua terras, nos

colonialismo português: colonização re- 
3 O ultra^ ^s co|ônias portuguesas de Angola e 
flexa. 3-’ sUbordinadas ao império britânico da 
NloçambmPa7 As estruturas do colonialismo por- 
África Austraova situação: total abertura ao capital 
guês face à . tenCjo como sócios minoritários os 
internaciona econômicos portugueses. 3.2 - A 
grandes ^JE endência na Guiné, em Angola e em 
luta pela ,n ^ formação do nacionalismo mo- 
IVIoçambiQu®_lônias portuguesas: PAIGC, MPLA. 
derno nas. Fre|imo, Unita. Caracterização polí- 
UPA-FN^A» entos, suas bases sociais, áreas de 
tica dos. Solução e crises. 3.3 - A reação por- 
influêncif' dg índependência. O auxílio das po- 
tuguesa à W ^s e da OTAN. O aguçamento dos 
tências oC ciais/sociais. A emigração maciça de 
confHtoS ra ^ngola e Moçambique. Modificações 
colonos para |oniaiismo; acesso à administração 
jurídica5 n° , -|cana assimilada. Maior dependên- 
de uma elite ^^ ^ fjnanciadora de projetos 
cia da Africa reparação da passagem do ultraco- 
estratégic°s- neocolonialismo. 
lonialismo para

innizacão das colônias portuguesas.
’ 4. A desC? nacional. 4.1 - A influência da luta

Reconstrução nas c0|ônias na queda do facis- 
de independ®n 42 - Guiné-Bissau. O reconhecí- 
mo PP^Hpnendência. Um só Partido para dois 
mento da md P (Guiné e Cabo Verde) com si- 
Estados sobei ^ herança de uma economia colo- 
tuaçoes d'versaSa responsabilidade da gestão do no- 
nial de 9^ __ Moçambique. A herança colonial: 
v0 Estado- 4- ^ dependência em relação à África 
a interna e a .|ernas de implantação do poder da 
do Sul- °s pr . d0 país. Análise da nova legislação 
Frelimo do su r 4 4 _ Angoia^ A "segunda 
e da e^^^rtação". 0 M0 político-militar du- 
querra de ' a de transição para a independência.

ante O per'00 _„rr.an:Sria p sul-africana A

As invasõe5
interômS e da atual estrutura de poder.

•rense, mercenária e sul-africana. A 
Za'^n/ Análise das transformações 
cubana.

5 África
na

Austral- 5.1 - As transformações 
' região após as independências de 

e Angola. 5.2 - Rodésia. A — 
britânica. A intransigência

res- 
doMoçambique 

ponsabibdade
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governo branco. A posição da África do Sul face 
ao regime de Smith. A criação do ZIPA e as novas 
lideranças. Da Rodésia do Sul ao Zimbabwe: pers­
pectivas. 5.3 - Namíbia. A luta da SWAPO pela 
independência; sua hegemonia política e a Confe­
rência de Turnhalle. 5.4 — África do Sul. O novo 
tipo de contestação ao poder branco após "Sowe- 
to 76". A capacidade de manobra política, militar 
e econômica ainda em mãos do governo Vorster. 
5.5 - África Austral no contexto africano. A atua­
ção dos "países da linha de frente”. A integração 
capitalista na África Austral: sua possibilidade de 
reversão em favor dos povos africanos.

Ásia Contemporânea I — China e Indochina
?rof. Severino Bezerra Cabral Filho

1. Penetração Ocidental e destruição das estrutu 
ras políticas, sócio-econômicas e ideológicas oa 
China Imperial. (1840 - 1911). - Estrutura
agrária e poder político numa sociedade em cri 
se: problemas dinásticos, rebeliões e invasões es 
trangeiras. A dinastia Mandchu e os letrados c ine 
ses. As guerras do ópio e os tratados desiguais, 
rebelião Taiping e outras rebeliões camponesas, s 
sociedades secretas. A restauração Tongzhi. As 
guerras franco-chinesas, sino-japonesas e a po i 
tica de "portas abertas". O break-up da Ghina m 
Perial. 1.2 - As origens da industrialização na Chi- 
na ~ de Cantão a Xangai. Formação da burguesia 
cornpradora e dos "Consórcios".

2- A queda do Império e a divisão 
China. (1911 - 1930). 2.1 - O fim da d 
Mandchu. A ditadura de Yuan-Shi-Kai, .
$en e o governo de Nam-quein. 2.2 — s 
Políticas da modernização da China con e 
nea: Sun Yat-Sen Kuomintang e Mao Tsé-T g 
Partido Comunista Chinês. 2.3 — As tres e r 
Político-miliatres na Revolução: os sen or 
9uerra" (os feudais); o Kuomintang organizado p 
Borodino (o modelo bolchecique); o exército c 
Ponês (o modelo de Mao).

^ Transformações políticas num pais diví i o _ 
ameaçado por potências estrangeiras (1930 - 
^45). 3.1 _ /\ invasão japonesa e o começo a 
Guerra Mundial. 3.2 - A política de Chiang 
Ghek e sua aliança com os Estados Unidos. 3.3 
Gs fracassos da política de Stalin na China.

Ca Longa Marcha à tomada do poder ^^^ 
1949). 4.1 - Mao na oposição - o confronto 

"esquerda" do PCC. 4.2 — De sun

4.

com a

Yenan. A consolidação do maoísmo ou a siniza- 
ção dos comunistas chineses. 4.3 — O episódio de 
Sian. A política de aliança no front antijaponês.

O Kuomintang a serviço do PCC. 4.4 — O "movi­
mento de reeducação" dos quadros. O fim da guer­
ra antijaponesa e começo da guerra civil. 4.5 — A 
guerra civil e a derrocada do Kuomintang. A Repú­
blica Popular da China.

5; As transformações no campo e as contradições 
da política industrial. (1950 — 1959). 5.1 — A lei 
da reforma agrária. A via soviética e seus impasses 
no mundo agrário chinês. A via maoísta: realiza­
ções e problemas. 5.2 — A política industrial. A 
via soviética e a crítica chinesa. 5.3 — A política 
das Cem Flores e as contradições da China à luz dos 
conflitos do mundo socialista. O Grande Salto e 
as comunas populares.

6. A China — do rompimento com a URSS à 
morte de Mao. (1963 — 1976). 6.1 — A polêmi­
ca pública com o PCUS e as divisões internas. 6.2 
— Do movimento de educação socialista à Revolu­
ção Cultural — posição de Mao, crítica de Liu 
Shao-Chi, primeira queda de Teng Hsiao-Ping. 6.3 
— O fim da Revolução Cultural e o IX Congresso. 
A queda de Lin Piao e Chen Po-Ta; início do mo­
vimento de crítica a Confúcio. 6.4 — A abertura 
para o Ocidente: viagem de Nixon e admissão da 
China na ONU. A teoria dos "Três Mundos" e as 
ambiguidades da luta contra as superpotências. 
6,5 - O X Congresso e a restauração do Partido: 
Han Hung-Wen e Chou En-Lai. 6.6 — O fim da 
Longa Marcha dos "três grandes": o falecimento 
de Chou En-Lai, Chu Te e Mao Tsé-Tung.

7. O começo da era pós-Mao. 7.1 — A ascensão 
de Hua Kuo-Feng e a nova queda de Teng Hsiao- 
Ping. O incidente de Tien-An-Men. 7.2 - A crítica 
ao "grupo dos quatro" (Chiang Ching, Han Hung- 
Weng, Chang Chun-Chiao e Yao Wen Yuan). O re­
torno de Teng Hsiao-Ping ao poder. 7.3 - O exér­
cito, a polícia e o partido. Os impasses dó mundo 
socialista vistos através da crise chinesa da década 
de 1970.

8. Da implantação francesa na Indochina aos pri­
meiros movimentos nacionalistas. (1858 - 1930). 
8.1 — A Sociedade Asiática: o Estado Anamita tri­
butário do Império do Meio. Os Khmers e o Reino 
do Laos. 8.2 — A invasão francesa e a resistência 
indochinesa. A insurreição dos letrados confuncia-

nos. A campanha do Imperador de Aname. 8.3 — 
A colonização francesa. Da implantação ao con­
fronto com os primeiros movimentos organizados 
de resistência. O Than-Viet, o Than-Nien, o parti­
do nacionalista. A missão Borodino, a política da 
Internacional e Nguyen Ai-Quoc.
9. Da resistência anticolonial à fundação da Re­

pública Democrática do Vietnam. (1930 — 1954). 
9.1 — O domínio francês nos anos 30 e a Funda­
ção do Partido Comunista Indochinês. Dos "So­
vietes de Nghe-Tinh" ao "Congresso Indochinês". 
9.2 — A invasão japonesa e a criação do Vietminh. 
De Mao a Ho Chi Minh: as guerras de libertação 
nacional e a "via asiática" para o socialismo. 9.3 — 
Da guerra contra o Japão à guerra contra a França. 
A Revolução de Agosto e a primeira independên­
cia. As tentativas francesas de reintegrar o Vietnam 
na União Francesa. A guerra do bombardeio de 
Haiphong a Dien Bien Phu. Os acordos de Gene­
bra. A República Democrática do Vietnam e a di­
visão do país.

OUTLINE OF MAIN COURSES OF THE CEAA IN 1977

Contemporary African Thinking
Prof. José Maria Nunes Pereira

1. Histórica/ Context: Background. 1.1 — Colonialism. 
Decolonization. Neocolonialism. 1.2 — Social Classes.

2. Po/itica/ Ideologies. 2.1 — Pan-Africanism and Afri­
can Unity. 2.2 — Negritude: African Socialisms. Populist 
ideologies in África (authenticité etc.).

3. Means of Po/itica/ Action. 3.1 — The different forms 
of independence struggles. 3.2 — Popular movements; po- 
litical parties. 3.3 — The State Machine; neocolonial forms 
of dependency; State Capitalism; projects of popular 
democracy.

4. Case-Study: Amí/car Cabra/. 4.1 — Characteristics of 
nationalist movements in the Portuguese colonies in the 
context of decolonization. 4.2 — Cultural work and po- 
litical activity of Amílcar Cabral; his profound knowledge 
of the reality of his country. 4.3 — The creation of 
PAIGC; from urban political struggles to the war of 
liberation. CabraTs revolutionary pedagogy. 4.4 — Ca-

10. A segunda guerra do Vietnam e o fim da hege­
monia americana na Indochina. (1961 — 1974). 
10.1 — O Interregno. Da divisão â guerra. Bao Dai 
e Ngo Dinh Diem: o rompimento dos Acordos de 
Genebra. A presença dos conselheiros especiais 
americanos. Criação da FLN. As ambiguidades da 
política soviética sob Kruschev. 10.2 — A guerra 
do Vietnam: do incidente de Tonquim â ofensiva 
do Tet. A Conferência de Paris. A CIA no Laos. A 
invasão do Cambodja e a extensão da guerra a toda 
Indochina. Nixon-Kissinger, desengajamento e a 
vietnamização da guerra. Reunificação dos três 
movimentos de libertação: Vietnam, Laos, Cam­
bodja. 10.3 — A retirada americana e a derrocada. 
O fim de Thieu e Lon Nol. A queda de Phnom 
Penh e Saigon. A erosão do regime pró-americano 
do Laos. A reunificação dos dois Vietnames e a 
nova Indochina. 10.4 — Estratégia militar agressiva 
e hegemonia dos EUA. A política americana e as 
relações de poder mundial depois da guerra do 
Vietnam.

bral's political work; the weapon of theory and revo­
lutionary praxis. Criticai analysis of CabraTs theoritical 
presuppositions. 4.5 - CabraTs Pan-African involvement 
4.6 - Analysis of CabraTs contribution to contemporary 
political thinking.

Portuguese-Speaking African Literature
Prof. João Carneiro

1. B/ack African cu/ture and assimi/ation. Essential 
problems of the colonized writer and the proper role 
of the intellectual. Political environment of African 
culture and the oppression of Black African cultures 
Black African cultural values and universal inheritance 
Assimilation of the exotic and the transferal of values 
Cultural crossbreeding and disintegration of African 
cadres. The new language: the rebirth, consciousness 
raising, involvement, love and freedom.

2- ,'•'»««"» ™d mtional consciousness. Ideoloqv of 
revol. and hterature, racsm, and Identification with the 
people. The land question and attempts at
Esthetic sense, cultural renovation and proto-nationalism.'
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The African intelligentzia, will, and reasoning. Historical 
process. Negritude, the negation of assimilation, resto- 
ration and liberation movements. Particularization, 
modernization and movements of liberation. Love, 
woman, childhood and struggles for liberation. Mother 
and Earth. Appeal and Protest.

3. Portuguese colonization. Coastal trade. The beginn- 
ing of colonial expansion, economic ramifications, its 
rapidity. Exchange imperialism and the violent character 
of Portuguese expansion. Two types of imperialism. Loss 
of the spice empire and the option to colonize Brazil. The 
anomaly of Portuguese imperialism. The Partition of Áfri­
ca and military occupation. Small-scale Portuguese 
penetration in África. Industrial Revolution and the 
penetration of international imperialism in África. The 
huge colonial companies. The entrance of Portugal in the 
"scramble for África”, imperialist conflict of Ultimatum 
and "effective occupation" of territories. Characteristics 
of Portuguese colonialism during the last two decades of 
the 19th Century. Colonial companies and the principie 
of foreign capital investment in Portuguese colonies. 
Reflexive colonization. From slavery to forced work. 
Origin and development of slavery in Portuguese África.

4. Awakening of African nationalism. Arrival of 
Portuguese and initial resistance. Leadership of traditiona 
Chieis and resistance. Coastal occupation and armed 
reaction. Occupation of the interior and armed reaction. 
Reaction of the bourgeoisie and intellectuals; politic-cul- 
tural response of the 19th Century. The Portuguese 
Republic. 1926 and centralized corporatism. National 
African League and the Associação dos Naturais in An­
gola. Center of African Studies. The founding of UPNA, 
MPLA and PAIGC. Creation of MAC. Creation of FRAIN. 
Creation of CONCP. February 4th, 1961 and the begin- 
ning of armed struggle. Founding of F RE LIMO. April 25th 
and the decolonization process. National independence.

5. Angolan literature. Movement of new Angolan 
intellectuals, poems of Negritude, the generation of Men­
sagem. The generation of Cultura. From 1851 (Almanach 
de Lembrança) to 1961 (Cultura-ll). From the begin- 
nings to the Coleccão Autores Ultramarinos, from Luanda 
to Casa dos Estudantes do Império.

6- Militant poetry. The new Mensagem, solidarity in 
resistance. The Forca Nova, refusal and hope. Decade of 
the sixties, time of repression. Clandestinity, exile and the 
guerrilla.

7- Birth of angolan novel. Collectors of traditional oral 
literature (Chatelain, Ribas and Estermann). The 
Precursors (Antônio de Assis Júnior). A long interlude. 
Decade of the forties and Castro Soromenho. The fifties, 
Oscar Ribas and Cochat Osório. The avalance of the 
sixties. Foreign editions. Luandino Vieira.

8- Capeverdian literature. The precursors. Turning- 
Point in the literary movement. Claridade. Contemplative 
resignation. Historical shortsightedness. Neo-realism. Cer­
teza. Consciousness and protest. Suplemento Cultura 
Qroup. Kaoberdiano Dambará.

$• Mozambican literature. Center of African S™dies, 
Student House of the Empire and the influence of Mensa­
gem. Negritude, humanism and reconquest of dignity

The precursor — Rui de Noronha. Black Cry of José Cra- 
veirinha. The cry for emancipation of Marcelino dos San- 
tos/Kalungano. Noêmia de Sousa and revindication. 
Refined expression of Rui Knopfli. Rui Nogar and poetry 
as a weapon. Publishing of Poetas de Moçambique and 
Textos de Moçambique. Two fundamental works: Mo­
çambiquepelo seu Povo (José Capela) and Nós Matamos o 
Cão-Tinhoso (Luís Bernardo Honwana). Poetry during the 
armed struggle.

10. Literature of São Tomé. Cradle of Negritude. The 
precursor — Costa Alegre. Bivalent poet José Tenreiro. 
Anthology of Poetas de São Tomé e Príncipe. The poetry 
of Alda do Espírito Santo.

11. Most recent Angolan poetry. Evident painful silence 
of the seventies and parallel initiatives. Joffre Rocha, 
David Mestre, Ruy de Carvalho, João-Maria Vilanova, 
Monteiro dos Santos, Manuel Rui and Arlindo Barbeitos.

12. Luandino Vieira. Rebirth of the Angolan novel. Lin- 
guistic subversion. Angolanization of the Portuguese lan- 
guage. Biography and bibliography. Sociological analysis 
of his literary work.

Colonialism, Racism, Decolonization
Pro f. José Maria Nunes Pereira

1. Colonialism and racism. 1.1 - Cultural Colonialism 
(Eurocentrism) in the study of Social Sciences in Brazil. 
1.2 — Structures of colonialism. Different forms of colo­
nialism: exploration, settler; direct and indirect rule. 
Colonial economy: complementary-dependent, destruc- 
tion of human and natural resources, reduced domestic 
capital accumulation. Social effects of colonialism. 1.3 — 
Colonialism as a global phenomenon: political, military, 
economic and ideological. Evolutionist and functionalist 
theories in the colonial schema. 1.4 — Racism: organic 
ideology of colonialism. The struggle against racims in the 
political, social and ideological areas. Paternalism as a 
persistant, residual aspect of racism.

2. Apartheid: institutional racism. South África and 
Southern Rhodesia/Zimbabwe. 2.1 - Apartheid: political/ 
juridical system of total control by the white minority in 
South África; capitalist organization and creation of 
cheap Black labor force. The main apartheid laws. 
"Racial" division and confinement (bantustans, 
compounds, locations) of Blacks. Capitalist rationale for 
apartheid and present-day contradictions. 2.2 — Historical 
evolution of South África. Boer implantation in the 17th 
Century: agro-pastoral slave society. British penetration 
and the Anglo-Boer conflict. Groot Trek: formation of 
the Boer Republics. African resistance to European 
occupation. Political, social and military organization of 
the Zulus. The mfecane. Conflict between the British 
mining economy (gold and diamonds) and the pre- 
capitalist boer economy. The 'Boer-War' (1889-1902). 
The Anglo-Boer colonial solution: apartheid - colour bar, 
job reservation — as a means to avoid the lowering of 
white working class income. Role of the State in industri- 
alization in a colonial context. The rise to power of the 
white Nationalist Party (1948). The necessities of South

African capitalism: the politics of 'dialogue', the creation 
of bantustans. The African response: the ANC (1912) and 
its evolution. The new leadership: SASO, Black Peoples 
Convention (BPC) — the Black Consciousness Movement 
2.3 — Southern Rhodesia/Zimbabwe: Settler implantation 
in British East and Central África. British South África 
Company and the 'creation' of Southern Rhodesia 
(1890). Transference to the British Crown and white 
autonomy (1923). The creation of the Federation of 
Rhodesia and Nyasaland under the domination of the 
white majority of Southern Rhodesia, economic 
backbone (copper) of Northern Rhodesia (now Zambia) 
and the labour-reserves of Nyassaland (now Malawi). The 
"colour barrier” in the distribution of land, in wages and 
in the electoral college. The African anti-colonial struggle 
and the break-up of the Federation (1963). The Rhode- 
sian Front (white) and UDI — Unilateral Declaration of 
Independence (1965), under white control. The failure of 
the proposed economic boycott of the United 
Nations. The evolution of the Nationalist Movement: 
ZAPU, ZANU and the failure of the ANC. The new 
leadership: ZIPA and the Patriotic Front and their 
contradictions. The action of the "Front-Line States" 
The Anglo-American Proposals and perspectives.

3. Portuguese ultra-colonialism: refiex colonization. 
3.1 — Portuguese colonies of Angola and Mozambique 
subordinated to the British domination of Southern 
África. The structures of Portuguese colonialism vis-a-vis 
the new situation: complete access of international 
capital to colonies, with large Portuguese economic 
groups as junior partners. 3.2 — The struggle for indepen­
dence in Guinea-Bissau, Angola and Mozambique. Develop­
ment of modem nationalism in the Portuguese colonies: 
PAIGC, MPLA, UPA-FNLA, FRELIMO, UNITA. Political 
topology of the movements; their social bases, areas of 
influence, evolution and crises. 3.3 — Portuguese reaction 
to the independence struggle: Role of Western powers and 
NATO. Sharpening of racial/social conflicts. Massive 
immigration of colonists to Angola and Mozambique. 
Legal changes within colonial strategy: Assimilated 
African elite permitted access to administrative posts. 
Growing dependence on South África, financing of 
strategic projects. Preparing the way from ultra-colo­

nialism to neo-colonialism.

4. Decolonization of Portuguese colonies. National 
reconstruction. 4.1 — The role of the independence 
struggle in the colonies in the overthrow of Portuguese 
fascism. 4.2 — Guinea-Bissau: The recognition of 
independence. One Party for two sovereign States (Guinea 
and Cape Verde) with different problems. Inheritance of 
a colonial war economy, and the administrative rasponsi- 
bility of the new State. 4,3 — Mozambique. Colonial 
inheritance: internai as well as dependence in relation to 
South África. Problems faced by FRELIMO in governing 
the south. Analysis of new laws and power strueture. 4.4 
— Angola: The "Second War of Liberation" Political- 
Miljtary interplay during the period of transition to 
independence. The Zairian, mercenary and South African 
invasions. The Cuben intervention. Analysis of economic 
transformations end the current strueture of power.

5 Southern África. 5.1 — Regional transformatíon 
oince the independence of Mozambique and Angola. 5.2 —

The Rhodesian Question. The responsibility of Britain. 
The intransigence of the white government. The position 
of South África vis-a-vis the Smith regime. The creation 
of ZIPA and the new leadership. From Southern Rhodesia 
to Zimbabwe: perspectives. 5.3 - Namibia. SWAPO's 
struggle for independence: political hegemony and the 
Turnhalle conference. 5.4 — South África. The new form 
of resistance to white power after "Soweto 76". The 
Vorster government's capacity to manouver politically, 
militarily and economically. 5.5 — Southern África in the 
African Context. The action of the "Front-Line States". 
Capitalist integration in Southern África: the potential 
for change in favor of the African people.

Contemporary Asia I — China and Indochina
Prof. Severino Bezerra Cabral Filho

1. Western penetration and the destruetion ofpolitical, 
soc/o-economic and ideological structures of imperial 
Chma. (1840—1911) 1.1 — Agrarian structures and politi- 
cal power in a society in crisis: problems of dynesty, 
rebellions and foreign invasions. The Mandchu dynasty 
and scholar-officials. The 'Opium War' and 'Unequal 
Treaties'. The 'Taiping' rebellion and other peasant 
rebellions. Secret Societies. The restoration of Tongzhi. 
The French-China, Sino-Japanese Wars and the "Open 
Door" policy. The 'break-up' of Imperial China. 1.2 — 
Origins of industrialization in China. From Canton to 
Shanghai — Formation of a comprador bourgeoisie and 

of Consortiums.

2. Downfa/I of empire and political division of China. 
(1911-1930). 2.1 - End of Mandchu Dynasty. 
Dictatorship of Yuan-Shi-Kai. Sun Yat-Sen and the 
Nanking government. 2.2 — Two political roads of 
modernization for Contemporary China:Sun Yat-Sen and 
the Kuomintang and Mao Tse-Tung and the Chinese 
Communist Party. 2.3 - The three political-military 
structures in the Chinese Revolution: the *War-Lords' 
(feudal), the Kuomintang organised by Borodino 
(bolshevik modél), and the peasant army (the model of 

Mao)

3. Political transformations in a divided country 
threatened by foreign powers. (1930-1945). 3.1 —Jap8- 
nese invasion and the beginning of the Second World War. 
3.2 — Politics of Chiang Kai-Chek and his alliance with 
the United States. 3.3 - Failure of Stalin's policies in 

China.

4. From the Long March to the taking of power. 
(1934—1949). 4.1 — Mao in the opposition — con- 
frontation with the 'left' in the CPC. - 4.2 - From Tsuny 
to Yenan. The consolidation of Maoism or the Sinization 
of the Chinese communists 4.3 - The Sian Episode. 
Politics of alliance in the anti-Japanese Front. The 
Kuomintang at the service of the CPC. 4.4 - The "Re- 
education Movement" ot cadres. End of the war against

3nd the ^Sinning of the Civil War. 4.5 - 
' ÁT TÁ d6feat of the Kuomintang. The Peoples 

Republic of China.
7*
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5. Rural transformations and the contradictions of 
industrial politics. (1950-1959). 5.1 - Agrarian Reform 
Law. The Soviet way and its impasse in the Chinese rural 
world. The Maoist Way: realizations and problems. 5.2 — 
Industrial Policies. The Soviet Way and Chinese criticism. 
5.3 — The policy of a "Hundred Flowers" and the 
contradictions of China in light of the conflicts in the 
socialist world. The "Great Leap" and popular communes.

6. China: breaking of relations with the URSS to the 
death of Mao. (1963—1976). 6.1 — Public controversy 
with the Communist Party of Soviet Union and internai 
divisions. 6.2 — From the Movement of Socialist 
Education to the Cultural Revolution — the position of 
Mao, the criticism of Liu Shao-Chi, first downfall of Teng 
Hsiao-Ping. 6.3 — The end of the Cultural Revolution and 
the 9th Congress. The downfall of Lin Piao and Chen Po- 
Ta; beginning of the movement to criticize Confucius. 6.4 
— Opening to the West: Nixon's Trip and China's admis- 
sion to the U.N. The theory of "Three Worlds" and ambi- 
guities in the struggle against the superpowers. 6.5 — The 
1Oth Congress and the restoration of the Party: Han 
Hung-Wen and Chou En-Lai. 6.6 — End of the 'Long 
March' of the 'Big Three': the death of Chou En-Lai, Chu 
Te and Mao Tse-Tung.

7. Beginning of the post-Mao era. 7.1 — The Rise of 
Hua Kuo-Feng and the second downfall of Teng Hsiao- 
Ping. The Tien-An-Men incident. 12 — The criticism of 
the Band of Four" (Chiang Ching, Han Hung-Weng, 
Chang Chun-Chiao and Yao Wen Yuan). The return of 
Teng Hsiao-Ping to power. 7.3 — The army, police and the 
Party. The deadlock in the Socialist world seen through 
the Chinese crisis during the 1970's.

8. French implantation in Indochina to the first 
nationalist movements. (1858-1930). 8.1 - Asian socie- 

^n'mite State tribuitary of the Middle Empire. The 
mers and the Rule of Laos. 8.2 — French invasion and

PROGRAMMES DES PRINCIPAUX

Pron m?'03106 Contemporaine
of- José Maria Nune? Pereira

! • Le contexte historique de Ia formation de Ia P^n^ 
' - Colonialisme. Décolonisation. Néocolonialisme. 1.4 

~ Liasses sociales.

2. Les idéologies politiques. 2.1 — Pana , icainS; les 
unité africaine. 2.2 - Négritude; socialismes 
idéologies populistes en Afrique (authenticit

. . o i — Les diversesLes moyens de 1'action pohtique .o. Mouvements 
formes de lutte pour 1'independance. 3. « |es for-
populalres; parti politique. 3.3 — L aparei

Indochinese resistance. Insurrection of Confucian scholar- 
officials. The campaign of the Emperor of Aname. 8.3 — 
French Colonization. From implantation to confrontation 
with the first organized resistance movements. Than-Viet, 
Than-Nien nationalist party. The mission of Borodino, 
policies of the International and Nguyen Ai-Quoc.

9. From anti-colonial resistance to the founding of the 
Democratic Repub/ic of Vietnam. (1930—1954). 9.1 — 
French domination during the thirties and the founding 
of the Communist Party of Indochina. From the "Soviets 
of Nghe-Tinh" to "Indochina Congress'. 9.2 — TheJapo- 
nese invasion and the creation of the Vietming. From 
Mao to Ho Chi Minh: the wars of National Liberation and 
the "Asiatic Road" to socialism. 9.3 — From the war 
against Japan to the war against France. The "August 
Revolution" and the first independence. The French 
attempts to reintegrate Vietnam into the French Union. 
The war from the bombing of Haiphong to Dien Bien Phu. 
The Geneva Accords. The Democratic Republic of Viet­
nam and the division of the country.

10. The Second War of Vietnam and the end of the 
american hegemony in Indochina. (1961—1974). 10.1 — 
In-Between. From division to War. Bao Dai and Ngo Dinh 
Dien: the breaking of the Geneva accords. The presence 
of special American advisers. Creation of the FLN. Ambi- 
guities of Soviet policy under Kruschev. 10.2 - The war 
in Vietnam from the Tonkim incident to the Tet Offen- 
sive. The Paris Conference. The CIA in Laos. The invasion 
of Cambodia and the war in all of Indochina. Nixon- 
Kissinger, disengagement and the Vietnamization of the 
War. Unification of the three movements of libération: 
Vietnam, Laos, Cambodia. 10.3 — The American retreat 
and defeat. The end of Thieu — Lon Nol. The fali of 
Phnom Penh and Saigon. The erosion of the pro-American 
regime in Laos. The unification of the two Vietnams and 
the new Indochina. 10.4 — Agressive military strategy and 
USA hegemony. American policy in Vietnam and the 
relations of world power since the Vietnam War.

COURS DU CEAA PENDANT 1977

mes de dépendance néocoloniale; capitalisme d'État; 
projets de démocratie populaire.

4. Étude de cas: Am ficar Cabral. 4.1 - Spécificité du 
Mouvement Nationaliste des colonies portugaises dans le 
contexte de décolonisation. 4.2 — Travail culturel et mili- 
tance politique d'Amílcar Cabral; sa profonde connaissan- 
ce de Ia réalité de son pays. 4.3 — La création du PAIGC; 
de Ia lutte politique urbaine h Ia guerre de libération. La 
pédagogie de Ia révolution de Cabral. 4.4 — L'oeuvre 
politique de Cabral: 1'arme de Ia théorie et Ia pratique 
révolutionnaire. Analyse critique des présuppositions 
théoriques de Cabral. 4.5 — L'activité panafricaniste de 
Cabral. 4.6 - Analyse des contributions de Cabral à Ia 
pensée politique contemporaine.

Litterature Africaine d'Expression Portugaise
Prof. João Carneiro

1. Culture negro-africaine et assimifation. Les problè- 
mes essentiels de 1'écrivain colonisé et Ia vocation de l'in- 
tellectuel. Le conditionnement politique des cultures 
noires et I oppression des cultures negro-africaines. Les 
valeurs culturelles noires et le patrimoine universel. L'assi- 
milation de I éxotique et Ia superposition des valeurs. Le 
métissage culturel et Ia déstructuration des cadres 
africains. Le nouveau langage, le retour, Ia conscientisa- 
tion, 1'engagement, 1'amour et Ia liberté.

2. Fait htteraire et conscience nationale. L'idéologie de 
révolte et le fait litteraire, le racisme et l'identification 
ayec le peuple. Les drames de Ia terre et Ia tentation d'éva- 
sion. Le sens esthétique, Ia rénovation culturelle et Ia 
Fr°to'nat’onai't^. L'intelligence, Ia volonté et Ia raison 
africaines. Le procés historique. La Négritude, Ia négation 
de I assimilation. Ia révalorisation et les mouvements de 
libération. La particularisation, 1'actualization et les 
mouvements de libération. L'amour, Ia femme, 1’enfance 
et Ia lutte de libération. La mfere et Ia terre, 1'appel et le 
proteste.

3. Colonisation Portugaise. Le commerce au long de Ia 
côte. Le début de 1'expansion coloniale. Les reflets éco- 
nomiques, sa rapidité. Imperialisme d'échange et caractère 
violent de l'expansion Portugaise. La perte de 1'Empire 
^es espeoarias, et le tournant pour Ia colonisation au Bre- 
sil. Lanomalie de 1'impérialisme portugais. La division de 
I Afrique et 1'occupation militaire. La pénétration exegüe 
ortugaise en Afrique. La Révolution Industrielle et Ia 

pénétration impérialiste en Afrique. Les grandes compag- 
nies coloniales. L'entrée de Portugal dans Ia "lutte pour 
I Afrique". Le conflit impérialiste de 1'Ultimatum et 
occupation effective des territoires. Les caractéristi- 

ques du colonialisme portugais durant les deux dernières 
décades du 19.eme siècle. Les compagnies coloniales et le 
Príncipe de 1'investissements des capitaux étrangers dans 
les colonies portugaises. La colonisation réflexe. De 

esclavage aux travaux forcés. Origine et développement
de I esclavage dans 1'Afrique Portugaise.

4. Le revei/ du nationafisme africain. L'arrivée des Por­
tugais et le début de Ia résistance. La lidérance des chéffe- 
nes traditionnelles et Ia résistance. L'occupation des côtes 
et a réaction armée. L'occupation intérieure et Ia réaction 
armée. La réaction de Ia bourgeoisie et des intçllectuels et 
e contestation politique-culturelle du 19.eme siècle. 
La République Portugaise. 1926 et le corporativisme cen­
tral isateur. La Ligue Nationale Africaine et Associação 
dos Naturais de Angola. Le Centre d'Études Africains, 
Fondation de UPNA, du MPLA et du PAIGC. Création du 
MAC. Création du FRAIN. Création du CONCP. Le "4 
Février 1961" et le début de Ia lutte armée. Fondation du 
FRELIMO. Le "25 Avril" et le procés de décolonisation.

Les indépendances nationales.

5. L/terature Ango/aine. Mouvement de Nouveaux 
Intellectuels d'Angola, poésie de Négritude, Ia génération 
du Mensagem. La génération de Ia Cu/tura. 1851 
(Almanach de Lembranças) à 1961 (Cu/tura—//). Des ori­
gines à Ia Coiecção Autores Ultramarinos, de Luanda à 
Casa dos Estudantes do Império.

6. Poésie militante. Le nouveau Mensagem, résistance 
solidaire. La Força Nova, le refus et l'éspérance. La déca- 
de de 60, les temps de Ia répression. La clandestinit , 

l'exil et Ia guérilla.
7. La naissance du roman Angolais. Les ramasseurs de 
Ia litterature orale traditionnelle (Chatelain, Ribas et 
Estermann). Les précurseurs (Antônio de Assis Júnior). 
Un interrégne. Décade de 40 et Castro Soromenho. Les 
années 50, Oscar Ribas et Cochat Osório. L'avalanche des 
années 60. Les éditions étrangères. Luandino Vieira.

8. Litterature Cap-Verdiènne. Les précurseurs. Le vira- 
ge au mouvement litteraire. Claridade. L'evasion. La résig- 
nance contemplativa. La myopie historique. Le néo-réalis- 
me. Certeza. Désaliénation et proteste. Groupe du SupN- 

mento Cultural. Kaoberdiano Dambará.
9. Litterature Mozambicaine. Centro de Estudos Afri­
canos , le Casa dos Estudantes do Império et l'influen- 
ce du Mensagem. Négritude, humanisme et reconquête de 
Ia dignité. Le précurseur Rui de Noronha. Le cri noir de 
José Craveirinha. Le cri d'émancipation de Marcelino dos 
Santos/Kalungano. Noêmia de Souza et Ia revendication. 
L'épurée expression de Rui Knopfli. Rui Nogar et Ia poé­
sie comme arme. Edition de Poetas de Moçambique et des 
Textos de Moçambique. Deux oeuvres fondamentales: 
Moçambique pelo seu Povo (José Capela) et Nós Matamos 
o Cão-Tinhoso (Luís Bernardo Honwana). Poésie durant

Ia guérilla.
10. Litterature São-Tomeènne. Berceau de Ia Négritude. 
Le précurseur Costa Alegre. Le poéte bivalent Francisco 
José Tenreiro. Antologie Poetas de São Tomé e Príncipe. 
La poésie de Alda do Espírito Santo.

11. La très nouvelle poésie Angolaise. Le douloureux si- 
lence marquant des années 70 et les initiatives parallèles. 
Jofre Rocha, David Mestre, Rui de Carvalho, João Maria 
Vilanova, Monteiro dos Santos, Manuel Rui et Arlindo 

Barbeitos.
12. Luandino Vieira. Renaissance du roman angolais. 
Subversion linguistique. Angolinisation de Ia langue Portu­
gaise. Biographie et bibliographie. Analyse sociologique de 

son oeuvre.

Colonialisme, Racisme, Décolonisation
Prof. José Maria Nunes Pereira

1. Colonialisme et racisme. 1.1 — Colonialisme culturel 
(europocentrisme) dans 1'étude des Sciences humaines au 
Brésil. 1.2 - Les structures du colonialisme. Lesdifféren- 
tes formes de colonisation: de exploitatio, de peuplement; 
directe et indirecte. Économie coloniale: complément-dé- 
pendante, déstructive des ressources humaines et natu- 
relles, taxe de capitalisation basse. Effects sociaux de Ia 
colonisation. 1.3 — Le colonialisme comme phénoméne 
global: politique, militaire, économique et idéologique. 
Les théories de I évolutionisme et du fonctionalisme — 
son efficacité colonialiste. 1,4 — Racisme: idéologie orga- 
niquedu colonialisme. Le combat au racisme sur le champs 
politique, social et idéologique. Le paternalisme: une rési- 
duelle persistente du racisme.
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2- Apartheid: le racisme institutionalisê theid-
Sud et Rhodésie du Sud-Zimbabwe. 2.1 P oir 
systéme juridique-politique de contr°'e organisation
Par Ia minorité blanche en Afrique d , ' ■ Les
capitaliste et bon marché de Ia main d oeuvr et |e 
principales lois de Vapartheid. La d,'2sl°" f ons) des 
confinement (bantustans, compounds, ^n_
noirs. La rationalité capitaliste de 1 apart ' . e de
tradictions actuelles. 2.2 - L'évolution ème sjèc(e. 
''Afrique du Sud. L'implantation boer a hritani-
société agro-pastorale esclavagige. La PJ^^ation des 
Que et le conflit anglo-boer. GrootT • i'Occu-
républiques boers. La résistance africaine vis- ' et 
Pation europèene. L'organisation po itique, e
militaire Zulu. Le mfecane. Le confbt entre lécono™e 
miniére (or et diamants) britanique et .íogg.r go2l. La 
Pitaliste boer. La guerre des boers ( \-anartheid- 
solution coloniale anglo-boer du compromis. .
colour bar; job reservation — comme °rrne -res 
chute du niveau de vie des amples couc j
blanches. Le rôle de l'État dans I mdustr.al sation 
Lascension du Parti Nationaliste blanc au P00^' • du 
Les nécessités du capitalisme sud-africain. a p ^ 
"dialogue". Ia création des bantustans. Le x,nilltion. 
du nationalisme africain: ANC (1912) et ^ tjon 
Les nouvelles lidérances: SASO, Black Peop p^odé- 
(BPC), le Mouvement de Conscience Noire. .
sie du Sud/Zimbabwe. L'implantation des * 
Afrique orientale et centrale Britaniques. >-a Contpagn 
Britanique de 1'Afrique du Sud et Ia cr a 10 .
Rhodésie du Sud (1890). Transferí à Ia cour°n . , 
Que et 1'autonomie blanche (1923). La créa .on deja 
Rédération des Rhodésies et Nyassalan s°u , . du 
bon politique de Ia majorité blanche de a
Sud, sous le domination économique (cu.vre) de £ 
Rhodésie du Nord (actuelle Zambie) et a r 
fhain d'oeuvre de Nyassaland (actuel Malawi . a 
de couleur dans Ia distribution des terres, es e^ )a 
au collège electoral. La lutte anti-coloniale a jen
rupture de Ia Féderation (1963). Le ro déDendan- 
b,anc et l'UDI - déclaration unilateral p°u[ 'n Poicote 
ce (1965), sous controle des blancs. La ai ' tiona|iste 
Proposé par l'ONU. L'évolution de mouvemen 
2APU, ZANU et Ia faillite de l'ANC. Les nouvelles hdé 
rances: ZIPA et Front Patrotique et ses contr . 
L'actiondes "pays de ligre du front". Propos.t.on anglo 
arnéricaine et ses perspectives.

projets stratégiques. La préparation du passage de Tultra- 

colonialisme au néocolonialisme.
4. La décolonisation des colonies Portugaises — récons- 
truction nationale. 4.1 — L'influence de la lutte pour 
1'indépendance aux colonies durant la chute du fascisme 
portugais. 4.2 — Guinée-Bissau: La reconnaissance de 
1'indépendance. Un Parti unique pour deux États souve- 
rains (Guinée et Cap-Vert) avec des situations diverses. 
L'héritage d'une économie coloniale de guerre et la rés- 
ponsabilité de gestion d'un nouvel État. 4.3 — Mozambi- 
que: L'héritage colonial: interne et celui de la dépendance 
en relation avec 1'Afrique du Sud. Les problèmes de l'im- 
plantation du pouvoir du FRELIMO au sud du pays. 
Analyse d'une nouvelle législation et d'une structure de 
pouvoir. 4.4 — Angola-, La "seconde guerre de libération". 
Le jeu politico-militaire durant la période de transition 
pour 1'indépendance. Les invasions Zairoises, mercenaires 
et Sud-africaines. L'intervention Cubaine. Analyse des 
transformations économiques et de 1'actuelle structure du 

pouvoir.
5. Afrique Australe. 5.1 — Les transformations
survenues dans la région aprés les indépendances de 
Mozambique et Angola. 5.2 — La question de Rhodésie. 
La résponsabilité Britanique. L'intransigence du gouverne­
ment blanc. La position de 1'Afrique face au régimeSmith. 
La création de ZIPA et les nouvelles lidérances. De Rho­
désie du Sud a Zimbabwe — pérspèctives. 5.3 — Namibie: 
La lutte de SWAPO pour 1'indépendance; son hégémonie 
politique et la conférence de Turnhalle. 5.4 — Afrique du 
Sud. Le nouveau type de contestation au pouvoir blanc 
aprés "Soweto '76". La capacité de la manoeuvre politi­
que, militaire et économique du gouvernement Vorster. 
5.5 _ Afrique Australe dans le contexte africain. L'opé- 
ration des "pays de ligne de front". L'intégration capita­
liste en Afrique Australe: sa possibilité de reversion en 

faveur des peuples africains.

Asie Contemporaine I - China et Indochine
Prof. Severino Bezerra Cabral Filho

1. Pénétration Occidentale et destruction des structures 
politique sócio-économiques et idéologiques de la Chine 
Impériale. (1840-1911). 1.1 - Structure agraire et 
pouvoir dans une société en crise: problèmes dynastique, 
rébellions et invasions étrangères. La dynastie Mandchu 
et les lettrés chinois. Les guerres de Topium et les traités 
inégaux. La rébellion Taiping et les autres rébellions 
paysannes. Les sociétés secrètes. La restauration Tongzhi. 
Les guerres franco-chinoises, sino-japonaises et la politi­
que "de portes ouvertes". L'éffondrement de la Chine Im- 
périale. 1.2 - Les origines de 1'industrialisation en Chine 
- de Canton à Changai. Formation de la bourgeoisie 

compradora et des "consortiums".

2. La chute de Fempire et la division de la Chine. 
(1911—1930). 2.1 — La fin de la dynastie Mandchu. La 
dictature de Yuan Shi-Kai et le gouvernement de Nankin. 
2.2 — Les deux voies de modernisation en Chine contem­
poraine: Sun Yat-Sen et le Kuomintang et Mao Tse-Tung 
et le Parti Communiste Chinois. 2.3 — Les trois structures 
politique-militaires dans la Révolution Chinoise: les 
"seigneurs de guerre" (les féodaux), le Kuomintang

organisé par Borodino (un u .paysanne (le modéle de Mao). ° chevik^ et Parmée

3. Transformation po/itioup^ 
menagé par les forces êfrangères. "wo^gL^ « 
L mvasion japonaise et |e début i ò ' 31 ~ 
mondiale. 3.2 - La politique de Chang  xTchí 9Uerre 
alliance avec les États-Unis. 33 — i f ^ai-Chek et son 
que de Stalin en Chine. eS racas de Ia politi-

3

4. De !â Longue Marche a Ia7949) . 4.1 - Mao dans 1'opposition - ^con? (1934~ 
avec Ia "gaúche" dans le PCC. 4.2 - De T Or\ontati°n 
La consolidation du maoismo ou Ia "sinie  Yenan- 
munistes chinois. 4.3 - L'épisode de Siín T deSCom' 
d'alliance au front anti-japonais Lp ir Politique

3

3. L'ultracolonialisme Portu^A^ae^
3-1 - Les colonies portugaises de I Ang Australe.
subordonnées a 1'émpire Britanique de g nouvelle
Les structures du colonialisme portugais a . ternational 
situation: ouverture totalle pour le capita qroupes 
ayant comme actionaires minoritaires les 9 enden- 
économiques portugais. 3.2 - La lutte pour forrnation 
ce en Guinée, en Angola et en Mozambiqu • tliaajSes: 
du nationalisme moderne dans les colon.es portuga.
^GC. MPLA, UPA-FNLA. FRELIMO UNnA^Ç 
térisation politique des mouvements, se réaction
zônes d'influence, évolution et crises. 3.3 yoccident 
Portugaise à Ia lutte d'indépendance. L’aide • uX>
et de i-otan. L'aiguisement des <*nf’[*r*^Mozam- 
L émigration massive des colons pour A. B accés "a 
bique. Modifications juridiques du colon.a . < Ample

administration d'une élite africaine ass. des
dépendance financière de I'Afrique u

Service du PCC. 4.4 - Le "mouvement au
des cadres. La fin de Ia guerre anti-jannn ■ reeducat<’on" 
de la guerre civile et 1'écroulement dí 2- ^ et le débu* 
République Populaire de Chine. ^uorn/ntang. La

5 Les transformations dans Ia dictions de ia politique industrieHe contra-
La |oi de la réforme agraire. La voie ^959J- 5-1 - 
jmpa5se dans le monde agraire chinois ? tÍque et son 
réalisation et problemes. 5.2 - La La voie maoiste: 
La voie soviet^e et la critique chinois * ^ '^^e. 

ue des Cent Fleurs et les contradiction. í ~ La Polit'- 
la fumifere des confhts du monde soX? Ia Chine * 
Saut" et les communes populaires. °C'a,lste- Le "Grand

6 La Chine: de la rupture avec .Mao. (1963-1976) 6.1 - La Polémique n t^ m°rt de 
P.C. Sovietique et les divisions internet Publ,que avec |e 
ment de 1'éducation socialiste a la Révnh ?2 ' Du m°uve- 
position de Mao, critique de Liu Shao " Culturelle - 
de Teng Hsiao-Píng. 6.3 - La fin de^^RP/emÍère chu^ 
turelle et le IX. Congrès. La chute d . éVo,ution Cul- 
Po-Ta; de début du mouvement de rí Piao et Chen 
6>4 - L'ouverture pour 1'Occident- v QUe à Confucius. 
Padmission de la Chine à l'ONU \ u!9e de Ni*°n et 
Mondes" et les ambiguités de la iulp Íe des "Trois 
puíssances. 6.5 - Le xeme Conqr^ 1 ,COntre ,es super- 
parti: Han Hung-Wen et Chou En-l c Vestauration du
Longue Marche des trois grands- |a fin de ,a
Lai, Chu Te et Mao Tsé-Tung. rt de Chou En-

7 Le début de !'ére pOSt Mao 71 । .Hua Kuo-Feng et la nouvelle chute T L ascension de 
,-\ncident de Tien-An-Men 72 _ 1 d Teng Hsiao-Ping.

des quatre" (Chiang Ching, Han aU "9r°U‘
nan Hung-Weng, Chang

Le "Grand

Chu Chiao et Yao Wen-Yuan). Le retour de Teng Hsiao- 
Ping au pouvoir. 7.3 — L'armée, Ia Police et le Parti. L im­
passe du monde socialiste vu átravers Ia crise Chino.se 

pendant Ia décade de 1970.
8. De 1'imp/antation française en Indochine aux mouve­
ments nationaüstes. (1850-1930). 8.1 — La Société Asia- 
tique: TÉtat Anamitique tributaire de TEmpire Centrale; 
les Khmers et le Royaume du Laos. 8.2 — L'invasion fran­
çaise et Ia résistance Indochinoise. La campagne de L'Em- 
pereur de Aname. 8.3 — La colonisation française. De 
I implantation à Ia confrontation avec les prémiers mouve­
ments organisés de Ia résistance. Le Than-Viet, le Than- 
Nien, le Parti Nationaliste. La mission Borodino et Ia poli­

tique de I'Internationale et Ngyuen Ai-Quoc.

9. De Ia résistance anticolonia/e à Ia fondat/on de Ia Re­
publique Démocratique du Vietnam. (1930-1954). 9.1 - 
La domination française durant les années 30 et Ia fonda- 
tion du Parti Communiste Indochinois. Dès "Soviets de 
Nghe-Tinh" au Congrés Indochinois. 9.2 - L'invasion 
japonaise et Ia création du Vietminh. De Mao 3 Ho Chi 
Minh: les guerres de libération nationale et Ia "voie asia- 
tique" pour le socialisme. 9.3 — De Ia guerre contre le 
Japon à Ia guerre contre Ia France. La "Révolution 
d'Aoút" et Ia première indépendance. Les tentatives fran- 
çaises de réintégrer le Vietnam dans l'Union Française. La 
guerre de bombardement de Haiphong à Dien Bien Phu. 
Les accords de Genève. La République du Vietnam et Ia 

division du pays.

10. La seconde guerre du Vietnam et Ia fin de 1'hégemo- 
nie americaine en Indochine. (1961—1974). 10.1 — L'in- 
terrégne. De Ia division à Ia guerre. Bao Dai et Ngo Dinh 
Diem: Ia rupture des accords de Genève. La présence des 
conseillers spéciaux Américains. Création du FLN. Les 
ambiguités de Ia politique soviétique sous Kruschev. 10.2 
— La guerre du Vietnam, de 1'incident de Tonquim 3 
l'offensive de Tet. La Conférence de Paris. La CIA en 
Laos. L'invasion du Cambodge et 1'extension de Ia guerre 
en Indochine. Nixon-Kissinger, desengagement et Ia 
vietnamisation de Ia guerre. Réunification des trois 
mouvements de libération: Vietnam, Laos, Cambodge.
10.3 — La sortie et 1'écroulement américain. La fin de 
Thieu et Lon Nol. La chute de Phnom Penh et Saigon. 
L'érosion du régime pro-américain de Laos. La réunifica­
tion des deux Vietnams et Ia nouvelle Indochine. 10.4 — 
La stratégie militaire agressive et l'hégémoine des EUA. 
La politique arnéricaine au Vietnam et les relations de 
pouvoir mondial après Ia guerre.
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